
Procedimento Administrativo n.º: 0024.09.001789-8
Representante: Juliana Maria Ribeiro da Fonseca Salomão 
Representado: Prefeitura Municipal de Pará de Minas
Objeto:  Inconstitucionalidade  de  dispositivos  das  Leis  Municipais  nº 
4.691/2007 e nº 5.288/2011
Espécie: recomendação (que se expede)
_______________________________________________________________

Leis  Municipais.  Anexos.  Cargos  comissionados. 
Inexistência  de  relação  de  confiança.  Desvirtuamento 
quanto  às  atribuições  de  chefia,  direção  e 
assessoramento. Inconstitucionalidade.

Excelentíssimo Prefeito do Município de Pará de Minas,

 1. Preâmbulo

A Promotora de Justiça Juliana Maria Ribeiro da Fonseca Salomão, 

no  uso  de  suas  atribuições  constitucionais,  encaminhou a  esta  Coordenadoria  de 

Controle da Constitucionalidade representação para análise da constitucionalidade 

do art. 50 da Lei no 4.682/2006, do §4º do art. 1º e dos Anexos I e IV, todos da Lei nº 

4.691/2007,  que  dispõem  sobre  o  Plano  de  Cargos,  Carreiras  e  Vencimentos  dos 

Servidores  Municipais  de  Pará  de  Minas  e  sobre  o  Estatuto  e  Plano  de  Cargos, 

Carreira e Remuneração do Magistério do Município de Pará de Minas e dão outras 

providências.

Enviados,  pelo  ilustre  Presidente  do  Poder  Legislativo,  os 

documentos  solicitados,  e,  constatada  a  inconstitucionalidade  de  dispositivos  das 

Leis  municipais  nos 4.691/2007,  5.023/2009,  5.034/2010,  5.058/2010,  5.134/2010  e 
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5.288/2011, todas do Município de Pará de Minas, esta Coordenadoria de Controle 

da Constitucionalidade, antes de utilizar a via do controle concentrado e abstrato da 

constitucionalidade da lei perante o  Tribunal de  Justiça, resolve expedir a presente 

RECOMENDAÇÃO a Vossa Excelência, objetivando, com isso, que o próprio Poder 

elaborador  das  normas impugnadas  dê  solução ao  caso,  exercendo  seu poder  de 

autocontrole da constitucionalidade, tudo nos termos a seguir.

 2. Da fundamentação

2.1 Dos textos legais impugnados

Eis o teor dos dispositivos eivados de inconstitucionalidade.

Lei nº 4.691, de 9 de fevereiro de 2007.

Art. 1º - Esta Lei institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos 
dos Servidores Públicos do Poder Executivo do Município de Pará de 
Minas. 
[...]
§ 5º - As classes de cargos públicos de provimento efetivo distribuem-
se  por  grau  de  escolaridade,  na  forma  do  Anexo  II,  e  os  de 
recrutamento amplo em grupos, na forma do Anexo I.
[...]
Art. 20 - Integram a presente Lei os seguintes Anexos:
I -Anexo I - Quadro de Provimento em Comissão;
[...]
V - Anexo V - Descrição das Atribuições dos Cargos.

ANEXO I
QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, 

COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 5.167/2011

DENOMINAÇÃO DOS CARGOS NÍVEL Nº DE 
CARGOS

GRAU MODALIDADES 
DE

RECRUTAMENTO
[...] [...] [...] [...] [...]

2 – GRUPO DE ASSESSORAMENTO – AS
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ASSESSOR TÉCNICO ESPECIAL AS001 03 C2 Amplo
ASSESSOR TÉCNICO AS002 18 C5 Amplo
ASSESSOR ADMINISTRATIVO AS003 01 C5 Amplo
[...] [...] [...] [...] [...]
ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL AS005 01 C6 Amplo
ASSESSOR DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO AS006 01 C6 Amplo
AUDITOR AS009 01 C3 Amplo
OUVIDOR AS0011 01 C8 Amplo
3 – GRUPO DE CHEFIA – CH
[...]
DIRETOR CLÍNICO CH002 01 C1 Amplo
DIRETOR TÉCNICO MÉDICO CH002 01 C3
DIRETOR DE DEPARTAMENTO CH003 42 C8 Amplo
CHEFE DE DIVISÃO CH004 65 C9 Amplo
CHEFE DE SEÇÃO CH005 38 CB Amplo
4 – GRUPO DE EXECUÇÃO - EX
SUPERVISOR ADMINISTRATIVO EX001 12 CA Amplo
ENCARREGADO DE SERVIÇO EX002 25 CC Amplo
MOTORISTA DE GABINETE EX003 01 CC Amplo
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO EX004 24 CD Amplo
ENCARREGADO EX005 22 CE Amplo
TOTAL 258

ANEXO V
DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS

A) PROVIMENTO EM COMISSÃO

As atribuições dos grupos abaixo enumerados estão delineadas na Es-
trutura Orgânica do Município de forma pormenorizada:
I – [...]
II. GRUPO DE ASSESSORAMENTO - CÓDIGO - AS
III - GRUPO DE CHEFIA – CH
IV - GRUPO DE EXECUÇÃO - EX

1 - SUPERVISOR ADMINISTRATIVO - EX - 01
- responsabilizar pela supervisão, coordenação, implantação, execu-
ção, desenvolvimento, acompanhamento e avaliação de programas e 
projetos especiais;
- elaborar relatório, mensalmente, de suas atividades;
- supervisionar, coordenar, orientar e controlar as atividades de seus 
pares e demais servidores envolvidos nos programas e projetos;
- desempenhar tarefas afins.

2 - ENCARREGADO DE SERVIÇO - EX - 02
- supervisão eventualmente a grupo médio de pessoas;
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- controlar os estoques e necessidades de aquisição;
- orientar, coordenar e controlar serviços de obras em geral;
- organizar escalas de trabalho para distribuição do serviço;
- realizar inspeções nas frentes de trabalho, fiscalizando e corrigindo 
as atividades desempenhadas;
- acompanhar e controlar medições de serviços;
- desempenhar tarefas afins.

3 - MOTORISTA DO GABINETE - EX - 03
- conduzir o Prefeito ou passageiros por sua determinação;
- transportar encomendas, entregando-as nos locais de serviço;
- cuidar da limpeza e manutenção do veículo;
- manter discrição e sigilo sobre qualquer assunto discutido em via-
gens;
- desempenhar tarefas afins.

4. ASSISTENTE-ADMINISTRATIVO - EX - 04
- executar trabalhos de natureza administrativa;
- cumprir determinações superiores: programar, orientar, coordenar e 
controlar o trabalho de auxiliares;
- prestar orientação, informação e assistência a órgãos setoriais, me-
diante contatos diretos, em cumprimento à delegação superior;
- desempenhar tarefas afins.

5. ENCARREGADO - EX - 05
- supervisão permanente a grupo médio de pessoas;
- orientar, coordenar e controlar serviços de obras sem complexidade: 
capina e varredura de logradouros públicos, capina e roçadeira de es-
tradas vicinais;
- organizar escalas de trabalho para distribuição do serviço;
- realizar inspeções nas frentes de trabalho, fiscalizando e corrigindo 
as atividades desempenhadas;
- desempenhar tarefas afins.

Lei nº 5.023, de 23 de dezembro de 2009.

[...]
Art. 48 - Os órgãos da Administração Direta obedecerão aos seguintes
escalonamentos de subordinação:
I - primeiro nível - Secretaria;
II - segundo nível - Departamento e Assessoramento;
III - terceiro nível - Divisão;

Coordenadoria de Controle de Constitucionalidade
Rua Dias Adorno, n.º 367/9º andar

Santo Agostinho - Belo Horizonte – MG
4



IV - quarto nível - Seção.
[...]
Art. 50 - As unidades para execução de planos, programas, projetos e 
atividades serão denominadas:
I - Departamento/Assessoramento;
II - Divisão;
III - Seção
Art. 51 - Os titulares dos cargos enunciados no artigo 50 desta Lei se-
rão denominados:
I - Diretor de Departamento/Assessores;
II - Chefe de Divisão;
III - Chefe de Seção.
[...]
Art. 54 - Ao Chefe da Divisão de Gabinete compete:
I – assessorar o Gabinete do Prefeito e Vice-prefeito;
II – assessor a Chefia de Gabinete e Expediente no exercício de suas 
atribuições;
III – elaborar e controlar a agenda do Vice-prefeito;
IV –  elaborar  controles  de  arquivos,  cadastros  e  outros  solicitados 
pelo Gabinete do Prefeito e Vice-prefeito;
V – cumprir as determinações do superior imediato, prestando assis-
tência ao Gabinete do Prefeito e Vice-prefeito;
VI – redigir cartas e cartões de interesse do Gabinete do Prefeito e 
Vice-prefeito,
VII – exercer outras atividades correlatas.
[...]
Art. 56 - Ao Chefe da Divisão de Proteção ao Consumidor compete:
I - manter o equilíbrio e harmonia nas relações de consumo, além de 
educar e divulgar sobre o consumo adequado de produtos e serviços;
II – esclarecer, conscientizar, educar e informar o cidadão sobre seus 
direitos e deveres enquanto consumidores;
III – receber, analisar, avaliar e apurar consultas e reclamações apre-
sentadas pelo consumidor contra lojas ou fornecedores de produtos e 
serviços;
V  -  notificar  os  fornecedores  para  que  prestem informações  sobre 
questões de interesse do consumidor;
VI – realizar mediação nos conflitos de consumo;
VII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 57 - Ao Motorista de Gabinete compete:
I – dirigir automóveis utilizados no transporte do Prefeito e Vice-pre-
feito;
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II – manter o veículo sob sua responsabilidade em perfeito estado de 
conservação e condições de funcionamento;
III – providenciar o abastecimento do veículo;
IV – comunicar a ocorrência de fatos e avarias relacionadas com o veí-
culo sob sua responsabilidade;
V – cumprir normas, procedimentos e instruções quanto à identifica-
ção, utilização, abastecimento e manutenção do veículo sob sua res-
ponsabilidade;
VI – transportar encomendas, entregando-as nos locais de serviço;
VII – manter discrição e sigilo sobre qualquer assunto discutido em 
viagens;
VIII – exercer outras atividades correlatas.
[...]
Art. 59 – Ao Assessor Técnico da Procuradoria Geral do Município 
compete:
I - planejar, executar, coordenar e controlar as atividades municipais 
relativas ao desenvolvimento e aplicação das atividades jurídicas da 
Prefeitura;
II - prestar assessoramento jurídico às demais áreas da administração 
direta, quando solicitado, bem como elaborar pareceres sobre consul-
tas formuladas;
III - representar a Municipalidade em qualquer instância judiciária, 
atuando nos feitos em que a mesma seja autora ou ré, assistente ou 
oponente, bem como nas habilitações em inventários, falências e con-
cursos de credores;
IV - processar, amigável ou judicialmente, as desapropriações, bem 
como promover o pagamento das indenizações correspondentes;
V - planejar, coordenar, controlar e executar contratos e atos prepara-
tórios, bem como anteprojeto de instruções, portarias, decretos e leis, 
quando solicitados;
VI - acompanhar projetos em tramitação na Câmara Municipal, estu-
dar  as  respectivas  emendas,  ou as  leis  votadas para,  se  necessário 
consoante os interesses do Município fundamentar razões de vetos;
VII - emitir pareceres, sob o aspecto legal, em questões várias de cará-
ter  econômico,  financeiro,  social  ou  administrativo,  principalmente 
naquelas inerentes a contratos e convênios estabelecidos pelo municí-
pio com pessoas naturais ou jurídicas de direito privado ou público;
VIII - emitir parecer sobre os processos licitatórios e de compras do 
Município;
IX - visar contratos, convênios e outros documentos de interesse do 
Município, antes da assinatura pela autoridade competente;

Coordenadoria de Controle de Constitucionalidade
Rua Dias Adorno, n.º 367/9º andar

Santo Agostinho - Belo Horizonte – MG
6



X - elaborar ante projeto de lei, minutas de decreto, portarias, contra-
tos e outros;
XI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XIII - exercer outras atividades correlatas.
Parágrafo único - Os cargos, cujas atribuições se encontram delinea-
das nesta seção deverão ser ocupados, obrigatoriamente, por Advo-
gados inscritos na OAB/MG.
[...]
Art. 61 – Ao Assessor Técnico da Secretaria Municipal de Gestão Pú-
blica compete:
I - assistir diretamente o Secretário Municipal de Gestão Pública no 
desempenho de suas atribuições,  realizando a integração política e 
administrativa dos representantes dos diversos órgãos da Adminis-
tração;
II - resolver, quando autorizado pelo Secretário, questões não estraté-
gicas, com vistas a desonerar sua agenda;
III - coordenar a agenda de compromissos e contatos do Secretário;
IV - planejar, coordenar e controlar as atividades relativas ao desen-
volvimento  e  aplicação  das  atividades  da  Secretaria  Municipal  de 
Gestão Pública;
V - assessorar o Secretário na formulação do Plano de Ação do Gover-
no Municipal;
VI - prestar assessoramento ao Secretário no desempenho de suas ati-
vidades e representá-lo quando necessário;
VII - fiscalizar o cumprimento das normas vigentes na administração 
municipal;
VIII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
relatórios, pareceres e tomada de decisões;
IX - acompanhar, coordenar e analisar processos em tramitação nesta 
Secretaria;
X - assessorar o Secretário no controle organizacional da administra-
ção;
XI - assessorar as demais áreas da Secretaria sempre que necessário e 
solicitado;
XII - propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas 
que se recomendem para a consecução dos objetivos desta Secretaria;
XIII - promover a articulação da Secretaria com órgãos e entidades da 
administração pública, visando ao cumprimento das atividades seto-
riais;
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XIV - assessorar o Secretário na instrução de processos inerentes às 
atividades da Secretaria;
XV - zelar pelo bom desempenho e integral cumprimento das atribui-
ções do órgão;
XVI - emitir Decretos,  Leis, Portarias e demais documentos oficiais 
determinados em processos específicos;
XVII - zelar pela guarda dos documentos oficiais sob sua responsabi-
lidade;
XVIII - coordenar e acompanhar a contratação de estagiários para o 
desempenho de atividades auxiliares na Administração Pública
XIX - exercer o controle sobre o uso e guarda de bens pertencentes ao 
Município, colocados à disposição do Gabinete do Secretário para uti-
lização no exercício de suas atribuições.
XX - coordenar e fiscalizar a aquisição, distribuição e controle do ma-
terial de consumo da Secretaria ;
XXI - prestar assessoramento na elaboração de proposta orçamentá-
ria;
XXII - auxiliar e fiscalizar o cumprimento das políticas e diretrizes de-
finidas no Plano de Ação do Governo Municipal e nos programas ge-
rais e setoriais inerentes à
Secretaria;
XXIII - exercer vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XXIV – exercer outras atividades correlatas.
Parágrafo Único – O cargo cujas atribuições se encontram delineadas 
nesta seção deverá ser ocupado, obrigatoriamente, por profissionais 
inscritos no CRA/MG.
Art.62 – Ao Assessor Administrativo compete:
I - estudar, elaborar e propor planos e programas de formação, treina-
mento e aperfeiçoamento de pessoal;
II – planejar, executar, coordenar e controlar as atividades municipais 
relativas ao desenvolvimento e aplicação das atividades da Secretaria 
a que estão vinculadas ;
III - analisar as solicitações de treinamento de outro órgão da admi-
nistração;
IV - calcular o custo estimado para realização de programas de treina-
mento;
V - promover estudos e pesquisas para determinar e detectar os prob-
lemas de recursos humanos que impeçam o desenvolvimento organi-
zacional da administração;
VI - promover a elaboração de programas de treinamento dos servi-
dores em segurança do trabalho;
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VII - selecionar, indicar e providenciar material didático de apoio aos 
cursos e treinamentos em segurança do trabalho;
VIII - promover e incentivar as campanhas internas de prevenção de 
acidentes do trabalho;
IX – prestar assessoramento administrativo às demais áreas da admi-
nistração direta, quando solicitado, bem como elaborar pareceres so-
bre consultas formuladas;
X - preparar o pagamento mensal, apurando a freqüência do pessoal;
XI - fornecer os elementos necessários à elaboração de proposta orça-
mentária;
XII - expedir declaração de rendimento para diversos fins;
XIII - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XIV - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XV - exercer outras atividades correlatas.
Art. 63 – Ao Assessor de Políticas Públicas compete:
I - Coordenar as ações decorrentes da política de comunicação institu-
cional adotada pela Prefeitura Municipal de Pará de Minas, com o ob-
jetivo de aprimorar o fluxo de informações com seus públicos interno 
e externo;
II - contribuir para a consolidação de identidade e imagem positivas 
do órgão perante a sociedade;
III - zelar pelo cumprimento dos propósitos sociais da comunicação, 
atuando de forma a garantir o uso da comunicação para a informação 
e educação da comunidade;
IV - promover o relacionamento entre a Prefeitura de Pará de Minas e 
a imprensa, intermediando as relações de ambos, inclusive na divul-
gação de informações jornalísticas e no atendimento às solicitações 
dos profissionais dos veículos de comunicação;
V - planejar e coordenar projetos, produtos e atividades jornalísticas 
voltadas para os públicos interno e externos;
VI - planejar e coordenar a edição e distribuição de publicações insti-
tucionais destinadas aos públicos interno e externo e a produção de 
vídeos institucionais;
VII  -  manter  registro  e  arquivo de informações veiculadas sobre a 
Prefeitura Municipal de Pará de Minas, bem como do material produ-
zido e distribuído aos veículos de comunicação;
VIII - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
IX - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos relatórios e pareceres;
X - exercer outras atividades correlatas.
Art. 64 – Ao Diretor do Departamento de Imprensa compete:

Coordenadoria de Controle de Constitucionalidade
Rua Dias Adorno, n.º 367/9º andar

Santo Agostinho - Belo Horizonte – MG
9



I - coordenar, orientar e distribuir matérias para divulgação de infor-
mações e explanações sobre atividades da Prefeitura, junto aos meios 
de comunicação em geral;
II - promover a edição e distribuição de jornais, folhetos, cartazes e 
demais instrumentos de divulgação, sob a orientação do Prefeito, de 
interesse da administração pública municipal;
III - propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas 
que se recomendem para a consecução dos objetivos do Departamen-
to;
IV - divulgar as iniciativas esportivas, culturais e turísticas de órgãos 
e entidades públicos e privados, quando de interesse do Município;
V - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VI - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 65 – Ao Chefe da Divisão de Coordenação Política compete:
I - desenvolver a interação entre os Poderes Executivo e Legislativo;
II - controlar e fichar os pedidos encaminhados pelos Vereadores;
III - informar ao Prefeito dos pleitos dos Vereadores;
IV - providenciar o encaminhamento determinado pelo Prefeito;
V - preparar respostas às reivindicações parlamentares, antes do tér-
mino do prazo legal;
VI - acompanhar a tramitação dos projetos de lei junto à Câmara Mu-
nicipal;
VII - promover reuniões com associações comunitárias para identifi-
cação de prioridades, tipos de melhoramentos urbanos e habitacio-
nais a serem implantados em vilas e áreas de ocupação não controla-
da;
VIII - participar das operações e programas de emergência;
IX - promover campanhas junto à comunidade, visando a cooperação 
mútua, no sentido de encontrar solução para o problema evidencia-
do;
X - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 66 - Ao Diretor do Departamento de Comunicação compete:
I – planejar, promover, coordenar e controlar a política de comunica-
ção da Prefeitura:
II  –  acompanhar  a  divulgação  das  atividades  da  Prefeitura  pelos 
meios de comunicação em geral, buscando a fiel transmissão das in-
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formações à comunicação e resguardando os interesses da adminis-
tração pública municipal;
III – promover a comunicação interna, buscando a interação e a moti-
vação dos servidores públicos municipais através de instrumentos es-
pecíficos de comunicação.
IV – estimular fórmulas de comunicação mútua entre comunidades, 
instituições e poderes públicos.
V – exercer a vigilância permanente das unidades de trabalho.
VI – fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VII - exercer outras atividades correlatas
Art. 67 - Ao Departamento de Cerimonial compete:
I - propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas que 
se recomendem para a consecução dos objetivos do Departamento;
II - coordenar, orientar e executar as atividades do cerimonial;
III - realizar o planejamento das programações de eventos que envo-
lvam a presença do Prefeito;
IV - providenciar e planejar a segurança do Prefeito em eventos;
V - realizar as atividades de recepção a autoridades;
VI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VIII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 68 – Ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos compe-
te:
I - estudar, elaborar e propor planos e programas de formação, treina-
mento e aperfeiçoamento de pessoal;
II - promover o treinamento e aperfeiçoamento dos servidores;
III - analisar as solicitações de treinamento de outro órgão da admi-
nistração;
IV - calcular o custo estimado para realização de programas de treina-
mento;
V - promover estudos e pesquisas para determinar e detectar os prob-
lemas de recursos humanos que impeçam o desenvolvimento organi-
zacional da administração
VI - promover a elaboração de programas de treinamento dos servi-
dores em segurança do trabalho;
VII - selecionar, indicar e providenciar material didático de apoio aos 
cursos e treinamentos em segurança do trabalho;
VIII - promover e incentivar as campanhas internas de prevenção de 
acidentes do trabalho;
IX - manter os registros funcionais atualizados;
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X - preparar o pagamento mensal, apurando a frequência do pessoal;
XI - fornecer os elementos necessários à elaboração de proposta orça-
mentária;
XII - expedir declaração de rendimento para diversos fins;
XIII - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XIV - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XV - exercer outras atividades correlatas.
Art. 69 – Ao Chefe de Divisão de Registros Funcionais compete:
I - manter os registros funcionais atualizados;
II - aplicar, orientar e fiscalizar o cumprimento da legislação referente 
a pessoal;
III - preparar o pagamento mensal, apurando a frequência do pessoal;
IV - fornecer os elementos necessários à elaboração de proposta orça-
mentária;
V - expedir declaração de rendimento para diversos fins;
VI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VIII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 70 – Ao Diretor do Departamento de Processamento de Dados 
dos Recursos Humanos compete:
I - gerenciamento de toda a rotina informatizada da folha de paga-
mento;
II - fomentar o sistema com todos os dados pessoais no cadastro de 
servidores;
III - realizar o cálculo mensal da folha, conferir relatórios de fecha-
mento e encerrar cálculo;
IV - gerar e imprimir relatórios da folha de pagamento;
V - elaborar a Gfip mensal, com utilização do programa SEFIP e en-
viá-la para a CEF, através do programa da Conectividade social da 
CEF;
VI - informar anualmente o IRRF,  utilizando os programas DIRF e 
Receitanet da Receita Federal;
VII - informar anualmente a RAIS, utilizando o programa GDRais;
VIII - supervisionar o funcionamento de softwares e hardwares liga-
dos ao serviço pessoal;
IX - cadastramento de servidores no PASEP;
X - envio e recebimento de arquivos para pagamento de PASEP pelo 
folha de pagamento;
XI - exercer outras atividades correlatas.
Art. 71 – Ao Diretor do Departamento de Compras compete:
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I - manter o cadastro de fornecedor atualizado;
II - receber as requisições de compra, devidamente autorizadas e abrir 
os respectivos processos;
III - controlar a mercadoria existente no almoxarifado, tanto em quan-
titativo físico quanto financeiro;
IV - providenciar o ressuprimento do almoxarifado toda vez que al-
cançar o nível de estoque mínimo;
V - controlar os recebimentos de mercadorias conforme Nota de Em-
penho emitida e elaborar os processos de pagamentos a fornecedores;
VI - promover a aquisição de material de consumo destinada à admi-
nistração municipal;
VII - receber, armazenar e fornecer material de consumo destinado à 
administração municipal;
VIII - promover a recuperação de material danificado;
IX - programar e promover a execução dos procedimentos licitatórios 
de serviços e de fornecimento e, elaborar minutas de contratos;
X - promover e controlar a execução das atividades de almoxarifado e 
de controle físico e financeiro dos estoques de material;
XI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de progra-
mas, projetos, relatórios e pareceres;
XIII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 72 – Ao Chefe de Divisão de Licitação e Almoxarifado compete:
I - preparar e programar as licitações nos termos da legislação vigen-
te;
II - encaminhar as cartas-convites para fornecedores previamente ca-
dastrados;
III - providenciar a publicação de editais, quando for o caso;
IV - manter os processos rigorosamente numerados em ordem cres-
cente, por modalidade de licitação;
V - verificar a documentação pertinente ao processo licitatório;
VI - manter o arquivo de procedimentos licitatórios em perfeito esta-
do de conservação;
VII - dar assistência aos trabalhos da Comissão de Licitação;
VIII  -  controlar  a  mercadoria  existente  no  almoxarifado,  tanto  em 
quantitativo físico quanto financeiro;
IX - providenciar o ressuprimento do almoxarifado toda vez que al-
cançar o nível de estoque mínimo;
X - controlar os recebimentos de mercadorias conforme Nota de Em-
penho emitida e elaborar os processos de pagamentos a fornecedores;
XI - proceder a verificação periódica da conservação dos bens perma-
nentes;
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XII - controlar a transferência e as alterações ocorridas nos bens per-
manentes;
XIII  -  estabelecer  os  pontos  de  controle  do  estoque 
máximo/médio/mínimo;
XIV - supervisionar e conservar materiais de consumo;
XV - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XVI - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XVII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 73 – Ao Chefe de Seção de Fiscalização compete:
I - participar dos processos licitatórios em todas as modalidades como 
integrante da Comissão de Licitações;
II - preparar e fiscalizar as licitações nos termos da legislação vigente;
III - acompanhar todos os processos em sua tramitação;
IV - manter os processos rigorosamente numerados em ordem cres-
cente, por modalidade de licitação;
V - manter o arquivo de procedimentos licitatórios em perfeito estado 
de conservação;
VI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VII - fornecer subsídios necessários à elaboração de projetos, planos, 
relatórios e pareceres;
VIII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 74 – Ao Chefe de Seção de Processos compete:
I - participar dos processos licitatórios em todas as modalidades como 
integrante da Comissão de Licitações;
II - preparar e programar as licitações nos termos da legislação vigen-
te;
III - verificar a documentação pertinente ao processo licitatório;
IV - acompanhar todos os processos em sua tramitação;
V - manter os processos rigorosamente numerados em ordem cres-
cente, por modalidade de licitação;
VI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VII - fornecer subsídios necessários à elaboração de projetos, planos, 
relatórios e pareceres;
VIII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 75 – Ao Chefe de Seção de Registros compete:
I - participar dos processos licitatórios em todas as modalidades como 
integrante da Comissão de Licitações;
II - preparar e fiscalizar as licitações nos termos da legislação vigente;
III - acompanhar publicação dos editais, quando for o caso;
IV - acompanhar todos os processos em sua tramitação;
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V - manter os processos rigorosamente numerados em ordem cres-
cente, por modalidade de licitação;
VI - manter o arquivo de procedimentos licitatórios em perfeito esta-
do de conservação;
VII - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VIII - fornecer subsídios necessários à elaboração de projetos, planos, 
relatórios e pareceres;
IX - exercer outras atividades correlatas.
[...]
Art. 77 – Ao Diretor do Departamento Administrativo compete:
I – fiscalizar o funcionamento dos boxs no Camelódromo;
II - coordenar o trabalho dos servidores municipais responsáveis pelo 
funcionamento do  guarda-volumes no camelódromo e  limpeza da 
plataforma de embarque e desembarque de passageiros;
III – fiscalizar as linhas de ônibus distritais do município, executando 
o controle mensal de passageiros por linha;
IV – realizar apuração mensal do ISSQN das sociedades empresárias 
que exploram as linhas de ônibus distritais;
V – fiscalizar o funcionamento do Terminal Rodoviário do Município;
VI - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios, pareceres e demais atos;
VII - exercer outras atividades correlatas.
Art.78 – Ao Diretor do Departamento de Contratos e Convênios com-
pete:
I - realizar o controle de toda documentação necessária à realização 
de convênios;
II - acompanhar a prestação de contas de convênios, bem ainda sua 
execução;
III – elaborar minutas de contratos e convênios;
IV – elaborar minutas de termos aditivos e demais instrumentos le-
gais pertinentes às licitações e contratos formalizados pelo Município;
V – promover o acompanhamento e controle das publicações dos atos 
relativos aos contratos, convênios e procedimentos licitatórios realiza-
dos pelo Município;
VI – promover o acompanhamento da execução dos contratos, convê-
nios e ajustes firmados pelo Município;
VII - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VIII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
IX - exercer outras atividades correlatas.
Art. 79 – Ao Chefe de Divisão de Protocolo e Arquivo compete:
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I - receber e protocolar os requerimentos de terceiros, abrindo os pro-
cessos e diligenciando as providências até a solução final e arquiva-
mento;
II - coordenar e controlar o sistema de comunicação telefônica interna 
e externa;
III - receber, protocolar, distribuir e expedir a correspondência e expe-
diente das demais unidades da administração;
IV - corrigir,  classificar e conservar documentos que se relacionem 
com as atividades próprias;
V - zelar pela dinâmica e tramitação dos processos e papeletas;
VI - informar ao munícipe no que diz respeito à tramitação dos pro-
cessos e papeletas de seu interesse;
VII - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VIII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
IX - exercer outras atividades correlatas.
Art. 80 – Ao Chefe de Seção de Arquivos compete:
I - auxiliar a Divisão de Protocolo e Arquivo no desempenho de suas 
atribuições;
II - sistematizar o arquivamento dos processos administrativos, viabi-
lizando sua localização de forma rápida e eficiente;
III - zelar pela dinâmica e tramitação dos processos e papeletas;
IV - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
V - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VI - exercer outras atividades correlatas.
[...]
Art. 82 – Ao Assessor Técnico de Planejamento Urbano compete:
I - Assessorar na formulação de políticas e diretrizes de planejamento 
urbano do Município;
II - Acompanhar a implementação das políticas e ações urbanas defi-
nidas pela Administração Pública Municipal;
III - Coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos, interagindo 
com os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, com 
outras esferas de governo e com a sociedade civil;
IV - Estabelecer canais de interação permanente com os órgãos e enti-
dades  da  Administração  relacionadas  ao  desenvolvimento  urbano, 
visando à articulação das políticas públicas;
V - Promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e 
entidades da Administração, quando relacionados ao desenvolvimen-
to urbano, de forma a maximizar os resultados positivos, para a Cida-
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de de Pará de Minas, incluindo as áreas de transportes, infraestrutura 
urbana, obras e meio-ambiente;
VI - Desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de 
médio e longo prazo, considerando o Plano Diretor do Município e os 
Planos Regionais Estratégicos;
VII - Desenvolver mecanismos e modelos mais adequados para a via-
bilização e implementação de projetos de desenvolvimento urbano, 
explorando parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de 
governo, fazendo uso dos instrumentos de política urbana;
VIII - Desenvolver e consolidar novas práticas de parceria técnicas ci-
entifica, através de convênios de cooperação com instituições de ensi-
no de Pará de Minas, outras cidades e países de todo mundo;
IX - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho; pare-
ceres;
X - Desempenhar outras tarefas compatíveis com o cargo e as deter-
minadas pelo Secretário Municipal de Planejamento;
XI - exercer outras atividades correlatas.
Parágrafo único - O cargo, cujas atribuições se encontram delineadas 
nesta seção deverá ser ocupado, obrigatoriamente, por profissionais 
inscrito no CREA.
Art. 83 – Ao Assessor Técnico de Fiscalização e Convênios Técnicos 
compete:
I - Coordenar e Supervisionar a Fiscalização de Obras e Posturas Mu-
nicipais;
II  – Acompanhar a execução de convênios de cooperação firmados 
com entidades e associações de classe;
III – coordenar as atividades do setor de fiscalização, no que tange a 
emissão de documentos oficiais relativos a atividade fiscalizatória do 
Município;
IV - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
V – emitir pareceres e relatórios relativos à execução de convênios e a 
atividade de fiscalização do Município;
VI - desempenhar outras tarefas compatíveis com o cargo e as deter-
minadas pelo Secretário Municipal de Planejamento;
VII - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios, pareceres e demais atos;
VIII - exercer outras atividades correlatas.
Parágrafo único - O cargo, cujas atribuições se encontram delineadas 
nesta seção deverá ser ocupado,  obrigatoriamente,  por profissional 
inscrito no CREA.
Art. 84 – Ao Diretor do Departamento de Gerência Administrativa 
compete:
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I - Gerenciar as atividades específicas e próprias da Secretaria Munici-
pal  de  Planejamento,  auxiliando  no  desempenho  das  atividades  e 
projetos de interesse da Municipalidade;
II - Prestar assistência ao Secretário no desempenho de suas ativida-
des;
III - Disciplinar o atendimento ao público, efetivando pré-atendimen-
to;
IV - Elaborar e controlar a agenda do Secretário;
V- Redigir exposição de motivos, ofícios, cartas de interesse da Secre-
taria;
VI - Controlar o recebimento e expedição de correspondência;
VII - Encaminhar, após fichamento, expediente aos demais órgãos;
VIII - Controlar e encaminhar a publicação de expediente ao órgão 
oficial;
IX - Controlar, padronizar, enumerar e arquivar atos da Secretaria;
X - Promover o controle interno dos gastos da Secretaria Municipal 
de Planejamento, nos termos da legislação de regência.
XI - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios, pareceres e demais atos;
XII - Analisar e deferir os pedidos quanto à possibilidade de emissão 
do Alvará de Localização e Funcionamento, considerando as ativida-
des pretendida à luz do Plano Diretor Municipal;
XIII - Desempenhar outras tarefas compatíveis com o cargo e as de-
terminadas pelo Secretário Municipal de Planejamento.
XIV - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios, pareceres e demais atos;
XV - exercer outras atividades correlatas.
Art. 85 – Ao Diretor do Departamento de Planejamento Urbano com-
pete:
I - Exercer atividades de pesquisa urbanística continuada, inclusive 
busca de dados através de convênios e/ou acordos com outras enti-
dades;
II - Diagnosticar e oferecer soluções às questões urbanísticas usando 
dos seguintes recursos:
-  Avaliação da viabilidade legal  (com supervisão da Assessoria de 
Desenvolvimento Econômico)
- Estudo sobre vocação da gleba;
- Pesquisa das restrições urbanísticas (usos permitidos, restrições am-
bientais, outros);
- Emissão de Diretrizes para projetos;
- Elaboração de concursos de projetos;
- Debates com autoridades competentes;
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- Debates com profissionais diretamente ligados à área de urbanismo.
III - Promover a avaliação das legislações pertinentes buscando solu-
ções de aprimoramento de maneira sustentada e democrática.
IV - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
V - Desempenhar outras tarefas compatíveis com o cargo e as deter-
minadas pelo Secretário Municipal de Planejamento;
VI - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios, pareceres e demais atos;
VII - exercer outras atividades correlatas.
Art.86 – Ao Diretor do Departamento de Arquitetura e Projetos com-
pete:
I - Desenvolver os projetos encaminhados pela Assessoria Técnica de 
Planejamento Urbano de acordo com as demandas e o planejamento 
estratégico;
II - Desenvolver os programas e diretrizes para os projetos arquitetô-
nicos;
III - Coordenar, supervisionar e colaborar com os trabalhos desenvo-
lvidos pela Divisão de Desenvolvimento de Projetos;
IV - Solicitar os relatórios pertinentes às atividades da Divisão de De-
senvolvimento de Projetos, desenvolvidas fora da SEPLAN;
V - Conhecer a competência técnica de cada profissional da Divisão 
de Desenvolvimento de Projetos, a fim de, encaminhar e designar os 
trabalhos.
VI - Realizar visitas técnicas de diagnóstico in loco e posterior relató-
rio do mesmo encaminhado-o para a Assessoria Técnica de Planeja-
mento Urbano;
VII - Solicitar os levantamentos técnicos pertinentes à função de pro-
jeto;
VIII - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
IX - Desempenhar outras tarefas compatíveis com o cargo e as deter-
minadas pelo Secretário Municipal de Planejamento;
X – assessorar na análise e aprovação de projetos de edificação, emi-
tindo as competentes certidões previstas na legislação;
XI - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios, pareceres e demais atos;
XII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 87 – Ao Chefe da Divisão de Desenvolvimento de Projetos com-
pete:
I - Desenvolver projetos arquitetônicos iniciais, de reforma, adaptação 
e prevenção de incêndio, solicitados e coordenados pela diretoria do 
Departamento de Arquitetura e Projetos;
II - Emitir relatório de atividades desenvolvidas fora da SEPLAN;
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III  -  Emitir cronograma para execução dos projetos solicitados pela 
diretoria do Departamento de Arquitetura e Projetos;
IV - Realizar visitas in loco, quando solicitado pelo Departamento de 
Arquitetura e Projetos;
V - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VI - Desempenhar outras tarefas compatíveis com o cargo e as deter-
minadas pelo Secretário Municipal de Planejamento;
VII - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios, pareceres e demais atos;
VIII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 88 – Ao Diretor do Departamento de Análise de Projetos compe-

te:
I -  Analisar, aprovar,  arquivar ou deferir processos com projeto de 
edificação.
II - Emitir:
- Alvará de Levantamento de dados técnicos de edificação existente;
- Certidão de característica / Habite-se;
- Licença para demolição / Certidão de demolição;
- Certidão de característica de lote;
- Pareceres em processo de alteração no cadastro imobiliário;
III - Emitir,  através do fornecimento do Departamento de Cadastro 
Técnico:
- Placa de numeração;
- Certidão de mudança de nome de rua;
- Certidão de localização de imóvel;
- Certidão de localização de quadra ou número de quadra e lote;
- Certidão de mudança de número;
- Informação se o lote está no perímetro urbano e demais informações 
correlatas;
IV - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
V - Desempenhar outras tarefas compatíveis com o cargo e as deter-
minadas pelo Secretário Municipal de Planejamento;
VI - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios, pareceres e demais atos;
VII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 89 – Ao Assessor de Desenvolvimento Econômico compete:
I - Assessorar o Secretário de Planejamento e demais Departamentos 
da Secretaria Municipal de Planejamento em assuntos de interesse es-
pecíficos de caráter técnicos diretamente relacionados com as ativida-
des fins da Secretaria Municipal de Planejamento, sob a forma de es-
tudos, pareceres, pesquisas, avaliações e exposição de motivos;
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II - Assessorar o Secretário de Planejamento na coordenação das ativi-
dades e dos assuntos relativos a programas e projetos que envolvam 
incentivos ao desenvolvimento industrial do Município;
III – Auxiliar no acompanhamento dos resultados das atividades eco-
nômicos desenvolvidas pelas Cessionárias e Donatárias de terrenos 
públicos, implementando relatórios circunstanciados que serão leva-
dos ao conhecimento do Secretário Municipal de Planejamento para 
avaliação e deliberação;
IV - Desempenhar outras tarefas compatíveis com o cargo e as deter-
minadas pelo Secretário Municipal de Planejamento;
V - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios, pareceres e demais atos;
VI - exercer outras atividades correlatas.
Art. 90 – Ao Diretor do Departamento de Processamento de Dados 
compete:
I - Executar e implantar projetos de transmissão de dados e informa-
ções por rede de computadores e antenas receptoras ou tecnologia 
equivalente;
II - Executar atividades de modernização e atualização constante dos 
serviços de informática da Prefeitura;
III - Executar atividades de gerenciamento da área de informática nos 
seus aspectos técnicos,operacionais e administrativos;
IV -  Executar,  prioritariamente  e  em caráter  privativo,  serviços  de 
processamento de dados e tratamento de informações para a admi-
nistração municipal, organizando e mantendo atualizados seus arqui-
vos;
V - Prestar informações de interesse dos diversos órgãos da Adminis-
tração Municipal, com base nos arquivos e cadastros;
VI - Coligir e organizar o conhecimento das atividades administrati-
vas, através de informações essenciais devidamente interpretadas, de 
forma a consolidar o banco de dados do Município;
VII - Orientar tecnicamente a atividade de informática nos diversos 
órgãos;
VIII - Cumprir políticas e diretrizes definidas no Plano de Ação do 
Governo Municipal e nos programas gerais e setoriais inerentes ao 
departamento;
IX - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
X - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XI - Desempenhar outras tarefas compatíveis com o cargo e as deter-
minadas pelo Secretário Municipal de Planejamento;
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XII - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios, pareceres e demais atos;
XIII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 91 – Ao Chefe de Divisão de Hardware compete:
I -  Orientar tecnicamente a atividade de informática relativa a har-
dware nos diversos órgãos da Administração Pública Municipal;
II - Cumprir políticas de diretrizes definidas no Plano de Ação do Go-
verno Municipal e nos diversos programas gerais e setoriais inerentes 
a esta Divisão;
III - Executar serviços de hardware, montagem, desmontagem, insta-
lação e manutenção em computadores, impressoras e redes;
IV - Auxiliar os demais órgãos da Administração Pública na especifi-
cação de equipamentos de informática para a devida aquisição;
V - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VI - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VII - Desempenhar outras tarefas compatíveis com o cargo e as deter-
minadas pelo Secretário Municipal de Planejamento;
VIII - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios, pareceres e demais atos;
IX - exercer outras atividades correlatas;
Art. 92 – Ao Chefe de Divisão de Software compete:
I - Orientar tecnicamente a atividade de informática relativa a softwa-
re nos diversos órgãos da Administração Pública Municipal;
II - Cumprir políticas de diretrizes definidas no Plano de Ação do Go-
verno Municipal e nos diversos programas gerais e setoriais inerentes 
a esta Divisão;
III - Executar serviços de software, instalações, correções, treinamento 
e manutenção nos diversos setores da Administração Pública;
IV - Auxiliar os demais órgãos da Administração Pública na especifi-
cação de softwares para a devida aquisição;
V - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VI - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VII - Desempenhar outras tarefas compatíveis com o cargo e as deter-
minadas pelo Secretário Municipal de Planejamento;
VIII - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios, pareceres e demais atos;
IX - exercer outras atividades correlatas.
Art. 93 – Ao Diretor do Departamento de Orçamento compete:
I - Cumprir e fazer cumprir as normas vigentes na administração mu-
nicipal;
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II  -  Propor convênios,  contratos,  acordos,  ajustes  e outras  medidas 
que se recomendem para a consecução dos objetivos do Departamen-
to;
III  -  Promover pesquisas,  estudos e prestar informações relativas a 
oportunidades de atração de empreendimentos e captação de recur-
sos,  objetivando a  implantação de  novos  programas  e  projetos  no 
Município;
IV - Elaborar a proposta orçamentária;
V - Acompanhar e coordenar as ações para o cumprimento das políti-
cas e diretrizes orçamentárias;
VI -  Elaborar  o Plano Plurianual,  Diretrizes Orçamentárias  e Orça-
mento de forma integrada;
VII  -  Executar,  prioritariamente e em caráter privativo,  serviços de 
processamento de dados e tratamento de informações para a admi-
nistração municipal, organizando e mantendo atualizados seus arqui-
vos;
VIII - Prestar informações de interesse dos diversos órgãos da Admi-
nistração Municipal, com base nos arquivos e cadastros;
IX - Coligir e organizar o conhecimento das atividades administrati-
vas, através de informações essenciais devidamente interpretadas, de 
forma a consolidar o banco de dados do Município;
X - Detectar, listar e mapear necessidades e oportunidades, em articu-
lação, sempre que conveniente, com órgãos da administração pública 
municipal, a fim de promover a criação dos meios necessários à con-
secução de planos, programas e projetos de interesse do Município, 
especialmente quanto a financiamentos e recursos a fundo perdido, 
em âmbito nacional e internacional;
XI  -  Reunir  subsídios  informativos  gerais  e  específicos,  originários 
dos  diferentes  segmentos  sociais  e  econômicos  do Município,  com 
vistas à formulação do Plano de Ação do Governo Municipal e de 
programas gerais e setoriais;
XII - Participar da coordenação das atividades e dos assuntos relati-
vos a programas e projetos que envolvam órgãos da administração 
pública municipal;
XIII - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XIV - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XV - Desempenhar outras tarefas compatíveis com o cargo e as deter-
minadas pelo Secretário Municipal de Planejamento;
XVI - exercer outras atividades correlatas.
Art. 94 – Ao Diretor do Departamento de Topografia e Projetos com-
pete:
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I - Executar as atividades relativas aos mapas e plantas da cidade;
II - Executar atividades de análise, cálculos e integração sistêmica no 
levantamento aerofotogramétrico do município;
III - Executar atividades de descrição e acompanhamento de retifica-
ção de áreas para legalização de propriedades;
IV - Executar atividades de gerenciamento de área de topografia e de-
senho da Prefeitura nos seus aspectos técnicos, operacionais e admi-
nistrativos;
V - Executar as atividades relativas a trabalhos de desenho e apresen-
tação visual de plantas, projetos, layout's e outros;
VI - Providenciar as modificações nos projetos, bem como manter o 
acervo de plantas arquitetônicas do patrimônio municipal;
VII - Executar a aplicação das normas urbanísticas pelos diversos ór-
gãos da Prefeitura;
VIII - Executar desenhos de superposição de plantas cartográficas;
IX - Elaborar, quando necessário, plantas de urbanização;
X - Executar ampliação e redução de plantas cartográficas, cópias de 
desenhos em geral;
XI - Elaborar gráficos, convenções técnicas indicativas em plantas car-
tográficas, conforme as normas especificadas pela A.B.N.T.;
XII - Efetuar levantamento topográfico;
XIII - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XIV - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XV - Desempenhar outras tarefas compatíveis com o cargo e as deter-
minadas pelo Secretário Municipal de Planejamento.
Art. 95 – Ao Chefe de Divisão de Topografia compete:
I - levantamento de dados topográficos para elaboração de projetos;
II - levantamento de dados topográficos para aferição de serviços exe-
cutados;
III - acompanhamento de obras terceirizadas ou efetuadas pela Admi-
nistração direta;
IV - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
V - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VI - exercer outras atividades correlatas.
Art. 96 – Ao Diretor de Departamento de Cadastro Técnico compete:
I - Executar as atividades de cadastramento e atualização dos dados 
relativos aos imóveis no âmbito do Município;
II - Coordenar e executar a elaboração de laudos de avaliação imobili-
ária, bem como zelar pela presteza dos cálculos envolvidos;
III - Manter atualizado o cadastro técnico do Município;
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IV - Conceder, negar e cassar alvarás para:
a) a execução de edificações;
b) o licenciamento de atividades econômicas de produção, extração 
mineral, comércio e prestação de serviços localizados;
c) localização e licença de funcionamento de depósitos de explosivos, 
inflamáveis em geral e postos de abastecimento de veículos;
V - Conceder ou negar baixa de construção e “habite-se”, após visto-
ria da construção licenciada;
VI - Licenciar a instalação de parques recreativos, de diversões, circos 
e similares;
VII - Examinar e emitir despachos em processos referentes a coloca-
ção de placas, painéis e outras formas de propaganda;
VIII - Efetuar diretamente ou mediante contrato a colocação de placas 
indicativas ou de identificação de bairros, vias e logradouros públicos 
e a instalação de equipamentos de informações de interesse da popu-
lação;
IX - Emitir despachos em processos relativos a licenciamento de obras 
públicas a serem realizadas por órgãos ou entidades da administra-
ção federal,  estadual ou municipal,  notadamente as concessionárias 
de serviços públicos ou suas contratadas;
X - Emitir alvará de localização;
XI - Manter o registro de obras;
XII - Informações básicas sobre zoneamento;
XIII - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XIV - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XV - Desempenhar outras tarefas compatíveis com o cargo e as deter-
minadas pelo Secretário Municipal de Planejamento.
Art. 97 – Ao Diretor do Departamento de Patrimônio compete:
I - Estabelecer normas e diretrizes para o uso, a guarda e a conserva-
ção dos bens móveis e imóveis;
II - Fiscalizar a concessão de resgate e transferência de aforamentos, 
recebimento de foros e laudênios, celebração de escrituras, registro e 
documentação referente a bens imóveis do Município;
III  -  Manter registro das hastas públicas,  doações, desapropriações, 
cessões e aforamentos;
IV - Manter atualizado o cadastro de bens imóveis do Município;
V - Manter atualizado o cadastro de bens móveis da Prefeitura;
VI - Realizar periodicamente o inventário dos bens patrimoniais;
VII - Proceder a verificação periódica da conservação dos bens per-
manentes;
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VIII - Controlar a transferência e as alterações ocorridas nos bens per-
manentes;
IX - Coordenar e supervisionar os serviços de conservação e vigilân-
cia;
X - Executar as atividades inerentes ao controle do consumo de mate-
rial de limpeza, higiene, zeladoria e cantina;
XI - Promover e acompanhar a execução das atividades inerentes à 
prestação de serviços de assistência técnica e manutenção dos bens, 
equipamentos e instalações municipais;
XII - Promover a escala de vigilância do edifício-sede da Prefeitura 
Municipal e dos demais prédios públicos municipais;
XIII - Exercer a inspeção e a fiscalização periódica das instalações hi-
dráulicas e elétricas dos edifícios municipais;
XIV - Articular-se com os órgãos da administração;
XV - Operar e conservar, mantendo em funcionamento os sistemas de 
instalações elétricas, hidráulicas, telefônicas, de prevenção contra in-
cêndios e outros;
XVI Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XVII - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de proje-
tos, planos, relatórios e pareceres;
XVIII - Desempenhar outras tarefas compatíveis com o cargo e as de-
terminadas pelo Secretário Municipal de Planejamento.
[...]
Art. 99 – Ao Assessor Técnico da Secretaria Municipal de Controlado-
ria e Corregedoria compete:
I - Assessorar o Controlador Geral nos atos de gestão.
II - Assessorar a Secretaria Municipal de Controladoria e Corregedo-
ria no desempenho de suas atribuições, bem como outras atividades 
que lhe forem regularmente conferidas ou determinadas pelo Chefe 
do Executivo ou pelo Controlador e Corregedor Geral, visando apoiar 
e avaliar a ação governamental e a gestão dos administradores públi-
cos municipais .
III- Assessorar o Controlador e Corregedor Geral em temas relativos 
à implementação do Sistema de Controle Interno Municipal;
IV- promover assessoramento aos órgãos da Administração Direta, 
emitindo pareceres e exames de legalidade para interpretação de nor-
mas jurídicas;
V- zelar pela fiel observância e aplicação das leis, decretos, portarias, 
e regulamentos existentes no município, principalmente no que se re-
fere ao controle da legalidade dos atos praticados pelos agentes pú-
blicos;
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VI- Emitir relatórios contábeis mensalmente, demonstrando o acom-
panhamento e fiscalização contábil, financeira , orçamentária.
VII– Emitir relatórios de atividades e outros solicitados em atendi-
mento as legislações pertinentes.
VIII- Planejar, dirigir e coordenar a execução das atividades das res-
pectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem cometi-
das.
IX- desempenhar outras atividades afins no âmbito da competência
Parágrafo único - Os cargos, cujas atribuições se encontram delinea-
das nesta seção deverão ser ocupados, obrigatoriamente, por profis-
sionais inscritos na OAB ou no CRC.
Art. 100 – Ao Diretor do Departamento de Controle Interno compete:
I - Assessorar o Controlador Geral nos atos de gestão.
II - Assessorar a Secretaria Municipal de Controladoria e Corregedo-
ria no desempenho de suas atribuições, bem como outras atividades 
que lhe forem regularmente conferidas ou determinadas pelo Chefe 
do Executivo ou pelo Controlador e Corregedor Geral, visando apoiar 
e avaliar a ação governamental e a gestão dos administradores públi-
cos municipais .
III - Assessorar o Controlador e Corregedor Geral em temas relativos 
à implementação do Sistema de Controle Interno Municipal;
IV- zelar pela fiel observância e aplicação das leis, decretos, portarias, 
e regulamentos existentes no município, principalmente no que se re-
fere ao controle da legalidade dos atos praticados pelos agentes pú-
blicos;
V - Emitir relatórios de atividades e outros solicitados em atendimen-
to as legislações pertinentes.
VI - Planejar, dirigir e coordenar a execução das atividades das res-
pectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem cometi-
das.
VII - desempenhar outras atividades afins no âmbito da competência.
Art. 101 – Ao Diretor do Departamento de Controle Orçamentário e 
Empenho compete:
I - Realizar o controle e o acompanhamento da despesa;
II - controlar o crédito suplementar autorizado na forma da lei;
III - receber e conferir os documentos geradores da despesa orçamen-
tária encaminhados pelas demais unidades administrativas da Prefei-
tura Municipal; providenciando a emissão das respectivas notas de 
empenho;
IV - informar quanto a existência e dotação orçamentária e disponibi-
lidade de saldo para ocorrer a despesa constante dos processos de 
compra.
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V - empenhar despesas autorizadas
VI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho
VII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 102 – Ao Chefe de Divisão de Processos Administrativos Disci-
plinares, Sindicâncias e Corregedoria compete:
I - Autuar, instruir e conduzir os processos de sindicâncias/adminis-
trativos disciplinares e sancionadores com os elementos necessários à 
análise do caso concreto, assegurando o sigilo necessário à constata-
ção dos fatos, emitindo ao final o relatório conclusivo, remetendo em 
seguida o feito à Secretaria Municipal de Controladoria e Corregedo-
ria para as providências necessárias.
II  -  Desempenhar  outras  atividades  determinadas  pelo 
Controlador/Corregedor ;
III - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
IV - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
V - Exercer outras atividades correlatas.
[...]
Art. 104 - Ao Assessor Técnico da Secretaria Municipal de Fazenda 
compete:
I - planejar, executar, coordenar e controlar as atividades municipais 
relativas ao desenvolvimento e aplicação das atividades de arrecada-
ção de tributos e de contabilidade pública;
II - analisar as alterações verificadas na legislação tributária e contábil 
e propor os ajustamentos necessários;
III  - auxiliar o Secretário na formulação de estudos para aprimora-
mento da legislação tributária Municipal;
IV - assessorar o secretário na analise de instruções do Tribunal de 
Contas e propor os ajustamentos necessários;
V - executar os trabalhos de auditoria contábil nos balancetes e outros 
documentos  de  empresas  fiscalizadas  pelo  fisco  municipal,  dando 
subsídios à (ao setor de) fiscalização tributária;VI - instruir, apreciar, 
dar parecer e submeter ao Secretário de Fazenda os processos admi-
nistrativos tributários e de anulação de Dívida Ativa, bem como os de 
restituição de tributos;
VII – correição dos processos de baixas do Cadastro Econômico;
VIII - subsidiar as demais unidades da Secretaria no que concerne aos 
assuntos de apoio técnico tributário e contábil;
IX - realizar, a nível orçamentário, os lançamentos de recursos prove-
nientes de convênio;
X - informar às Secretarias interessadas as disponibilidades de recur-
sos provenientes de convênios;
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XI - realizar o controle de toda documentação necessária à realização 
de convênios;
XII - acompanhar a prestação de contas de convênios;
XIII - assessorar e representar o Secretário de Fazenda, quando desig-
nado;
XIV - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XV - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de relatórios 
e estatísticas;
XVI - cumprir e fazer cumprir as normas vigentes na administração 
municipal;
XVII - desenvolver atividades de atendimento e informação ao públi-
co e autoridades;
XVIII - exercer outras atividades correlatas;
Parágrafo único - Os cargos, cujas atribuições se encontram delinea-
das nesta seção deverão ser ocupados, obrigatoriamente, por profis-
sionais inscritos no OAB, CRC ou CRA.
Art. 105 – Ao Diretor do Departamento de Execução Orçamentária 
compete:
I - efetuar a contabilização financeira, patrimonial e orçamentária do 
Município, nos termos da legislação em vigor;
II - responsabilizar-se pelo emprego de recursos próprios ou repassa-
dos à administração pública municipal, encarregando-se, através de 
balanços anuais, da prestação de contas do Executivo Municipal;
III - fiscalizar a liberação dos recursos orçamentários do Município;
IV - efetuar a tomada de contas de depositários financeiros e de res-
ponsáveis pela guarda de bens do Poder Público Municipal;
V - fiscalizar e controlar a execução orçamentária;
VI - executar contabilmente os atos e fatos administrativos, efetuando 
a transcrição no “Razão”;
VII - elaborar os balancetes e extratos de contas exigidos pela admi-
nistração municipal;
VIII - elaborar o Balanço Geral da Municipalidade;
IX - conferir as contas analíticas e sintéticas do “Razão” para conclu-
são do exercício financeiro e fazer ajustes necessários;
X - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XI - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 106 – Ao Chefe de Divisão de Receita e Despesa compete:
I - contabilizar a receita arrecadada pelos órgãos da administração;
II - executar o controle contábil analítico e sintético das receitas muni-
cipais, previstas e arrecadadas pelas unidades de arrecadação;
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III - realizar pesquisas e estudos sobre as variações das rubricas;
IV - prestar esclarecimento sobre a receita municipal;
V - efetuar a contabilidade e o controle da arrecadação bancária;
VI - controlar e registrar as contas dos Fundos de Participação;
VII - controlar e registrar a conta do Fundo de Saúde;
VIII - controlar e registrar a conta do Fundo de Valorização do Magis-
tério;
IX - controlar e registrar a conta do Fundo de Ação Social;
X - controlar e registrar as contas de ICMS, IPVA, CEMIG e COPASA;
XI - realizar, diretamente ou por delegação, os recolhimentos das ren-
das municipais de qualquer natureza;
XII - efetuar a classificação das despesas, nos termos da legislação vi-
gente;
XIII - efetuar a execução das despesas orçamentárias do Município;
XIV - efetuar controle da despesa empenhada e dos empenhos por 
processos;
XV - tomar as providências atinentes à liquidação da despesa pública 
municipal;
XVI - emitir notas de pagamento de despesas orçamentárias;
XVII - manter o registro de emissão de ordem de pagamento com re-
cursos orçamentários;
XVIII - efetuar o controle dos contratos de serviços de terceiros, de lo-
cação de móveis e imóveis, veículos ou de outros que determinam 
ônus para os cofres municipais;
XIX - promover registros contábeis do sistema orçamentário;
XX - executar pagamentos devidamente autorizados e processados e 
demais compromissos da municipalidade;
XXI - guardar valores da Prefeitura ou de terceiros, quando  ofereci-
dos em cauções para garantias diversas,  depois de conferidos pelo 
Serviço de Contabilidade;
XXII - restituir,  depois de legalmente processados e autorizados, os 
valores guardados;
XXIII - manter os registros do movimento geral dos títulos da dívida 
pública municipal;
XXIV - verificar a posição contábil do saldo bancário da Prefeitura e 
do saldo de caixa, informando-as mediante boletins diários, ao Prefei-
to e ao Secretário Municipal da Fazenda;
XXV - executar o pagamento do pessoal e controlar os pagamentos 
efetuados  através  da rede bancária,  prestado  contas  ao Serviço  de 
Contabilidade;
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XXVI - executar programas de realização de estoque de recursos fi-
nanceiros, de acordo com as normas de Direito Financeiro e a legisla-
ção do mercado de capital;
XXVII - efetuar a tomada de conta dos depositários financeiros do po-
der público municipal;
XXVIII - manter o controle de cada adiantamento fornecido e efetuar 
a contabilização devida;
XXIX - emitir parecer sobre as prestações de contas recebidas;
XXX - efetuar a tomada de conta dos responsáveis pela guarda dos 
bens públicos municipais, promovendo a devida contabilização dos 
almoxarifados;
XXXI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XXXII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de proje-
tos, planos, relatórios e pareceres;
XXXIII - exercer outras atividades correlatas
Art. 107 – Ao Chefe de Divisão de Tesouraria compete:
I - realizar, diretamente ou por delegação, os recolhimentos das ren-
das municipais de qualquer natureza;
II  -  executar pagamentos devidamente autorizados e processados e 
demais compromissos da municipalidade;
III - guardar valores da Prefeitura ou de terceiros, quando oferecidos 
em cauções para garantias diversas, depois de conferidos pelo Serviço 
de Contabilidade;
IV - restituir, depois de legalmente processados e autorizados, os va-
lores guardados;
V - manter os registros do movimento geral dos títulos da dívida pú-
blica municipal;
VI - verificar a posição contábil do saldo bancário da Prefeitura e do 
saldo de caixa, informando-as mediante boletins diários, ao Prefeito e 
ao Secretário Municipal da Fazenda;
VII - executar o pagamento do pessoal e controlar os pagamentos efe-
tuados através da rede bancária, prestado contas ao Serviço de Conta-
bilidade;
VIII - executar programas de realização de estoque de recursos finan-
ceiros, de acordo com as normas de Direito Financeiro e a legislação 
do mercado de capital;
IX - efetuar a tomada de conta dos depositários financeiros do poder 
público municipal;
X - manter o controle de cada adiantamento fornecido e efetuar a con-
tabilização devida;
XI - exercer o controle da execução das atividades relativas ao de re-
ceita e despesa da Prefeitura;
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XII - efetuar os pagamentos dos encargos sociais do Município;
XIII - conciliar as disponibilidades financeiras e a movimentação das 
contas correntes bancárias;
XIV - emitir parecer sobre as prestações de contas recebidas;
XV - efetuar a tomada de conta dos responsáveis pela guarda dos 
bens públicos municipais, promovendo a devida contabilização dos 
almoxarifados;
XVI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XVII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de proje-
tos, planos, relatórios e pareceres;
XVIII - exercer outras atividades correlatas
Art. 108 - Ao Diretor do Departamento de Rendas Imobiliárias com-
pete:
I - coordenar, supervisionar e executar as atividades relacionadas à 
organização permanente do Cadastro Imobiliário Municipal, em arti-
culação com a Secretaria Municipal de Planejamento;
II - coordenar e executar as atividades relativas aos lançamentos dos 
tributos imobiliários do Município;
III – coordenar a equipe de fiscais e estagiários para manutenção do 
Cadastro Imobiliário.
IV - orientar os contribuintes quanto a regularização de documentos 
relativos aos imóveis cadastrados;
V - manter contatos permanentes com o Cartório de Registro de Imó-
veis, com a finalidade de manter atualizados os valores dos imóveis 
no âmbito Municipal;
VI - promover estudos e pesquisas de mercado, com o objetivo de 
manter atualizada a Planta Genérica de Valores;
VII - coordenar a integração entre os cadastros Técnico e Imobiliário 
do Município;
VIII - coordenar e supervisionar a execução das atividades relaciona-
das com a atualização da Planta Genérica de Valores, em articulação 
com a Secretaria Municipal de Planejamento;
IX - coordenar a emissão de guias do Imposto Predial Territorial Ur-
bano e providenciar sua correta distribuição;
X - expedir certidões de valores venais e certidões de 1º lançamento;
XI - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos,
planos, relatórios e pareceres estatísticos;
XII - elaborar a previsão da receita imobiliária;
XIII - interpretar e aplicar a legislação Municipal propondo a norma-
tização dos serviços;
XIV - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XV - exercer outras atividades correlatas.
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Art. 109 – Ao Chefe de Divisão de Cadastro Fiscal e Controle Interno 
compete:
I - elaborar e manter atualizado o cadastro dos contribuintes;
II - manter intercâmbio com os demais órgãos que atuem no Municí-
pio para a obtenção de informações de interesse fiscal, que possam 
suplementar os dados necessários à instrução dos processos relativos 
às propriedades imobiliárias urbanas do Município; 
III - manter intercâmbio com órgãos municipais, estaduais e federais, 
objetivando a atualização do Cadastro de Contribuintes, aperfeiçoan-
do as normas de interesse fiscal e a suplementação de dados que pos-
sibilitem o eficaz desempenho da Secretaria;
IV - recomendar as unidades próprias da Secretaria procedimentos de 
fiscalização, quando as circunstâncias recomendarem tais providên-
cias, comunicando ao Secretário os casos que exijam a intervenção da 
mesma, com vistas à defesa dos interesses tributários e fiscais do Mu-
nicípio;
V – exercer a fiscalização dos imóveis sujeitos a incidência do ITBI;
VI – expedição de relatórios anual de receita e despesas per capta;
VII – promover a transferência de titularidade dos imóveis mediante 
guia de informação do Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis;
VIII – promover o controle interno dos gastos da Secretaria Municipal 
da Fazenda, nos termos da legislação de regência.
IX - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
X - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XI - exercer outras atividades correlatas.
Art. 110 – Ao Diretor do Departamento de Arrecadação compete:
I - articular-se com as demais unidades da administração, com vista à 
centralização do controle de crédito tributário e fiscal;
II - articular-se com os demais órgãos visando à agilização da cobran-
ça do crédito tributário e fiscal inscrito na dívida ativa;
III - articular-se com os demais órgãos procurando aprimorar o siste-
ma e visando à correta aplicação da legislação tributária;
IV - supervisionar à inscrição da Dívida Ativa resultante dos tributos 
municipais;
V - controlar a legalidade, apurando a liquidez e a certeza do crédito, 
no que se refere ao procedimento de inscrição e cobrança administra-
tiva da Dívida Ativa Municipal;
VI - promover a cobrança administrativa dos créditos tributários e fis-
cais;
VII – expedição de Alvarás de Localização e Funcionamento;
VIII - interpretar e aplicar a legislação fiscal, municipal e correlata,
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propondo atos que normatizem a Administração Tributária;
IX - elaborar a previsão da receita tributária;
X - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XI - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XII - exercer outras atividades correlatas,
XIII – analise dos processos de pedido de baixas e inscrições no Ca-
dastro Econômico do Município.
Art. 111 – Ao Chefe de Divisão de Fiscalização compete:
I - promover, controlar e programar a fiscalização dos tributos devi-
dos ao Município;
II - executar as fiscalizações externas solicitadas pelas unidades da Se-
cretaria;
III - proceder ao planejamento, controle e avaliação das atividades de 
fiscalização;
IV - efetuar estudos para o contínuo aprimoramento dos métodos e 
técnicas de fiscalização municipal;
V - controlar, analisar e avaliar as programações fiscais comuns e es-
peciais,  elaborando relatórios conclusivos,  de caráter analítico-com-
parativo;
VI - zelar pela correta e uniforme interpretação e aplicação dos instru-
mentos de fiscalização e de estímulo à produção fiscal, promovendo 
as adequações e atualizações necessárias;
VII - proceder análise dos trabalhos fiscais executados avocando toda 
documentação que se fizer necessária;
VIII -  coordenar atividades para apurar e coibir irregularidades no 
uso de documentos fiscais avocando procedimentos e propondo ao 
Secretário Municipal da Fazenda a ação de órgãos especializados na 
repressão à sonegação fiscal;
IX – despachar os processos sujeitos a incidência de tributos, infor-
mando os valores a serem cobrados e especificar a fundamentação le-
gal;
X - controlar atividades determinadas por regências especiais ligadas 
à fiscalização, à recuperação de receita, à execução de convênios, fixa-
ção de termos de acordos e de regimes especiais de fiscalização no 
âmbito dos tributos de competência municipal;
XI - propor alterações na legislação tributária, em função de necessi-
dades detectadas através do desenvolvimento das atividades de fisca-
lização;
XII - propiciar suporte técnico a outros órgãos da administração pú-
blica municipal em matéria de planejamento fiscal;
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XIII - promover, controlar e programar a fiscalização dos tributos mu-
nicipais;
XIV - intimar, notificar e autuar os infratores da legislação tributária;
XV - prestar esclarecimentos aos contribuintes sobre matérias tributá-
rias;
XVI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XVII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de proje-
tos, planos, relatórios e pareceres;
XVIII - exercer outras atividades correlatas,
XIX – expedir certidões para instrução de processos de baixas no Ca-
dastro Econômico do Município.
Art. 112 – Ao Chefe de Divisão de Dívida Ativa compete:
I - proceder e controlar à inscrição da Dívida Ativa resultante dos tri-
butos municipais;
II - expedir certidões de débitos inscritos em Dívida Ativa para ajui-
zamento da respectiva ação fiscal;
III - expedir certidão negativa ou positiva de débito;
IV - expedir certidões de débitos inscritos em Dívida Ativa para ajui-
zamento da respectiva ação fiscal;
V - expedir certidão negativa ou positiva de débito;
VI – emissão geral das guias dos parcelamentos para envio aos contri-
buintes.
VII – preparar os processos de execução fiscal para encaminhamento 
à Procuradoria Geral do Município;
VIII - intimar, notificar os inscritos em Dívida Ativa;
IX – informar os processos de parcelamento de Dívida Ativa;
X - promover a cobrança administrativa dos créditos tributários e fis-
cais;
XI – manter atualizados os cadastros dos contribuintes inscritos em 
Dívida Ativa;
XII - efetuar estudos para o contínuo aprimoramento dos métodos e 
técnicas de cobrança da Dívida Ativa municipal;
XIII– elaborar relatórios sobre a evolução da Dívida Ativa e sua arre-
cadação;
XIV - propor alterações na legislação tributária, em função de necessi-
dades detectadas através do desenvolvimento das atividades relati-
vas a da Dívida Ativa
XVI - propiciar suporte técnico a outros órgãos da administração pú-
blica municipal em matéria de Dívida Ativa;
XVII  - promover,  controlar e programar os tributos municipais em 
Divida Ativa;
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XVIII  -  prestar esclarecimentos aos contribuintes sobre matérias de 
Dívida Ativa;
XIX - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XX - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XXI - controlar a legalidade, apurando a liquidez e a certeza do crédi-
to, no que se refere ao procedimento de inscrição e cobrança adminis-
trativa da Dívida Ativa Municipal
XXII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 113 - Ao Diretor do Departamento de Planejamento e Coordena-
ção do Valor Adicional Fiscal, compete:
I - promover a articulação com outras Secretarias e Departamentos da 
Prefeitura visando orientar a realização de projetos e trabalhos especí-
ficos que possibilitem melhorias nos índices do Valor ADICIONAL 
Fiscal - VAF.
II - monitorar os estabelecimentos industriais, comerciais e os produ-
tores rurais, situados no Município, no seu movimento econômico;
III - conhecer profundamente as atividades dos maiores contribuin-
tes, inclusive aqueles que iniciaram prestações de serviços de trans-
porte no Município, mesmo que inscrito em outras localidades;
IV - solicitar e conferir apresentação de Notas Fiscais expedidas por 
produtores rurais situados no Município;
V - buscar junto aos produtores rurais, situados no Município, infor-
mações sobre saídas de produtos hortifrutigranjeiros com trânsito li-
vre;
VI  -  promover,  controlar  e  programar  visitas  nos estabelecimentos 
contábeis, no sentido de informar e prestar orientação;
VII - solicitar e verificar documentos fiscais que acobertaram trânsito 
de  mercadorias,  inclusive  de  empresas  de  prestação de  serviço  de 
transporte e comunicação;
VIII - adotar providências junto aos contribuintes situados no Municí-
pio, visando à apresentação das informações;
IX -  orientar o correto preenchimento das declarações,  sem erros e 
omissões;
X - controlar e acompanhar os omissos na entrega de declarações;
XI - acompanhar e verificar todos os documentos relacionados com o 
Valor ADICIONAL Fiscal - VAF;
XII - acompanhar desempenho econômico dos contribuintes, situados 
no Município;
XIII  – proceder à análise dos trabalhos executados relacionados ao 
Valor ADICIONAL Fiscal;
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XIV - desenvolver participação conjunta com a Secretaria de Estado 
da Fazenda, principalmente nas orientações quanto ao aspecto legal e 
tributário;
XV - comunicar formalmente ao Chefe da Administração Fazendária 
do Município, fatos de recusa de prestação de informações por parte 
de algum contribuinte;
XVI  -  impugnar dados e  índices,  referentes  ao Valor  ADICIONAL 
Fiscal, nos prazos legais;
XVII - realizar pesquisas e estudos sobre variações de índices do Va-
lor ADICIONAL Fiscal – VAF;
XVIII – apresentar pesquisas, estudos e relatórios referentes ao Im-
posto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA;
XIX - promover Campanhas Educativas que visem à conscientização 
da comunidade, esclarecendo-a quanto à importância de exigência de 
documentos fiscais;
XX - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XXI - elaborar relatórios e pareceres conclusivos;
XXII - exercer outras atividades correlatas.
[...]
Art. 115 – Ao Assessor Técnico da Secretaria Municipal de Educação 
compete:
I - contribuir para a formulação do Plano de Ação do Governo Muni-
cipal, propondo programas setoriais de sua competência e colaboran-
do para a elaboração de programas gerais;
II -  auxiliar no cumprimento das políticas e diretrizes definidas no 
Plano de Ação do Governo Municipal e nos programas gerais e seto-
riais inerentes à Secretaria;
III  -  analisar  as  alterações  verificadas  nas  previsões  do  orçamento 
anual e plurianual de investimentos da Secretaria e propor os ajusta-
mentos necessários;
IV - auxiliar na administração e supervisão do ensino Público Munici-
pal;
V - auxiliar na articulação da Secretaria com órgãos e entidades da 
administração  pública  e  da  iniciativa  privada,  visando ao cumpri-
mento das atividades setoriais;
VI - cumprir e fazer cumprir as normas vigentes na administração 
municipal;
VII - desenvolver pesquisas sobre os fenômenos educacionais mais 
prementes na rede municipal de ensino, com o propósito de analisar 
as variáveis que comprometam a eficácia do ensino e buscar direções 
que possam assegurar um ensino de melhor qualidade;
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VIII - subsidiar as demais unidades no que concerne aos assuntos de 
apoio técnico e didático, bem como nas questões político-educacio-
nais;
IX - viabilizar e auxiliar na criação de mecanismos que tornem possí-
vel uma real integração entre os diversos graus de ensino;
X - desenvolver experiências curriculares e extra-curriculares, junta-
mente com as escolas, no sentido de buscar um ensino mais compro-
metido com as reais características da clientela e sua promoção social 
e humana;
XI - desenvolver pesquisas sobre as atividades e programas curricula-
res e extracurriculares em vigência na rede municipal de ensino, a fim 
de colher dados que possam subsidiar a elaboração de novas propos-
tas de ação;
XII  -  participar  da  elaboração  do  planejamento  integrado 
Município/Estado visando a  continuidade dos  estudos  dos  alunos 
concluintes da 4º Ano do Ensino Fundamental;
XIII - auxiliar no planejamento, supervisão e controle das atividades 
de distribuição de material didático aos alunos carentes das escolas 
municipais;
XIV - auxiliar na supervisão e controle da aplicação dos recursos fi-
nanceiros originários da comunidade destinados às Caixas Escolares 
Municipais e outras instituições, a serem aplicados no atendimento ao 
educando;
XV - orientar a escola quanto às leis, determinações, ordens de servi-
ços que regulamentam a fundação e funcionamento das Caixas Esco-
lares;
XVI - fornecer subsídios sobre sua área, para elaboração de instru-
mentos executivos e de controle;
XVII  –  auxiliar  o  Secretário  Municipal  de  Educação  na articulação 
com as Secretarias Municipais de Saúde e Cultura, Turismo, Esporte e 
Lazer para adequação dos planejamentos no que se refere à saúde e 
esportes escolares;
XVIII - participar, orientar, acompanhar e avaliar programas e ativi-
dades de assistência médico-odontológica ao escolar;
XIX - propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas 
que se recomendem para a consecução dos objetivos da Secretaria;
XX - auxiliar na promoção da integração da escola com a família e a 
comunidade;
XXI - auxiliar na elaboração, supervisão e avaliação de projetos peda-
gógicos com vistas à qualidade do ensino e à produtividade do siste-
ma;
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XXII - auxiliar na promoção do aperfeiçoamento e a valorização do 
profissional do ensino público municipal;
XXIII - auxiliar a elaborar e executar projetos de ampliação, manuten-
ção e aparelhamento da rede escolar da municipalidade;
XXIV - assessorar e representar o Secretário Municipal de Educação, 
quando designado; XXV - exercer outras atividades correlatas.
Parágrafo único - Os cargos, cujas atribuições se encontram delinea-
das nesta seção, deverão ser ocupados, obrigatoriamente, por profis-
sionais de nível superior graduados em Direito, Pedagogia ou Nor-
mal Superior.
Art. 116 - Ao Diretor do Departamento de Educação para a Diversida-
de compete:
I  -  cumprir e fazer cumprir os artigos 58 a 60 da Lei 9394/96,  Lei 
9131/95 nos capítulos I, II e III do Título V e no Parecer CNE/CEB nº 
2/2001 e Lei 7853/89 com vistas a garantir uma educação de qualida-
de aos alunos portadores de necessidades educacionais especiais, na 
Educação Básica, em todas as etapas e modalidades;
II - assegurar a dignidade humana e a observância do direito de cada 
aluno de realizar seus projetos de estudo, de trabalho e de inserção na 
vida social;
III - propiciar a busca da identidade própria de cada educando, o re-
conhecimento e a valorização das suas diferenças e potencialidades, 
bem como de suas necessidades educacionais especiais no processo 
de ensino-aprendizagem, com base para a constituição e ampliação 
de valores, atitudes, conhecimentos, habilidades e competências;
IV - favorecer o exercício da cidadania, da capacidade de participação 
social, política e econômica mediante cumprimento de seus deveres e 
usufruto de seus direitos;
V - desenvolver no município de Pará de Minas, políticas educacio-
nais inclusivas que pressupõem o cumprimento da função da escola 
para todos, sem discriminação ou segregação e amplo respeito às di-
ferenças étnicas, culturais, etárias, físicas ou sócioeconômicas, inclusi-
ve àqueles que não tiveram oportunidade de acesso à educação em 
idade escolar;
VI - promover cursos de formação e capacitação permanente dos pro-
fissionais  da educação,  desenvolvendo as  competências  necessárias 
para identificar as necessidades educacionais,definir e implementar 
estratégias de adaptação curricular e práticas educativas
alternativas para garantir o sucesso da educação inclusiva;
VII - exercer outras atividades correlatas com a política nacional de 
educação.
Art. 117 - À Divisão de Apoio Pedagógico compete:
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I - desenvolver estudos-diagnósticos das condições de funcionamento 
pedagógico das escolas da rede municipal de ensino, com vista a reu-
nir dados que possam subsidiar a ação do Departamento de Ensino e 
demais unidades da Secretaria Municipal de Educação;
II - planejar e avaliar as ações da Divisão de Apoio Pedagógico com a 
participação  das  escolas  da rede  municipal  de  ensino  tendo como 
parâmetro a unidade da ação e as diretrizes da política educacional 
da Secretaria Municipal de Educação;
III - assessorar as escolas da rede municipal de ensino na elaboração 
de planejamentos, regimentos, instrumentos e critérios de avaliação 
pedagógica;
IV - analisar, juntamente com as escolas, os planejamentos de traba-
lho destas, tendo por parâmetros a exequibilidade, adequação à clien-
tela e as diretrizes da política educacional da Secretaria Municipal de 
Educação;
V - planejar e assessorar cursos, seminários e outros eventos que pos-
sibilitem a análise e debate dos problemas educacionais e a formula-
ção de propostas de trabalho;
VI  -  desenvolver  pesquisas  sobre  os  fenômenos  educacionais  mais 
prementes na rede municipal de ensino, com o propósito de analisar 
as variáveis que comprometam a eficácia do ensino e buscar direções 
que possam assegurar um ensino de melhor qualidade;
VII - buscar a participação de órgãos e entidades que possam coope-
rar na implantação da política educacional da Secretaria Municipal de 
Educação e nos programas de aperfeiçoamento e reciclagem de pes-
soal;
VIII - promover condições para o contínuo aperfeiçoamento profissio-
nal do pessoal de magistério a fim de assegurar uma prática pedagó-
gica  consciente,  crítica e  inovadora,  em articulação com as demais 
unidades do Departamento, sempre que necessário;
IX - assessorar as escolas na elaboração e implantação de projetos em 
consonância com a política educacional da Secretaria Municipal de 
Educação;
X - oferecer apoio técnico e didático às escolas resguardando a prática 
do trabalho coletivo e buscando a participação de toda a comunidade 
escolar;
XI - subsidiar as demais unidades no que concerne aos assuntos de 
apoio técnico e didático, bem como nas questões político-educacio-
nais;
XII - criar mecanismos que torne possível uma real integração entre 
os diversos graus de ensino;
XIII - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
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XIV - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XV - exercer outras atividades correlatas.
Art. 118 – Ao Diretor do Departamento de Programas e Projetos para 
a Cidadania compete:
I - erradicar o analfabetismo no município visando melhorias e quali-
dade de vida dos jovens e adultos;
II  -  promover  um  trabalho  educativo,  realizado  em conformidade 
com o projeto político-pedagógico das escolas, voltado para o desen-
volvimento das potencialidades das crianças e adolescentes, fortale-
cendo sua auto-estima;
III - introduzir a educação para valores na educação municipal como 
conteúdo transversal, no marco dos Parâmetros Curriculares;
IV - incentivar nos alunos a preservação das riquezas florestais e a 
biodiversidade, coletando sementes, produzindo mudas, contribuin-
do para a melhoria do meio ambiente e da qualidade de vida;
V - Desenvolver nas crianças, os valores da cultura e o papel da agri-
cultura no contexto nacional e seus potenciais para gerar qualidade 
de vida com preservação e equilíbrio ambiental;
VI  -  desenvolver  nas  escolas  como temas  transversais  a  Educação 
Ambiental, a Educação para o Trânsito e Educação para Sexualidade;
VII  -  organizar  Fóruns,  Seminários,  Feiras,  palestras  para  todos os 
profissionais da rede municipal de educação;
VIII - promover cursos de formação e especialização para os educado-
res visando ampliar e aperfeiçoar seus conhecimentos;
IX  -  promover  e  institucionalizar  o  Programa  de  Educação  Fiscal 
como instrumento para a cidadania, sensibilizando o cidadão para a 
função sócio-econômica do tributo,  proporcionando  conhecimentos 
sobre a administração pública;
X - incentivar a sociedade a acompanhar a aplicação dos recursos pú-
blicos, favorecendo uma relação harmoniosa entre o município e o ci-
dadão;
XI - elaborar programas e projetos dentro das propostas curriculares e 
extracurriculares das escolas;
XII - acompanhar e avaliar a implementação e o desenvolvimento dos 
projetos educacionais do município.
XIII - exercer outras atividades correlatas.
[...]
Art. 120 – Ao Diretor do Departamento de Transporte Escolar compe-
te:
I - levantar as necessidades de transporte escolar existentes no Muni-
cípio;
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II - administrar a frota de veículos utilizados no transporte escolar a 
cargo do Município
III - estabelecer os itinerários, levando em consideração o atendimen-
to ao aluno e o princípio da economicidade de recursos;
IV - subsidiar a Comissão Permanente de Licitação, imediatamente ao 
encerramento das matrículas, para conclusão do procedimento licita-
tório, antes do início do ano letivo;
V - supervisionar e controlar o transporte escolar, de forma a raciona-
lizar a sua utilização;
VI - verificar, periodicamente, o comportamento e a segurança dos 
alunos na utilização do transporte escolar
VII  -  fiscalizar  o  cumprimento  das  normas  de  transporte  escolar, 
quanto ao cumprimento de horário, a habilitação do motorista, a con-
servação e manutenção do veículo;
VIII - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
IX - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
X - exercer outras atividades correlatas.
Art. 121 – Ao Chefe de Divisão de Controle do Programa de Trans-
porte Escolar compete:
I - coordenar e executar o programa de Transporte Escolar;
II - elaborar e supervisionar as rotas do departamento;
III - distribuir e controlar vales transporte, carteirinhas;
IV - expedir solicitação de vagas no transporte escolar;
V - controlar e organizar quadro de horários dos motoristas da Secre-
taria Municipal de Educação;
VI - exercer a vigilância permanente das rotas diárias;
VII - exercer permanente controle dos alunos usuários do transporte 
escolar;
VIII - verificar periodicamente o comportamento e a segurança dos 
alunos na utilização do transporte escolar;
IX - supervisionar e controlar o transporte escolar, de forma a racio-
nalizar sua utilização;
X - exercer outras atividades correlatas com o departamento de trans-
porte escolar.
[...]
Art. 124 – Ao Chefe de Divisão de Almoxarifado compete:
I - controlar a mercadoria existente no almoxarifado, tanto em quanti-
tativo físico quanto financeiro;
II - providenciar o ressuprimento do almoxarifado toda vez que este 
alcançar nível de estoque mínimo;
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III - controlar os recebimentos de mercadorias conforme Nota Fiscal 
de  empenho  emitida  e  encaminhar  à  Divisão  de  Controle  Interno 
para processamento;
IV - estabelecer os pontos de controle do estoque máximo/médio/mí-
nimo;
V - supervisionar e conservar todos os materiais de consumo;
VI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VIII - proceder à verificação periódica dos bens permanentes;
IX - controlar a transferência e as alterações ocorridas nos bens per-
manentes;
X - exercer outras atividades correlatas.
Art. 125 – Ao Chefe de Divisão de Merenda e Material Escolar compe-
te:
I - supervisionar e controlar a distribuição da merenda escolar;
II - propor e sugerir medidas de melhorias quanto à merenda escolar 
visando, principalmente, o valor protéico dos alimentos;
III - ter o controle do estoque e do consumo dos gêneros alimentícios;
IV - fazer a previsão e a requisição dos gêneros alimentícios para a 
execução do cardápio;
V - analisar e estudar o valor nutritivo dos alimentos a serem selecio-
nados para a confecção da merenda escolar;
VI - elaborar o cardápio escolar segundo critérios nutricionais;
VII - levantar quantidade e custo “per capita” dos alimentos selecio-
nados;
VIII – controlar, sistematicamente, o material em estoque através de 
registro em ficha própria;
IX - zelar pela conservação dos gêneros estocados para evitar a dete-
riorização dos mesmos;
X - seguir a orientação técnica do Nutricionista;
XI - distribuir uniforme e material didático aos alunos carentes matri-
culando-os em escola do Município;
XII - supervisionar e controlar a aplicação de recursos financeiros ori-
ginários da comunidade e destinados a unidades escolares do Muni-
cípio;
XIII - promover atividades no sentido de integrar a escola à família e 
à comunidade no processo educacional;
XIV - desenvolver, junto à comunidade e à família do educando, há-
bitos de participação na conservação de prédios, equipamentos e de-
mais bens à disposição dos escolares;
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XV - proporcionar recursos audiovisuais adequados para a escola, de 
comum acordo com a seção de Ensino;
XVI - supervisionar o uso do patrimônio das Unidades Escolares;
XVII - propor a aquisição de material necessário às Unidades Escola-
res no âmbito de sua competência e gerir sua utilização;
XVIII - controlar o maquinário, o equipamento, o material e zelar por 
sua conservação;
XIX -  propor a aquisição de outros equipamentos necessários para 
melhor atendimento à demanda;
XX - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XXI - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XXII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 126 – Ao Chefe de Divisão de Controle Interno compete:
I - participar da elaboração da lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 
e Lei Orçamentária Anual – LOA;
II - acompanhar a correta aplicação dos recursos destinados à Educa-
ção definidos e detalhados em orçamento próprio;
III - acompanhar a elaboração de Convênios e Contratos junto à Pro-
curadoria Geral do Município e Secretaria Municipal de Controlado-
ria e Corregedoria;
IV -  receber,  conferir,  registrar  e  encaminhar ao órgão  competente 
Notas Fiscais e documentação referentes a toda compra efetuada pela 
Secretaria Municipal de Educação;
V – promover o controle interno dos gastos da Secretaria Municipal 
de Educação, nos termos da legislação de regência.
VI - Orientar, fiscalizar e acompanhar toda movimentação patrimo-
nial da secretaria, escolas, creches, pré-escolas e Centro de Referência 
em Educação;
VII - exercer outras atividades correlatas.
[...]
Art. 128 – Ao Ouvidor compete:
I – Atender à população, pessoalmente, no Escritório Central, ou atra-
vés de telefone, de cartas e do noticiário da imprensa local;
II – Encaminhar aos setores competentes as comunicações sobre prob-
lemas operacionais de assistência à saúde, acompanhar as soluções e 
fazer retornar aos clientes do sistema as informações sobre as provi-
dências adotadas;
III – Receber e organizar os formulários de reclamações, reivindica-
ções e sugestões advindas das caixas de coleta colocadas nas unida-
des de saúde, públicas ou privadas;
IV – Organizar e expedir as respostas à população;
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V – Emitir informações ao sistema gerencial das unidades próprias e 
conveniadas, para conhecimento dos problemas detectados, visando 
a análise e discussão desses problemas e a busca de soluções adequa-
das;
VI – Reunir-se com o sistema gerencial da Secretaria de Saúde do Es-
tado, bem como de cada Município cujos serviços já estejam munici-
palizados,  como  o  objetivo  de  coordenar,  agilizar  e  solucionar  os 
problemas detectados;
VII – Promover um trabalho articulado com os órgãos de classe repre-
sentativos das diversas categorias profissionais da área de saúde, com 
dirigentes de hospitais particulares, com líderes de associações comu-
nitárias e com quaisquer outras  parcelas da sociedade que possam 
auxiliar no desenvolvimento do programa e contribuam para o fiel 
cumprimento de suas atribuições;
VIII – Planejar, coordenar e supervisionar todo trabalho desenvolvido 
por sua equipe de apoio;
IX – Manter o Secretário de Saúde sempre informado dos problemas 
detectados e sugestões fornecidas pela população, bem como classifi-
car e caracterizar aqueles problemas que, por sua natureza, devem ter 
prioridade.
Art. 129 – Ao Auditor compete:
I – apreciar a legalidade, a legitimidade, a economicidade e a razoabi-
lidade de contratos, ajustes e outros instrumentos congêneres que en-
volvam a prestação de serviços, a cessão ou doação de qualquer natu-
reza, a título oneroso ou gratuito, de responsabilidade do SUS;
II – realizar, de acordo com as normas e roteiros específicos, as audi-
torias programadas e especiais;
III – analisar os relatórios gerenciais do SIH e SIA / SUS, sob a orien-
tação dos canais competentes;
IV – participar de treinamentos e reciclagens promovidos pelo SISTE-
MA DE CONTROLE, AVALIAÇÃO, AUDITORIA E REGULAÇÃO 
do SUS;
V – manter a coordenação do SISTEMA informada sobre o andamen-
to dos processos de auditoria sob sua responsabilidade;
VI – sugerir e fundamentar imposição de penalidade à pessoa física 
ou jurídica contratada, conveniada ou credenciada, de acordo com os 
termos do ajuste firmado com o SUS;
VII  –  preencher com clareza e  fidelidade,  os  roteiros  de  auditoria, 
bem como os demais documentos próprios de seu trabalho;
VIII – manter uma postura autônoma e discreta junto aos gestores e 
prestadores de serviços à saúde;
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IX – realizar auditoria nas unidades de saúde próprias e de terceiros 
ou junto às pessoas físicas vinculadas ao SUS;
X – avaliar, controlar e autorizar a internação em leitos hospitalares, 
disponibilizados pelos serviços público, filantrópico e privado lucrati-
vo, localizados em Pará de Minas, contratados e ou conveniados com 
o SUS;
XI – definir prioridades na autorização de procedimentos de média e 
alta complexidade financiados pelo SUS Pará de Minas levando em 
consideração os problemas de saúde mais relevantes, as possibilida-
des tecnológicas para a sua prevenção ou tratamento, e a respectiva 
relação custo/qualidade do serviço a ser realizado;
XII – determinar a adequação do perfil da oferta e da produção dos 
serviços,  às  necessidades de saúde e  as  prioridades  definidas  pelo 
SUS;
XIII – orientar na incorporação de novas práticas, equipamentos, pro-
cedimentos terapêuticos e de diagnose, ações promotoras e protetoras 
de saúde, no estabelecimento de regras de referência e contra-referên-
cia, definir protocolos de conduta rotineira, bem como determinar cri-
térios de regionalização e hierarquização dos serviços;
XIV – estabelecer o perfil dos custos e da qualidade dos serviços ofer-
tados aos usuários do SUS;
XV – definir padrões mínimos aceitáveis de qualidade aos produtos e 
serviços de saúde, visando alcançar a eficiência das ações e serviços 
pautados no modelo médico assistencial da S.M.S.
XVI – outras atividades correlatas.
Parágrafo único - É vedado ao auditor:
I - auditar qualquer procedimento assistencial autorizado por si mes-
mo;
II - auditar ou fiscalizar entidade onde preste serviço na qualidade de 
autônomo ou empregado;
III  -  ser proprietário,  dirigente,  acionista, sócio,  quotista ou partici-
pante, sob qualquer forma, de entidade onde preste serviço ao SUS, 
em qualquer das esferas de governo.
Art. 130 – Ao Diretor do Departamento de Controle e Avaliação com-
pete:
I - garantir a qualidade dos serviços prestados pelo Sistema Único de 
Saúde - SUS;
II  -  controlar  as  guias  de  Autorização  de  Internação  Hospitalar  - 
AIH's do Município e microrregião;
III - executar a prestação de contas dos serviços prestados pelo SUS, 
através de faturas mensais;
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IV - efetuar a prestação de contas do Tratamento Fora Domicílio - 
TFD;
V - fiscalizar o atendimento médico-ambulatorial, odontológico e la-
boratorial no cumprimento do Teto Físico Orçamentário;
VI - gerenciar e distribuir verbas de acordo com o Teto Físico de cada 
prestador de serviços;
VII - exercer atividade de coordenação, execução, implantação, con-
trole, acompanhamento e avaliação de programas e projetos especiais 
da área de saúde;
VIII - fiscalizar a prestação de serviços médico, odontológico, farma-
cêutico, a nível laboratorial, ambulatorial e hospitalar;
IX - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
X - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XI - exercer outras atividades correlatas.
Art. 131 – Ao Chefe de Divisão de Controle e Avaliação compete:
I – auxiliar o Departamento de Controle e Avaliação a garantir a qua-
lidade dos serviços prestados pelo Sistema Único de Saúde - SUS;
II - auxiliar o Departamento de Controle e Avaliação a controlar as 
guias de Autorização de Internação Hospitalar - AIH's do Município 
e microrregião;
III  -  auxiliar o Departamento de Controle e Avaliação a executar a 
prestação de contas dos serviços prestados pelo SUS, através de fatu-
ras mensais;
IV -  auxiliar  o  Departamento de  Controle  e  Avaliação a  efetuar  a 
prestação de contas do Tratamento Fora Domicílio - TFD;
V - auxiliar o Departamento de Controle e Avaliação a fiscalizar o 
atendimento  médico-ambulatorial,  odontológico  e  laboratorial  no 
cumprimento do Teto Físico Orçamentário;
VI - auxiliar o Departamento de Controle e Avaliação a gerenciar e 
distribuir verbas de acordo com o Teto Físico de cada prestador de 
serviços;
VII - exercer atividade de coordenação, execução, implantação, con-
trole, acompanhamento e avaliação de programas e projetos especiais 
da área de saúde em conjunto com o Departamento de Controle e 
Avaliação;
VIII - auxiliar o Departamento de Controle e Avaliação a fiscalizar a 
prestação de serviços médico, odontológico, farmacêutico, a nível la-
boratorial, ambulatorial e hospitalar;
IX - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
X - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios pareceres;
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XI - exercer outras atividades correlatas.
Art. 132 – Ao Diretor do Departamento de Atenção Primária à Saúde 
compete:
I - coordenar a execução das atividades relativas à prestação de assis-
tência médica,  ambulatorial,  hospitalar e odontológica à população 
do Município;
II - prestar assistência médico-odontológica prioritariamente à popu-
lação de baixa renda;
III - administrar unidades municipais de assistência médica, odonto-
lógica, laboratorial, ambulatorial e hospitalar zelando por sua eficá-
cia;
IV - prestar assistência médico-odontológica primária, secundária e 
terciária à população das escolas municipais, primordialmente, à de 
baixa renda;
V - efetuar, em articulação com as autoridades escolares, o levanta-
mento e o tratamento dos educandos da rede municipal de ensino, 
que apresentem deficiência no aprendizado;
VI - executar programas e promover campanhas de saúde pública de 
interesse da população das escolas municipais, em articulação com a 
Secretaria Municipal de Educação;
VII - zelar pela guarda, conservação e reparação de material e equipa-
mentos colocados à sua disposição;
VIII - detectar necessidades, elaborar estudos e participar da imple-
mentação de medidas preventivas;
IX - zelar pela observância de leis, decretos e quaisquer medidas refe-
rentes à área de saúde pública;
X - articular-se, permanentemente, com os órgãos estaduais e federa-
is;
XI  -  receber  e  tratar  dados  estatísticos  e  outras  informações  sobre 
ocorrências de doenças;
XII - comunicar à autoridade competente as doenças de notificação 
obrigatória;
XIII - fornecer dados estatísticos e outras informações técnicas;
XIV - manter o controle das informações de outras unidades;
XV - cobrar informações, quando não fornecidas;
XVI - instruir processos e papeletas e apresentar relatórios sobre as-
suntos referentes à sua área;
XVII - fornecer subsídios sobre sua área, para a elaboração de instru-
mentos executivos e de controle;
XVIII - fiscalizar as atividades de peculiar interesse do Município, na 
área da saúde, delegadas pelo poder público estadual ou federal;

Coordenadoria de Controle de Constitucionalidade
Rua Dias Adorno, n.º 367/9º andar

Santo Agostinho - Belo Horizonte – MG
48



XIX - entrosar-se com o órgão de saneamento e com a Secretaria de 
Obras, Meio Ambiente e Serviços Urbanos, responsável pela coleta e 
destino do lixo do Município;
XX - zelar pela guarda e manutenção de materiais e equipamentos co-
locados à sua disposição;
XXI - zelar pela observância de normas e instruções de higiene e se-
gurança do trabalho;
XXII  -  estabelecer  sistemas  eficientes  de  vigilância  epidemiológica, 
para rápida identificação de focos e pronta ação de combate;
XXIII - participar de campanhas de saúde pública;
XIV – participar dos trabalhos relacionados com as atividades pró-
prias de controle de vetores;
XV - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XVI - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XVII - exercer outras atividades correlatas
Art. 133 – Ao Chefe de Divisão Programas - Informação e Monitora-
mento compete:
I - Fornecer dados estatísticos e outras informações técnicas acerca do 
programas desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Saúde;
II – Garantir o registro correto de todos os procedimentos realizados 
nos respectivos Sistemas de Informação;
III – Fiscalizar as informações e dados registrados acerca dos progra-
mas de saúde em andamento;
IV - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
V - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos,  relatórios  e  pareceres,  auxiliando no acompanhamento dos 
programas em desenvolvimento bem ainda na implantação de novos 
programas;
VI – Exercer outras atividades correlatas.
Art. 134 – Ao Chefe de Divisão de Saúde Mental compete:
I - desenvolver atividades com a comunidade no sentido de discutir 
os temas próprios de saúde mental;
II - orientar, através de entrevistas pessoais, pacientes que apresen-
tem problemas psicológicos;
III  -  prestar assistência psicológica e psiquiátrica a usuários, dando 
prioridade à população de baixa renda;
IV - administrar unidades municipais responsáveis pelo atendimento 
psicoterapêutico  individual  ou  em  grupo,  criados  por  critério  de 
identidade ou de família;
V - prestar atendimento das seguintes naturezas:
a) psicoterapia individual de adultos;
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b) orientação psicológica, breve apoio;
c) priorização para neuroses graves e psicoses, a médio e longo prazo;
d) psicoterapia de grupo;
e) psicoterapia de família;
f) atendimento psicológico infantil (psicopedagogia, psicomotricidade 
relacional);
VI - articular-se, permanentemente, com os órgãos estaduais e federa-
is;
VII - participar de campanhas de saúde pública;
VIII - formar grupos individuais com dependência química;
IX - promover assistência psiquiátrica (diagnóstico, tratamento e en-
caminhamento);
X - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XI - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 135 – Ao Chefe de Divisão de Monitoramento em Saúde Mental 
compete:
I - desenvolver atividades com a comunidade no sentido de discutir 
os temas próprios de saúde mental, propondo idéias e ofertando su-
gestões;
II - desenvolver trabalhos e projetos com grupos a fim de integrá-los 
na sociedade;
III - acompanhar a execução de programas e projetos de promoção so-
cial com a participação da Secretaria de Saúde no sentido de viabili-
zar convênios com órgãos e entidades públicas e privadas;
IV - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalhos;
V - fornecer dados e subsídios necessários a elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VI - exercer outras atividades correlatas.
Art. 136 – Ao Diretor do Departamento de Vigilância Sanitária, Con-
trole Epidemiológico e de Zoonoses compete:
I - exercer a fiscalização sanitária da indústria, da prestação de servi-
ços e do comércio, notadamente em mercados, feiras livres, entrepos-
tos e comércio ambulante;
II - executar as atividades relativas ao controle físico, químico e bioló-
gico das zoonoses que impliquem risco para a saúde da população;
III - supervisionar, orientar e coordenar as ações de Vigilância Epide-
miológica, Fiscalização Sanitária e Controle de Zoonoses;
IV -  detectar necessidades,  elaborar  estudos e  participar  da imple-
mentação de medidas preventivas;
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V - zelar pela observância de leis, decretos e quaisquer medidas refe-
rentes à área de saúde pública;
VI - articular-se, permanentemente, com os órgãos estaduais e federa-
is;
VII  -  receber e tratar dados estatísticos e outras  informações sobre 
ocorrências de doenças;
VIII - comunicar à autoridade competente as doenças de notificação 
obrigatória;
IX - realizar estudos de comportamento das doenças infecto-contagio-
sas, parasitárias e crônicas no seu âmbito de atuação;
X - propor medidas de controle dessas doenças;
XI - fornecer dados estatísticos e outras informações técnicas;
XII - manter o controle das informações de outras unidades;
XIII - cobrar informações, quando não fornecidas;
XIV - instruir processos e papeletas e apresentar relatórios sobre as-
suntos referentes à sua área; XV - fornecer subsídios sobre sua área, 
para a elaboração de instrumentos executivos e de controle;
XVI - exercer a fiscalização sanitária da indústria, da prestação de ser-
viços e do comércio, notadamente em mercados, feiras-livres, entre 
postos e comércio ambulante;
XVII - fiscalizar as atividades de peculiar interesse do Município, na 
área da saúde, delegadas pelo poder público estadual ou federal;
XVIII - fiscalizar a higiene da habitação e dos alimentos colocados à 
disposição da população;
XIX - promover, por todos os meios, a fiscalização sanitária do Muni-
cípio;
XX - entrosar-se com o órgão de saneamento e com a Secretaria de 
Meio Ambiente e Urbanismo,  responsável pela coleta e destino do 
lixo do Município;
XXI  -  identificar  irregularidades  sanitárias  existentes  em  prédios, 
quintais, terrenos baldios, logradouros e locais destinados a espetácu-
los públicos;
XXII - fiscalizar a criação e manutenção de animais, nas residências, e 
outros locais;
XXIII - zelar pela guarda e manutenção de materiais e equipamentos 
colocados à sua disposição;
XXIV - zelar pela observância de normas e instruções de higiene e se-
gurança do trabalho;
XXV - executar as atividades necessárias ao controle físico, químico e 
biológico das zoonoses que impliquem risco para a saúde da popula-
ção;
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XXVI - executar o controle sistemático da população de murinos, ar-
trópodes e outros vetores de doenças infecto-contagiosas;
XXVII - executar programas de erradicação da raiva;
XXVIII - estabelecer sistemas eficientes de vigilância epidemiológica, 
para rápida identificação de focos e pronta ação de combate;
XXIX - participar de campanhas de saúde pública;
XXX - planejar e programar os trabalhos relacionados com as ativida-
des próprias de controle de vetores;
XXXI -  proceder ao levantamento da fauna de vetores biológicos e 
roedores, e do papel de cada um na transmissão de doenças ao ho-
mem e aos animais reservatórios;
XXXII - delimitar áreas de transmissão atual e potencial de enfermi-
dades que tenham o roedor ou artrópode como vetores;
XXXIII - realizar estudos destinados ao conhecimento da biologia e 
ecologia das espécies de vetores biológicos;
XXXIV - promover orientação técnica às pessoas e entidades envolvi-
das direta ou indiretamente, no controle da população de roedores;
XXXV - fazer cumprir as medidas de segurança estabelecidas em le-
gislação,visando a eliminação de riscos toxicológicos;
XXXVI - encaminhar material ao laboratório de zoonoses;
XXXVII - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XXXVIII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de pro-
jetos, planos, relatórios e pareceres;
XXXIX - exercer outras atividades correlatas.
Art. 137 – Ao Chefe de Divisão de Fiscalização Sanitária compete:
I – auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle Epide-
miológico e de Zoonoses a exercer a fiscalização sanitária da indús-
tria, da prestação de serviços e do comércio, notadamente em merca-
dos, feiras livres, entrepostos e comércio ambulante;
II - supervisionar, orientar e coordenar as ações de Vigilância e Fisca-
lização Sanitária;
III  -  detectar  necessidades,  elaborar  estudos  e  participar  da imple-
mentação de medidas preventivas;
IV - zelar pela observância de leis, decretos e quaisquer medidas refe-
rentes à área de saúde pública;
V - articular-se, permanentemente, com os órgãos estaduais e federa-
is;
VI  -  receber  e  tratar  dados  estatísticos  e  outras  informações  sobre 
ocorrências de doenças;
VII - comunicar à autoridade competente as doenças de notificação 
obrigatória;
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VIII - auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle Epi-
demiológico e de Zoonoses a realizar estudos de comportamento das 
doenças infecto-contagiosas, parasitárias e crônicas no seu âmbito de 
atuação;
IX - propor medidas de controle dessas doenças;
X - fornecer dados estatísticos e outras informações técnicas;
XI - manter o controle das informações de outras unidades;
XII - cobrar informações, quando não fornecidas;
XIII - instruir processos e papeletas e apresentar relatórios sobre as-
suntos referentes à sua área;
XIV - fornecer subsídios sobre sua área, para a elaboração de instru-
mentos executivos e de controle;
XV - auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle Epide-
miológico e de Zoonoses a exercer a fiscalização sanitária da indús-
tria, da prestação de serviços e do comércio, notadamente em merca-
dos, feiras-livres, entrepostos e comércio ambulante;
XVI - auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle Epi-
demiológico e de Zoonoses a fiscalizar as atividades de peculiar inte-
resse do Município, na área da saúde, delegadas pelo poder público 
estadual ou federal;
XVII - auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle Epi-
demiológico e de Zoonoses a fiscalizar a higiene da habitação e dos 
alimentos colocados à disposição da população;
XVIII - auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle Epi-
demiológico e de Zoonoses a promover, por todos os meios, a fiscali-
zação sanitária do Município;
XIX - entrosar-se com o órgão de saneamento e com a Secretaria de 
Meio Ambiente e Urbanismo,  responsável pela coleta e destino do 
lixo do Município;
XX - auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle Epide-
miológico e de Zoonoses a identificar irregularidades sanitárias exis-
tentes  em  prédios,  quintais,  terrenos  baldios,  logradouros  e  locais 
destinados a espetáculos públicos;
XXI - zelar pela guarda e manutenção de materiais e equipamentos 
colocados à sua disposição;
XXII - zelar pela observância de normas e instruções de higiene e se-
gurança do trabalho;
XXIII - auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle Epi-
demiológico e de Zoonoses a executar programas de erradicação da 
raiva;
XXIV - participar de campanhas de saúde pública;
XXV - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
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XXVI - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de proje-
tos, planos, relatórios e pareceres;
XXVII - exercer outras atividades correlatas
Art. 138 – Ao Chefe de Divisão de Controle de Zoonoses e Epidemio-
logia compete:
I - auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle Epide-
miológico e de Zoonoses a executar as atividades relativas ao controle 
físico, químico e biológico das zoonoses que impliquem risco para a 
saúde da população;
II - auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle Epide-
miológico  e  de  Zoonoses  a  supervisionar,  orientar  e  coordenar  as 
ações de Vigilância Epidemiológica e Controle de Zoonoses;
III  -  detectar  necessidades,  elaborar  estudos  e  participar  da imple-
mentação de medidas preventivas;
IV - zelar pela observância de leis, decretos e quaisquer medidas refe-
rentes à área de saúde pública;
V - articular-se, permanentemente, com os órgãos estaduais e federa-
is;
VI  -  receber  e  tratar  dados  estatísticos  e  outras  informações  sobre 
ocorrências de doenças;
VII - comunicar à autoridade competente as doenças de notificação 
obrigatória;
VIII - auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle Epi-
demiológico e de Zoonoses a realizar estudos de comportamento das 
doenças infecto-contagiosas, parasitárias e crônicas no seu âmbito de 
atuação;
IX - propor medidas de controle dessas doenças;
X - fornecer dados estatísticos e outras informações técnicas;
XI - manter o controle das informações de outras unidades;
XII - cobrar informações, quando não fornecidas;
XIII - auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle
Epidemiológico e de Zoonoses a instruir processos e papeletas e apre-
sentar relatórios sobre assuntos referentes à sua área;
XIV - fornecer subsídios sobre sua área, para a elaboração de instru-
mentos executivos e de controle;
XV - fiscalizar as atividades de peculiar interesse do Município, na 
área da saúde, delegadas pelo poder público estadual ou federal;
XVI - entrosar-se com o órgão de saneamento e com a Secretaria de 
Meio Ambiente e Agronegócio, responsável pela coleta e destino do 
lixo do Município;
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XVII - auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle Epi-
demiológico e de Zoonoses a fiscalizar a criação e manutenção de ani-
mais,nas residências, e outros locais;
XVIII - zelar pela guarda e manutenção de materiais e equipamentos 
colocados à sua disposição;
XIX - zelar pela observância de normas e instruções de higiene e se-
gurança do trabalho;
XX - auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle Epide-
miológico e de Zoonoses a executar as atividades necessárias ao con-
trole físico,  químico e biológico das zoonoses que impliquem risco 
para a saúde da população;
XXI - auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle Epi-
demiológico e de Zoonoses a executar o controle sistemático da popu-
lação de murinos, artrópodes e outros vetores de doenças infecto-con-
tagiosas;
XXII - auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle Epi-
demiológico e de Zoonoses a executar programas de erradicação da 
raiva;
XXIII - auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle Epi-
demiológico e de Zoonoses a estabelecer sistemas eficientes de vigi-
lância  epidemiológica,  para  rápida  identificação  de  focos  e  pronta 
ação de combate;
XXIV - participar de campanhas de saúde pública;
XXV - planejar e programar os trabalhos relacionados com as ativida-
des próprias de controle de vetores;
XXVI - auxiliar o Departamento de Vigilância Sanitária, Controle Epi-
demiológico e de Zoonoses a proceder ao levantamento da fauna de 
vetores biológicos e roedores, e do papel de cada um na transmissão 
de doenças ao homem e aos animais reservatórios;
XXVII  -  auxiliar  o  Departamento  de  Vigilância  Sanitária,  Controle 
Epidemiológico e de Zoonoses a delimitar áreas de transmissão atual 
e potencial de enfermidades que tenham o roedor ou artrópode como 
vetores;
XXVIII  -  auxiliar  o Departamento de Vigilância Sanitária,  Controle 
Epidemiológico e de Zoonoses a realizar estudos destinados ao co-
nhecimento da biologia e ecologia das espécies de vetores biológicos;
XXIX - promover orientação técnica às pessoas e entidades envolvi-
das direta ou indiretamente, no controle da população de roedores;
XXX - fazer cumprir as medidas de segurança estabelecidas em legis-
lação, visando a eliminação de riscos toxicológicos;
XXXI - encaminhar material ao laboratório de zoonoses;
XXXII - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
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XXXIII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de proje-
tos, planos, relatórios e pareceres;
XXXIV - exercer outras atividades correlatas.
Art. 139 – Ao Diretor do Departamento de Administração compete:
I  -  desempenhar atividades ligadas à administração do pessoal,  do 
patrimônio, do material, do transporte e dos serviços gerais da Secre-
taria;
II - administrar os prédios e os bens públicos da Secretaria;
III - administração dos serviços de veículos oficiais da Secretaria, e do
funcionamento do serviço de garagem;
IV - cumprir e fazer cumprir as normas vigentes na administração 
municipal;
V - propor convênios,  contratos,  acordos,  ajustes e outras medidas 
que se recomendem para a consecução dos objetivos da Secretaria;
VI - promover e coordenar a integração e sistematização de informáti-
ca afetos aos diversos órgãos da Secretaria;
VII - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VIII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
IX - exercer outras atividades correlatas
Art. 140 – Ao Chefe da Divisão de Conselhos compete:
I – Promover e praticar todos os atos de gestão administrativa, neces-
sários ao desempenho das atividades do Conselho Municipal de Saú-
de e de suas comissões pertinentes a orçamentos, finanças, serviços 
gerais e de pessoal, dirigir, orientar e supervisionar os serviços da Se-
cretaria de apoio, caso esta seja necessária;
II – Despachar com o Presidente do Conselho Municipal de Saúde os 
assuntos pertinentes ao Conselho;
III – Presidir o Plenário, na ausência do Presidente e do Vice-presi-
dente do CMS e promover medidas destinadas ao cumprimento de 
suas decisões;
IV – Articular-se com os Coordenadores das Comissões para fiel de-
sempenho de suas deliberações e promover medidas de ordem admi-
nistrativa, necessárias aos serviços das mesmas;
V – Elaborar e submeter ao presidente do Conselho Municipal de Sa-
úde relatório de atividades do Conselho, do ano anterior, no primeiro 
trimestre de cada ano;
VI – Secretariar as reuniões do Conselho Municipal de Saúde;
VII – Organizar a Secretaria Executiva para o pleno funcionamento 
desta;
VIII – Redigir a correspondência do Conselho Municipal de Saúde, 
inclusive as atas das reuniões;
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IX – Receber e arquivar as correspondências do CMS e orientar a tra-
mitação de processos;
X  –  Propor  adoção de  medidas  que facilitem o funcionamento do 
Conselho Municipal de Saúde e demais funções inerentes ao cargo;
XI – Exercer outras atribuições que lhe sejam delegadas pelo Presi-
dente do Conselho ou pelo Plenário.
§ 1° - O (a) Secretário (a) Executivo (a) prestará assessoramento, apoio
administrativo e operacional a todos os órgãos do CMS, especialmen-
te à sua Mesa Diretora, à qual está subordinada hierarquicamente.
§ 2° - O (a) Secretário (a) Executivo (a) será o funcionário (a) da Secre-
taria Municipal de Saúde, designado por seu Secretário e a Secretaria 
funcionará em sala independente, anexa à Secretaria Municipal de Sa-
úde.
§ 3° - Compete ao Secretário (a) adjunto (a) substituir ao Secretário (a) 
Executivo (a) em sua ausência ou impedimentos.
Art. 141 – Ao Chefe da Divisão de Processamento de Dados compete:
I - executar e implantar projetos de transmissão de dados e informa-
ções por rede de computadores e antenas receptoras ou tecnologia 
equivalente;
II - executar atividades de modernização e atualização constante dos 
serviços de informática da Secretaria Municipal de Saúde;
III - executar atividades de gerenciamento da área de informática nos 
seus aspectos técnicos,operacionais e administrativos;
IV - executar, prioritariamente e em caráter privativo, serviços de pro-
cessamento de dados e tratamento de informações para a administra-
ção municipal, organizando e mantendo atualizados seus arquivos;
V - prestar informações de interesse dos diversos órgãos da Adminis-
tração Municipal, com base nos arquivos e cadastros;
VI - coligir e organizar o conhecimento das atividades administrati-
vas, através de informações essenciais devidamente interpretadas, de 
forma a consolidar o banco de dados do Município;
VII - orientar tecnicamente a atividade de informática nos diversos 
órgãos pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde;
VIII - cumprir políticas e diretrizes definidas no Plano de Ação do 
Governo Municipal e nos programas gerais e setoriais inerentes à Se-
cretaria Municipal de Saúde;
IX - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
X - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XI - exercer outras atividades correlatas;
Art. 142 – Ao Chefe da Divisão de Processos e Contratos compete:
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I – acompanhar o desenvolvimento de processos administrativos com 
o intuito de garantir a observância da normas técnicas de regência, 
notadamente aqueles que disciplinam o Sistema Único de Saúde;
II – promover o levantamento de dados para elaboração dos contratos 
de gestão, acompanhamento a execução dos referidos instrumentos;
III – prestar informações quanto à assistência médico-farmacêutica e 
serviços de saúde solicitadas pelo Ministério Público, Poder Judiciá-
rio e pelos órgãos e Secretarias que compõe a estrutura do Município;
IV – prestar suporte à Diretoria de Administração nas atividades pró-
prias do referido Departamento;
V - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VI - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VII - exercer outras atividades correlatas;
Art. 143 – Ao Diretor do Departamento de Tratamento Fora do Domi-
cílio (TFD) e Tratamento Dentro do Domicílio (TDD) compete:
I – autorizar o atendimento dentro do domicílio através da marcação 
de consultas, exames, fisioterapia, tratamento ambulatorial, hospita-
lar, etc.
II - autorizar com o auditor e gestor municipal os encaminhamentos 
para tratamento médico;
III - autorizar mensalmente, através do PAM Padre Eustáquio, os pro-
cedimentos de alta complexidade.
IV – comunicar à autoridade competente as doenças de notificação 
obrigatória;
V – fornecer mensalmente dados estatísticos e outras informações téc-
nicas para o auditor.
VI – encaminhar os processos de requerimento de TFD fora do Estado 
para a aprovação do Gestor Estadual Regional.
VII – avaliar o trabalho da equipe, os resultados das ações e a utiliza-
ção correta do bem público.
VIII – elaborar os relatórios de atendimentos do Departamento;
IX - fornecer dados referentes às demandas existentes e opinar sobre 
a reprogramação e/ou remanejamento das PPIs – Programações Pac-
tuadas Integradas;
X – controlar horas extras e diárias / adiantamentos de funcionários e 
motoristas vinculados ao Departamento;
XI – exercer outras atividades correlatas.
Art.  144 –  Ao  Chefe  de  Divisão  de  Tratamento  Fora  do 
Domicílio(TFD) e Tratamento Dentro do Domicílio (TDD) compete:
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I - agendar o atendimento dentro do domicílio através da marcação 
de consultas, exames, fisioterapia, tratamento ambulatorial, hospita-
lar etc.
II - atender os pacientes encaminhados para tratamento fora do muni-
cípio nas especialidades que o município não dispõe.
III - agendar os atendimentos fora do domicílio através da Central de-
marcação e do TFD / Belo Horizonte (Consultas, exames, tratamento 
ambulatorial, hospitalar) bem como fornecer transporte adequado de 
acordo com cada caso (ambulâncias, veículo ou ônibus).
IV - organizar o arquivo de modo a manter disponível a documenta-
ção comprobatória das despesas de acordo com o Manual Estadual de 
TFD.
V - organizar o arquivo de modo a manter a documentação compro-
batória das despesas de acordo com o TDD.
VI - elaborar os relatórios de atendimento do setor.
VII - elaborar relatório mensal para pagamento dos contratos firma-
dos para a realização de procedimentos de alto custo, fora do domicí-
lio.
VIII - colaborar com o diretor no desempenho das atribuições do De-
partamento de TFD e TDD.
IX - exercer outras atividades correlatas.
Art. 145 – Ao Chefe da Seção de Tratamento Fora do Domicílio(TFD) 
e Tratamento Dentro do Domicílio (TDD) compete:
I – auxiliar o Departamento de TFD e TDD no levantamento de dados 
estatísticos e outra informações técnicas a serem endereçadas para o 
auditor;
II - auxiliar o Departamento na instrução e encaminhamento de pro-
cessos de requerimento de TFD para a aprovação do Gestor Estadual 
Regional;
III - Avaliar o trabalho da equipe, os resultados das ações e a utiliza-
ção correta do bem público;
IV - Elaborar os relatórios de atendimento auxiliando o Departamen-
to de TFD neste quesito;
V - Fornecer dados referentes às demandas existentes e opinar sobre a
reprogramação e/ou remanejamento das PPIs – Programações Pac-
tuadas Integradas.
VI - auxiliar o Departamento de TFD e TDD a controlar horas extras e
diárias/adiantamentos de funcionários e motoristas vinculados ao re-
ferido Departamento;
VII - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VIII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de relató-
rios e pareceres;
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IX - exercer outras atividades correlatas
Art. 146 – Ao Diretor do Departamento de Compras e Almoxarifado 
compete:
I - manter o cadastro de fornecedor atualizado;
II – receber as requisições de compra, devidamente autorizadas e pro-
mover a instauração dos respectivos processos;
III - controlar a mercadoria existente no almoxarifado, tanto em quan-
titativo físico quanto financeiro;
IV - providenciar o ressuprimento do almoxarifado da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde toda vez que alcançar o nível de estoque mínimo;
V - controlar os recebimentos de mercadorias conforme Nota de Em-
penho emitida e elaborar os processos de pagamentos a fornecedores;
VI - promover a aquisição de material de consumo destinada à Secre-
taria Municipal de Saúde;
VII - receber, armazenar e fornecer material de consumo destinado à 
Secretaria Municipal de Saúde;
VIII - promover a recuperação de material danificado;
IX - programar e solicitar a execução dos procedimentos licitatórios 
de serviços e de fornecimento de conformidade com as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde;
X - promover e controlar a execução das atividades de almoxarifado e 
de controle físico e financeiro dos estoques de material;
XI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de progra-
mas, projetos, relatórios e pareceres;
XIII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 147 – Ao Chefe da Divisão de Compras e Almoxarifado compete:
I – auxiliar na manutenção do cadastro de fornecedores de forma a 
mantê-lo atualizado;
II  –  auxiliar  na instrução dos processos administrativos voltadas à 
aquisição de materiais e/ou contratação de serviços destinados à Se-
cretaria de Saúde;
III – auxiliar no controle dos materiais, mercadorias e produtos cons-
tantes  do  almoxarifado  da  Secretaria,  tanto  em  quantitativo  físico 
quanto financeiro;
IV – auxiliar nas materialização das providências voltadas a garantir 
o ressuprimento do almoxarifado, acompanhando o seu nível de esto-
que;
V - controlar os recebimentos de mercadorias conforme Nota de Em-
penho emitida e elaborar os processos de pagamentos a fornecedores;
VI – auxiliar nas providências de armazenamento e fornecimento de 
materiais de consumo destinados à Secretaria Municipal de Saúde;

Coordenadoria de Controle de Constitucionalidade
Rua Dias Adorno, n.º 367/9º andar

Santo Agostinho - Belo Horizonte – MG
60



VII – auxiliar na promoção e controle da execução das atividades de 
almoxarifado e de controle físico e financeiro dos estoques de mate-
rial;
VIII - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
IX - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
X - exercer outras atividades correlatas.
Art. 148 – Ao Chefe de Divisão de Contabilidade compete:
I - efetuar a contabilização financeira patrimonial do FUNDO MUNI-
CIPAL DE SAÚDE, nos termos da legislação em vigor;
II - responsabilizar-se pelo emprego de recursos próprios encarregan-
do-se através de balanços mensais e anuais da prestação de contas do 
Fundo Municipal de Saúde.
III - realizar a nível orçamentário os lançamentos de recursos proveni-
entes de convênios;
IV - elaborar o balanço geral do FMS;
V - fiscalizar a liberação dos recursos orçamentários do FMS;
VI - efetuar a tomada de contas de depositários financeiros e de res-
ponsáveis pela guarda de bens do Poder Público Municipal;
VII - realizar o controle da documentação necessária à realização de 
convênios;
VIII- exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalhos;
IX - fornecer dados e subsídios necessários a elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
X - exercer outras atividades correlatas.
Art. 149 – Ao Diretor do Departamento de Coordenação do Pronto 
Atendimento compete:
I – auxiliar na coordenação e formulação da política de saúde do Mu-
nicípio, compatibilizando-a com as diretrizes dos governos federal e 
estadual;
II - promover cooperação técnica e intercâmbio com órgãos e entida-
des públicos e privados, em assuntos ligados ao plano de saúde do 
Município;
III - auxiliar à Secretaria de Saúde na negociação de programas e pro-
jetos e na captação de recursos para o Município, prestando, sempre 
que necessário, assistência para a execução destes planos, programas 
e projetos junto a órgãos, entidades e instituições nacionais ou inter-
nacionais;
IV - contribuir para a formulação do Plano de Ação do Governo Mu-
nicipal, propondo programas setoriais de sua competência e colabo-
rando para a elaboração de programas gerais;
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V - cumprir políticas e diretrizes definidas no Plano de Ação do Go-
verno Municipal e nos programas gerais e setoriais inerentes ao de-
partamento;
VI - incumbir-se da negociação de programas, projetos e recursos de 
interesse do Município, junto a órgãos e entidades federais, estaduais, 
municipais e internacionais;
VII - cumprir e fazer cumprir as normas vigentes na administração 
municipal;
VIII - detectar, listar e mapear necessidades e oportunidades, em arti-
culação, sempre que conveniente, com órgãos da administração pú-
blica municipal, a fim de promover a criação dos meios necessários à 
consecução de planos, programas e projetos de interesse do Municí-
pio;
IX - participar da coordenação das atividades e dos assuntos relativos 
a programas e projetos que envolvam órgãos da administração públi-
ca municipal;
X - acompanhar e avaliar os resultados do projeto em execução, pro-
pondo medidas corretivas necessárias;
XI – auxiliar no estabelecimento, a curto e médio prazo, dos progra-
mas de ação das atividades do Pronto Atendimento, de acordo com 
as políticas estabelecidas para o atendimento à comunidade;
XII - supervisionar a gestão de pessoal, gestão de materiais e demais 
controles administrativos exercidos internamente no Pronto Atendi-
mento;
XIII - propor implantação e/ou aprimoramento das rotinas de traba-
lho do Pronto Atendimento;
XIV - executar a fiscalização dos serviços de repasse e aplicação dos 
recursos proveniente de convênios;
XV - assegurar a plena operacionalização/utilização dos equipamen-
tos e/ou bens colocados à disposição do Pronto Atendimento;
XVI - inspecionar, periodicamente, as condições físicas de conserva-
ção  e  utilização  das  instalações,  máquinas  e/ou  equipamentos  do 
Pronto Atendimento;
XVII - acompanhar e promover a plena execução das atividades de 
serviços gerais, como, manutenção, solicitação de material de expedi-
ente, segurança dos equipamentos, dentre outras;
XVIII - participar de reuniões para melhor coordenação e encaminha-
mento das ações;
XIX - executar medidas destinadas à racionalização administrativa;
XX - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XXI - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
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XXII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 150 – Ao Chefe de Divisão de Coordenação e Controle do Pronto 
Atendimento compete:
I  –  auxiliar  na implantação e  operacionalização  dos  programas  de 
ação das atividades do Pronto Atendimento, de acordo com as políti-
cas estabelecidas para o atendimento à comunidade; II – auxiliar nos 
trabalhos de supervisão e gestão de pessoal, gestão de materiais e
demais controles administrativos exercidos internamente no Pronto 
Atendimento;
III - propor implantação e/ou aprimoramento das rotinas de trabalho 
do Pronto Atendimento;
IV - executar a fiscalização dos serviços de repasse e aplicação dos re-
cursos proveniente de convênios;
V - assegurar a plena operacionalização / utilização dos equipamen-
tos e/ou bens colocados à disposição do Pronto Atendimento;
VI - inspecionar, periodicamente, as condições físicas de conservação 
e utilização das instalações, máquinas e/ou equipamentos do Pronto 
Atendimento;
VII - acompanhar e promover a plena execução das atividades de ser-
viços gerais, como, manutenção, solicitação de material de expedien-
te, segurança dos equipamentos, dentre outras;
VIII - participar de reuniões para melhor coordenação e encaminha-
mento das ações;
IX - executar medidas destinadas à racionalização administrativa;
X - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XI - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XII - exercer outras atividades correlatas.
[...]
Art. 152 – Ao Diretor do Departamento de Desenvolvimento Social 
compete:
I - planejar, coordenar e controlar as atividades relativas ao desenvo-
lvimento e aplicação das atividades da Secretaria Municipal de Assis-
tência Social;
II - auxiliar o Secretário na formulação do Plano de Ação do Governo 
Municipal;
III - exercer vigilância permanente nas unidades de trabalho;
IV - fornecer dados e subsídios necessários para a elaboração de pro-
jetos, relatórios, pareceres e tomada de decisão;
V - acompanhar, coordenar e analisar processos em tramitação nesta 
Secretaria;
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VI - propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas 
que se recomendem para a consecução dos objetivos desta Secretaria;
VII - promover a articulação da Secretaria com órgãos e entidades da 
Administração pública visando ao cumprimento das atividades seto-
riais;
VIII - assessorar o Secretário na instrução de processos inerentes às 
atividades da Secretaria;
IX - auxiliar e fiscalizar o cumprimento das Políticas e Diretrizes defi-
nidas no Plano de Ação do Governo Municipal e nos programas gera-
is e setoriais inerentes à Secretaria;
X - auxiliar na administração e supervisão dos Programas e Projetos
Socioeducativos;
XI - subsidiar as demais unidades no que concerne aos assuntos de 
apoio técnico e social, bem como nas questões político-sociais;
XII  -  participar  da  elaboração  do  planejamento  integrado 
Município/Estado/União, visando a continuidade das políticas pú-
blicas sociais;
XIII - orientar os Programas e Projetos Socioeducativos quanto às leis,
determinações,  ordens  de  serviços  que  regulamentem  os  mesmos 
bem como seu funcionamento;
XIV - auxiliar na promoção da integração dos Programas e Projetos 
Socioeducativos com a família e a comunidade;
XV - auxiliar na promoção do aperfeiçoamento e a valorização do 
profissional da Assistência Social;
XVI - auxiliar na elaboração e execução de projetos de ampliação, ma-
nutenção e aparelhamento dos Programas e Projetos Sociais do muni-
cípio;
XVII - prestar assessoramento ao Secretário no desempenho de suas 
atividades e representá-lo quando necessário;
XIII - auxiliar as demais áreas da Secretaria sempre que necessário e 
solicitado;
XIX - fornecer subsídios sobre sua área,  para elaboração de instru-
mentos executivos e de controle;
XX - exercer outras atividades correlatas.
Art. 153 – Ao Chefe de Divisão de Apoio à Criança e ao Adolescente 
compete:
I - Amparar diretamente, quando necessário , por solicitação de ór-
gãos ou entidades, a criança, o adolescente e o idoso em vulnerabili-
dade social;
II - Trabalhar com a criança, o adolescente e o idoso, respeitando e va-
lorizando a sua cultura;
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III - Promover um trabalho socioeducativo, realizado em conformida-
de com as políticas públicas sociais, voltado para o desenvolvimento 
das potencialidades das crianças, adolescentes e idosos, fortalecendo 
sua auto-estima;
IV - Acompanhar e avaliar a implementação e o desenvolvimento dos 
Programas e Projetos socioeducativos de Proteção Social Básica ;
V - Desenvolver nas crianças e adolescentes os valores da cultura e ci-
dadania para gerar qualidade de vida;
VI - Coordenar e controlar o desempenho das atribuições realizadas 
por esta coordenação;
VII  -  Desenvolver  experiências  no  sentido  de  buscar  um  trabalho 
mais comprometido com as reais características da clientela e sua pro-
moção social e humana;
VIII - Prestar assistência ao Secretário no desempenho de suas ativi-
dades;
IX - Fornecer dados e subsídios dos programas e projetos sociais do 
município necessários à elaboração de projetos,  planos, relatórios e 
pareceres; 
X - Exercer outras atividades correlatas.
Art. 154 – Ao Chefe de Seção de Assistência à Criança e do Adoles-
cente compete:
I – auxiliar no amparo direto, quando necessário, por solicitação de 
órgãos ou entidades relacionadas com a situação do menor e do ado-
lescente desassistidos;
II - auxiliar na promoção das campanhas educativas para sensibilizar 
a comunidade para o problema do menor e do adolescente desassisti-
do;
III – auxiliar o Chefe de Divisão nos trabalhos e atividades desenvo-
lvidos junto ao menor e ao adolescente desassistidos, no sentido de 
conhecer melhor sua realidade e propor soluções;
IV - manter restrito relacionamento, através de mecanismo próprio, 
com entidades diversas, visando a formação profissional do menor e 
do adolescente desassistido;
V – auxiliar na prestação de assistência, no que for possível, para via-
bilizar a melhoria das condições de educação, nutrição, saúde e lazer 
do menor e adolescente desassistidos;
VI – auxiliar no cumprimento das decisões o Conselho Tutelar, pre-
visto no Estatuto da Criança e do Adolescente;
VII – auxiliar na manutenção das creches instaladas no Município;
VIII - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
IX - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
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X - exercer outras atividades correlatas.
Art. 155 – Ao Chefe de Divisão de Programas e Projetos compete:
I - Elaborar e implantar serviços, programas e projetos socioeducati-
vos de Proteção Social Básica;
II - Promover ações integradas e complementares com o objetivo de 
qualificar,  incentivar,  potencializar  os  serviços  socioeducativos  de 
Proteção Social Básica;
III - Promover a articulação intersetorial de competências e ações para 
as políticas públicas de Proteção Social Básica;
IV - Articular e integrar as políticas públicas para os serviços, progra-
mas e projetos sociais;
V - Acompanhar a execução dos serviços, programas e projetos so-
cioeducativos de Proteção Social Básica;
VI - Coordenar o planejamento e implementação do Projeto Pedagó-
gico dos Programas e Projetos Socioeducativos de Proteção Social Bá-
sica;
VII - Participar das reuniões com as famílias dos socioeducandos;
VIII - Planejar o trabalho a ser desenvolvido nos serviços, programas 
e projetos socioeducativos de Proteção Social Básica;
IX - Convocar e presidir reuniões pedagógico-administrativas com os 
educadores sociais;
X - Avaliar o trabalho sociopedagógico com vistas à reorientação de 
sua dinâmica;
XI - Analisar os resultados obtidos nos serviços, programas e projetos 
socioeducativos de Proteção Social Básica juntamente com os educa-
dores sociais para identificar as necessidades dos mesmos;
XII - Encaminhar aos setores competentes os socioeducandos que re-
queiram um atendimento terapêutico;
XIII - Prestar assistência ao Secretário no desempenho de suas ativi-
dades;
XIV- Fornecer dados e subsídios dos programas e projetos socioedu-
cativos de Proteção Social Básica do município necessários à elabora-
ção de projetos, planos, relatórios e pareceres;
XV - Gerir os serviços, programas e projetos socioeducativos de Pro-
teção Social Básica;
XVI - Exercer outras atividades correlatas.
Art. 156 – Ao Chefe de Seção de Programas e Projetos compete:
I – acompanhar, avaliar e atualizar as informações constantes no Ban-
co de Dados conhecido como CadUnico;
II - Informar ao Gestor os pontos de pobreza e extrema pobreza den-
tro do município, respeitando o contrato de confidencialidade para 
que com isso a administração municipal possa planejar ações;
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III – auxiliar no planejamento de ações voltadas a identificação de fa-
mílias em vulnerabilidade social;
IV - Manter os livros de cadastros novos e/ou os em atualização de 
forma organizada;
V - Acompanhar o andamento dos trabalhos em todas as instancias – 
Projeto Presença (Educação) SISVAN (Saúde) e CadUnico (Assistên-
cia Social) - viabilizando o fluxo de informações para que todos pos-
sam alcançar as metas propostas para cada setor;
VI - Acompanhar e informar à assistente social sobre famílias benefi-
ciárias para que não haja fraude ou desvio de benefícios para famílias 
que não possuam perfil para os programas governamentais;
VII - Acompanhar o desenvolvimento dos projetos sociais, sejam mu-
nicipais, estaduais ou federais, para que se consiga um mapa em tem-
po real sobre as ações executadas no município, facilitando assim que 
a administração municipal acompanhe as famílias beneficiadas pelos 
mesmos;
VIII - Sistematizar de forma clara as ações previstas nos regulamentos 
do  Governo  Federal,  facilitando a  compreensão  destas  por  toda  a 
equipe ligada aos programas.
IX - Visitar famílias em situação de risco e encaminhá-las para as as-
sistentes sociais de acordo com as necessidades;
X - Organizar o setor de atendimento objetivando atingir as metas 
propostas pelo Governo Federal;
XI - Verificar a veracidade das informações prestadas pelos responsá-
veis  familiares  com visitas  aleatórias  em bairros  diversos,  fazendo 
com que a integridade e confiabilidade do programa seja de forma 
transparente, garantindo assim que os benefícios sejam entregues às 
famílias necessitadas;
XII - Averiguar denuncias de fraude com relação às famílias que rece-
bem os benefícios mas que não possuem perfil para tanto;
XIII - Coordenar as funções relativas a atualizações dos cadastros e 
preenchimento de cadastros novos;
XIV - Realizar ações voltadas para o atendimento integral à família 
beneficiária do PBF no Centro de Referência de Assistência Social – 
CRAS;
XV - Prestar assistência ao Secretário no desempenho de suas ativida-
des;
XVI - Fornecer dados e subsídios dos programas e projetos socioedu-
cativos do município necessários a elaboração de projetos, planos, re-
latórios e pareceres;
XVII - Participar ativamente do Conselho Municipal do Bolsa Família 
– CMBF;
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XVIII - Exercer outras atividades correlatas.
Art. 157 – Ao Chefe de Divisão de Promoção do Idoso compete:
I - amparar diretamente, quando necessário, por solicitação a órgãos 
ou entidades relacionadas com a situação dos idosos desassistidos;
II  -  promover campanha educativa para sensibilizar a comunidade 
para o problema dos idosos desassistidos;
III - trabalhar, junto aos idosos desassistidos, no sentido de conhecer 
melhor sua realidade;
IV - prestar assistência, no que for possível, relacionada com a nutri-
ção, saúde, moradia e lazer dos idosos desassistidos;
V - cumprir as decisões o Conselho Municipal dos Direitos dos Ido-
sos, observando a legislação Federal e Municipal de regência;
VI - auxiliar e viabilizar o funcionamento no Município de institui-
ções de auxílio aos idosos;
VII - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VIII - Prestar assistência ao Secretário no desempenho de suas ativi-
dades;
IX - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
X - exercer outras atividades correlatas.
Art. 158 – Ao Diretor do Departamento de Ação Social compete:
I  -  Articular,  acompanhar  e  avaliar  o  processo de  implantação  do 
CRAS e a implementação dos programas, serviços, projetos de prote-
ção social básica operacionalizadas nessa unidade;
II - Coordenar a execução e o monitoramento dos serviços, o registro 
de informações e a avaliação das ações, programas, projetos, serviços 
e benefícios;
III - Participar da elaboração, acompanhar e avaliar os fluxos e proce-
dimentos para garantir a efetivação da referência e contrarreferência;
IV - Coordenar a execução das ações, de forma a manter o diálogo e 
garantir a participação dos profissionais, bem como das famílias inse-
ridas nos serviços ofertados pelo CRAS e pela rede prestadora de ser-
viços no território;
V - Definir, com participação da equipe de profissionais, os critérios 
de inclusão, acompanhamento e desligamento das famílias, dos servi-
ços ofertados no CRAS;
VI - Coordenar a definição, junto com a equipe de profissionais e re-
presentantes da rede socioassistencial do território, o fluxo de entra-
da, acompanhamento, monitoramento, avaliação e desligamento das 
famílias e indivíduos nos serviços de proteção social básica da rede 
socioassistencial referenciada ao CRAS;
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VII - Promover a articulação entre serviços, transferência de renda e 
benefícios socioassistenciais na área de abrangência do CRAS;
VIII - Definir, junto com a equipe técnica, os meios e as ferramentas 
teóricometodológicos de trabalho social com famílias e dos serviços 
de convivência;
IX - Contribuir para avaliação, a ser feita pelo gestor, da eficácia, efici-
ência e impactos dos programas, serviços e projetos na qualidade de 
vida dos usuários;
X -  Efetuar ações de mapeamento,  articulação e potencialização da 
rede socioassistencial no território de abrangência do CRAS e fazer a 
gestão local desta rede;
XI - Efetuar ações de mapeamento e articulação das redes de apoio in-
formais existentes no território (lideranças comunitárias, associações 
de bairro);
XII - Coordenar a alimentação de sistemas de informação de âmbito 
local e monitorar o envio regular e nos prazos, de informações sobre 
os  serviços  socioassistenciais  referenciados,  encaminhando-os  à  Se-
cretaria Municipal (ou do DF) de Assistência Social;
XIII - Participar dos processos de articulação intersetorial no território 
do CRAS;
XIV - Averiguar as necessidades de capacitação da equipe de referên-
cia e informar a Secretaria de Assistência Social (do município ou do 
DF); XV - Planejar e coordenar o processo de busca ativa no território 
de abrangência do CRAS, em consonância com diretrizes da Secreta-
ria de Assistência Social (do município ou do DF);
XVI - Participar das reuniões de planejamento promovidas pela Se-
cretaria de Assistência Social (do município ou do DF), contribuindo 
com sugestões estratégicas para a melhoria dos serviços a serem pres-
tados;
XVII  -  Participar  de  reuniões  sistemáticas  na Secretaria  Municipal, 
com  presença  de  coordenadores  de  outro(s)  CRAS  (quando  for  o 
caso) e de coordenador(es) do CREAS (ou, na ausência deste, de re-
presentante da proteção especial).
XVIII - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de proje-
tos, planos, relatórios e pareceres;
XIX - Prestar assistência ao Secretário no desempenho de suas ativi-
dades;
XX - Exercer outras atividades correlatas.
Art. 159 – Ao Chefe da Divisão de Ação Social compete:
I - Controlar a mercadoria existente no almoxarifado em quantitativo 
físico e financeiro;

Coordenadoria de Controle de Constitucionalidade
Rua Dias Adorno, n.º 367/9º andar

Santo Agostinho - Belo Horizonte – MG
69



II - Efetuar todos os pedidos de aquisição de bens ou contratação de 
serviços para a Secretaria da Ação Social, sempre que solicitado;
II - Fazer "check list" referente a todas as notas fiscais recebidas;
IV - Controlar todos os saldos existentes, promovendo baixa dos mes-
mos quando necessário;
V - Providenciar o ressuprimento do almoxarifado;
VI - Controlar os recebimentos de mercadorias conforme Nota Fiscal 
de empenho emitida, encaminhando-as ao setor competente;
VII - Supervisionar e conservar todos os materiais de consumo;
VIII - Supervisionar e controlar o estoque e a distribuição dos gêneros 
alimentícios, vasilhames, material de limpeza e didático distribuídos 
pela Secretaria de Ação Social;
IX - Fazer a previsão e a requisição dos gêneros alimentícios para a 
execução do cardápio do Programas Sociais em andamento;
X - Promover o levantamento do quantitativo e do custo “per capita” 
dos alimentos selecionados;
XI - Controlar sistematicamente o material em estoque através de re-
gistro em ficha própria;
XII - Zelar pela conservação dos gêneros estocados para evitar a sua 
deterioração;
XIII - Supervisionar o uso do patrimônio da Secretaria de Ação Social;
XIV - Propor a aquisição de material necessário ao desempenho das 
atividades da Secretaria de Ação Social no âmbito de sua competên-
cia, acompanhando e garantindo sua adequada utilização;
XV - Propor a aquisição de outros equipamentos necessários para me-
lhor atendimento à demanda da Secretaria Municipal de Ação Social;
XVI - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XVII - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de proje-
tos, planos, relatórios e pareceres;
XVIII - Proceder a verificação periódica dos bens permanentes;
XIX - Controlar a transferência e as alterações ocorridas nos bens per-
manentes, comunicando ao Departamento de Patrimônio do Municí-
pio;
XX - Prestar assistência ao Secretário no desempenho de suas ativida-
des;
XXI - Exercer outras atividades correlatas.
[...]
Art. 161 – Ao Chefe de Divisão de Gerência Administrativa e Contro-
le Interno compete:
I - Prestar assistência ao Secretário no desempenho de suas ativida-
des;
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II - Redigir exposição de motivos, ofícios, cartas de interesse da secre-
taria;
III - Encaminhar, após fichamento, expediente aos demais órgãos;
IV - Controlar e encaminhar a publicação de expediente ao órgão ofi-
cial;
V - Controlar, padronizar, enumerar e arquivar atos da secretaria;
VI - Promover o controle interno dos gastos da Secretaria Municipal 
de Ação Social, nos termos da legislação de regência;
VII - Contribuir para a formulação do Plano de Ação do governo mu-
nicipal, propondo programas setoriais de sua competência;
VIII - Cumprir e fazer cumprir as normas vigentes da administração 
municipal;
IX - Propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas 
que se recomendem para a consecução dos objetivos da secretaria;
X  -  Desempenhar  atividades  específicas,  formais  e  expressamente 
atribuídas através de atos próprios, despachos ou ordens verbais do 
Secretário;
XI - Auxiliar na efetivação de toda documentação necessária à forma-
lização de convênios da Secretaria Municipal de Ação Social;
XII - Acompanhar a execução dos convênios;
XIII  -  Auxiliar  na prestação de contas dos convênios da Secretaria 
Municipal de Ação Social;
XIV  -  Acompanhar  todas  as  licitações  da  Secretaria  Municipal  de 
Ação Social;
XV - Acompanhar a publicação dos editais de licitação;
XVI - Participar dos processos licitatórios em todas as modalidades, 
como representante da Secretaria Municipal de Ação Social;
XVII - Acompanhar os processos de licitações em sua tramitação;
XVIII - Elaborar requisições de materiais e serviços;
XIX - Acompanhar a execução de contratos e convênios;
XX - Acompanhar a tramitação das requisições de materiais e servi-
ços;
XXI - Fazer o controle e saldo dos contratos;
XXII - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de proje-
tos, planos, relatórios, pareceres e demais atos;
XXIII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 162 – Ao Chefe de Seção de Apoio Administrativo compete:
I - Auxiliar o Departamento Administrativo no desempenho de suas 
atribuições;
II - Sistematizar o arquivamento das correspondências, memorandos 
e demais documentos viabilizando sua localização de forma rápida e 
eficiente;
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III - Auxiliar na operacionalização dos convênios, contratos e licita-
ções;
IV - Prestar assistência ao Secretário no desempenho de suas ativida-
des;
V - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios, pareceres e demais atos;
Art.163 – Ao Chefe de Divisão de Trabalho e Renda compete:
I - Intermediar a mão-de-obra e encaminhar trabalhadores para as  de
conformidade com a demanda;
II - supervisionar o setor de seguro desemprego;
IV - preparar recursos do seguro desemprego;
V – promover junto ao Ministério do Trabalho os acertos do seguro 
desemprego e demais serviços ofertados, mantendo sempre atualiza-
dos os dados pessoais do trabalhador e demais informações pertinen-
tes;
VI - Informar sobre RAIS;
VII - Visitar empresas com o objetivo de captar vagas de trabalho;
VIII  –  viabilizar  a  formalização  de  convênios  para  operacionalizar 
cursos  de  qualificação  profissional  (Usina  do  Trabalho  e 
Plantec/FAT);
IX – Encaminhar mensalmente relatórios para a SEDESE, Ministério 
do Trabalho e Delegacia Regional do Trabalho;
X - Emitir Carteiras de Trabalho no município;
XI - promover e supervisionar todos os cursos oferecidos pela SEDE-
SE em diversos horários e locais onde os cursos estão sendo realiza-
dos;
XII - Prestar assistência ao Secretário no desempenho de suas ativida-
des;
XIII - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios, pareceres e demais atos;
XIV - Exercer outras atividades correlatas.
[...]
Art.164 – Ao Secretário Municipal de Cultura compete:
I - contribuir para a formulação do Plano de Ação do Governo Muni-
cipal, propondo programas setoriais de sua competência e colaboran-
do para a elaboração de programas gerais;
II - cumprir políticas e diretrizes definidas no Plano de Ação do Go-
verno Municipal e nos programas gerais e setoriais inerentes à Secre-
taria;
III  -  analisar  as  alterações  verificadas  nas  previsões  do  orçamento 
anual e plurianual de investimentos da Secretaria e propor os ajusta-
mentos necessários;
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IV - promover a articulação da Secretaria com órgãos e entidades da 
administração  pública  e  da  iniciativa  privada,  visando ao cumpri-
mento das atividades setoriais;
V -  cumprir  e  fazer cumprir  as  normas  vigentes  na administração 
municipal;
VI - propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas 
que se recomendem para a consecução dos objetivos da Secretaria;
VII - elaborar e operacionalizar planos, programas e projetos de ma-
nutenção e desenvolvimento do acervo histórico municipal;
VIII - executar e coordenar ações que visem à difusão de manifesta-
ções artísticas, à preservação e à ampliação do patrimônio histórico, 
cultural, do Município;
IX - prestar assistência às iniciativas culturais de órgãos e entidades 
públicos e privados, quando de interesse do Município;
X -  acompanhar assuntos de interesse do Município concernente a 
programas e projetos que visem o seu desenvolvimento cultural, jun-
to a órgãos e entidades públicos e privados;
XI - exercer a coordenação, administração, fiscalização e controle de 
exposições e feiras de arte;
XII - cumprir políticas e diretrizes definidas no Plano de Ação do Go-
verno Municipal e nos programas gerais e setoriais inerentes à Secre-
taria;
XIII - propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas 
que se recomendem para a consecução dos objetivos da Secretaria;
XIV - promover pesquisas, estudos e prestar informações relativas a 
oportunidades de atração de empreendimentos e captação de recur-
sos, objetivando a implantação de novos programas e projetos cultu-
rais no Município;
XV - supervisionar, coordenar e acompanhar equipes de  desenvolvi-
mento, implantação e avaliação de atividades, de acordo com o plano 
de desenvolvimento turístico do Município;
XVI - promover e/ou utilizar-se de dados, levantamentos, estudos e 
pesquisas inerentes à área de turismo;
XVII - criar e propor alternativas para o atingimento dos objetivos de 
sua área,  desenvolvendo projetos, avaliando-os e relatando resulta-
dos;
XVIII - desenvolver e implantar projetos de interesse do Município;
XIX - elaborar as diretrizes, normas e procedimentos técnicos relati-
vos a sua área de atuação turística;
XX - promover reuniões internas e externas, pertinentes ao desenvo-
lvimento e avaliação de projetos.
XXI - elaborar e atualizar publicações do Município;
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XXII  -  dar  assistência  técnica durante  a  realização de  eventos,  tais 
como: congressos, feiras, festividades, comemorações, etc., envolven-
do os demais órgãos da Secretaria ou entidades que, para tal, venham 
a contar com seu apoio técnico;
XXIII – divulgar os projetos culturais e artísticos do Município, tais 
como: peças promocionais, guia turístico, calendário de eventos, pai-
néis turísticos, etc..;
XXIV - promover o desenvolvimento do esporte, lazer e turismo em 
suas diversas modalidades;
XXV - promover o desenvolvimento do turismo;
XXVI - formular e executar a política de divulgação e promoção de 
eventos culturais, artísticas, científicos, folclóricos, do turismo ecoló-
gico e de negócios.
XXVII - assessorar e representar o Prefeito, quando designado;
XXVIII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 165 – Ao Diretor do Departamento de Biblioteca compete:
I - Oferecer ao público, por meio de coleções bibliográficas organiza-
das, as condições para o estudo, a pesquisa e a leitura,  visando ao 
aprimoramento intelectual e a elevação do nível cultural da popula-
ção;
II - Contribuir para o desenvolvimento cultural da comunidade local 
e regional, estimulando o gosto pela leitura;
III - Oferecer à população condições de desenvolvimento educacional, 
objetivando contribuir para sua integração e participação na socieda-
de e cultura do mundo contemporâneo;
IV - Programar, desenvolver e coordenar atividades artísticas, literá-
rias  e  recreativas,  visando  contribuir  para  o  desenvolvimento  da 
criança e adolescente na área da comunicação e expressão.
V - Desenvolver atividades que criem hábitos de leitura;
VI - Implementar ações de animação que se enquadrem no âmbito de 
sua gestão e planejamento, criando condições que contribuam com a 
reflexão e criação literária, científica, artística;
VII - Propor projetos de leitura que desenvolva a capacidade crítica 
do leitor.
VIII - Promover e divulgar o patrimônio bibliográfico, particularmen-
te aquele que for relevante para a história do Município e para a iden-
tidade cultural da região;
IX - Proporcionar espaço sociável para toda a população, conjugando 
o acesso à informação, pesquisa, estudo, leitura e lazer.
X -  Cooperar com outras bibliotecas,  entidades ou organismos que 
contemplem nas suas atividades, a promoção cultural, educativa e in-
formativa.
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XI - Criar espaços e/ou atividades noutras localidades como área ru-
ral e distritos do território do Município, podendo funcionar de for-
ma permanente ou temporária, contribuindo para a constituição de 
uma rede de leitura pública.
XII - Criar serviço de apoio, intercâmbio ou parceria às bibliotecas es-
colares.
XIII - Indicar os títulos a serem adquiridos;
XIV - Planejar, organizar e supervisionar todas as atividades da Bi-
blioteca Pública;
XV - Manter em dia o controle dos bens materiais de uso da Bibliote-
ca Pública;
XVI - Divulgar os serviços que a Biblioteca Pública oferece;
XVII - Avaliar o desempenho dos funcionários, estagiários e de traba-
lhadores envolvidos;
XVIII - Solicitar ao órgão ao qual a Biblioteca Pública estiver subordi-
nada, os recursos necessários ao seu funcionamento;
XVIX - Encaminhar relatórios ao órgão subordinado;
XX - Zelar pelo bom atendimento ao leitor;
XXI - Planejar atividades pedagógicas visando melhor aproveitamen-
to da potencialidade educacional da Biblioteca Pública;
XXII - Identificar e contatar o público alvo, objeto das atividades edu-
cativas, desenvolvendo técnicas de divulgação específicas para públi-
cos escolares e não escolares;
XXIII - Elaborar e promover projetos de incentivo a leitura;
XXIV - Divulgar os resultados dos Projetos e atividades Educativas;
XXV - Exercer outras atribuições que lhe forem atribuídas;
Parágrafo Único - O cargo, cujas atribuições se encontram delineadas 
nesta seção, deverá ser ocupado, obrigatoriamente, por profissional 
com experiência na área cultural e com nível superior graduado em 
Biblioteconomia, inscrita respectivo Conselho.
Art. 166 – Ao Diretor do Departamento de Ação e Difusão Cultural 
compete:
I - Executar e coordenar ações que visem à difusão de manifestações 
artísticas, à preservação e a ampliação do patrimônio histórico, cultu-
ral e artístico do Município;
II - Formular, dirigir e fomentar atividades culturais, estimulando o 
progresso da cultura, técnica e artística em suas variadas manifesta-
ções;
III - Repor as providências necessárias para a difusão e manutenção 
de valores artísticos e culturais;
IV - Criar estímulos para o surgimento de novos valores em todas as 
ramificações artísticas;
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V - Prestar assistência às iniciativas de órgãos e entidades públicas e 
privadas, quando de interesse do Município;
VI - Acompanhar assuntos de interesse do Município concernente a 
programas e projetos que visem o seu desenvolvimento cultural, jun-
to a órgãos e entidades públicas e privadas;
VII - Promover e divulgar ações que desperte e fortaleça hábitos de 
leitura;
VIII - Manter intercâmbios com diversos órgãos culturais e artísticos;
IX - Incentivar a organização, manutenção de grupos artísticos;
X - Promover feiras de livros, artes, artesanatos populares e similares 
em locais públicos;
XI - Exercer a coordenação, administração, fiscalização e controle de 
exposições,  feiras de livros, artes,  artesanatos populares e similares 
em locais públicos;
XII - Criar projetos e eventos que promovam o desenvolvimento artís-
tico e intelectual do Município;
XIII - Apoiar e incentivar as manifestações artísticas tais como: Banda 
de Música, Teatro, Literatura, Artes Plásticas, Danças, Circo e outras;
XIV - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XV - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XVI - Exercer outras atividades correlatas.
Parágrafo Único - O cargo, cujas atribuições se encontram delineadas 
nesta seção, deverá ser ocupado, obrigatoriamente, por profissional 
com experiência na área cultural e com formação superior.
Art. 167 – Ao Chefe de Divisão de Cultura e Controle Interno compe-
te:
I - Auxiliar o Departamento Cultura a executar e coordenar ações que 
visem à difusão de manifestações artísticas, à preservação e à amplia-
ção do patrimônio histórico, artístico e cultural do Município;
II - Auxiliar o Departamento de Cultura no acompanhamento de as-
suntos de interesse do Município concernentes a programas e proje-
tos que visem o seu desenvolvimento cultural, junto a órgãos e enti-
dades públicas e privadas;
III - Auxiliar o Departamento Cultura a promover e divulgar ações 
que desperte e fortaleça hábitos de leitura;
IV - Auxiliar o Departamento de Cultura na articulação junto a ór-
gãos do Estado;
V - Auxiliar o Departamento de Cultura na promoção de feiras de li-
vros, artes, artesanatos populares e similares em locais públicos;
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VI - Auxiliar o Departamento de Cultura na coordenação, administra-
ção, fiscalização e controle de exposições, feiras de livros, artes, arte-
sanatos populares e similares em locais públicos;
VII  -  Auxiliar o Departamento de Cultura na criação de projetos e 
eventos que promovam o desenvolvimento artístico e intelectual do 
Município;
VIII - Promover o controle interno dos gastos da Secretaria Municipal 
de Cultura, nos termos da legislação de regência;
IX - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
X - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XI - Exercer outras atividades correlatas.
Art.168 – Ao Chefe de Divisão de Escola de Artes compete:
I -  Coordenar as atividades de desenvolvimento dos projetos espe-
ciais e a  prestação dos serviços de iniciação e desenvolvimento da 
prática de atividades artesanais e de técnicas artísticas;
II - Planejar o desenvolvimento de cursos voltados à iniciação cultural 
e de atividades artesanais;
III - Promover o controle e avaliação de operacionalização de planos, 
programas e projetos de desenvolvimentos artísticos e artesanais;
IV - Cumprir  e fazer cumprir as disposições legais pertinentes aos 
atos e orientações dos órgãos superiores de cultura;
V - Coordenar os serviços de manutenção básica necessária à perfeita 
utilização das instalações físicas e operacionais das oficinas de artes e 
ofícios;
VI - Promover a realização de feiras, encontros, intercâmbio culturais, 
visando difundir talentos e absorver novos valores para o desenvolvi-
mento artístico;
VII - Desenvolver programas de difusão das atividades, objetivando 
absorver munícipes com potencial de desenvolvimento artístico;
VIII - Fornecer dados e subsídios necessários á elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
IX - Exercer outras atividades correlatas.
Parágrafo Único - O cargo, cujas atribuições se encontram delineadas 
nesta seção, deverá ser ocupado, obrigatoriamente, por profissional 
com experiência na área cultural e com formação superior.
Art.  169  –  Ao Chefe  de  Divisão  de  Museu e  Patrimônio  Cultural 
compete:
I - Supervisionar a guarda e conservação de todo acervo cultural, e 
controlar o consumo de todo material necessário ao desenvolvimento 
das atividades de recuperação das peças em seu poder;
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II - Coordenar os serviços de manutenção básica, necessários à perfei-
ta utilização das instalações físicas;
III - Manter atualizado, em perfeito estado de conservação, o acervo 
histórico da Prefeitura, por meio da catalogação de fotos, filmes, do-
cumentos, artigos, recortes, etc;
IV - Planejar e divulgar as atividades e/ou acervos em exposição;
V - Administrar e controlar o fluxo de visitantes no Museu;
VI - Promover e assegurar condições e segurança do acervo histórico 
e dos visitantes;
VII - Realizar pesquisas e avaliação de peças que possam ser incorpo-
radas ao acervo histórico;
VIII - Propor e controlar a contratação de serviços de terceiros para a 
catalogação, recuperação de peças, dentre outras atividades necessá-
rias;
IX - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
X - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XI - Exercer outras atividades correlatas;
Parágrafo Único - O cargo, cujas atribuições se encontram delineadas 
nesta seção, deverá ser ocupado, obrigatoriamente, por profissional 
com experiência na área de museologia, e com formação superior.
Art. 170 – Ao Chefe de Seção de Patrimônio Cultural compete:
I - Propor medidas voltadas para a efetivação do tombamento e da 
administração do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural do Muni-
cípio;
II  -  Desenvolver e coordenar atividades que visem aos estudos,  às 
pesquisas, aos levantamentos e aos registros das manifestações cultu-
rais, populares e tradicionais do Município;
III - Desenvolver e coordenar atividades que tenham, junto às comu-
nidades, objetivo pedagógico com relação à proteção, à defesa ou pre-
servação do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural;
IV - Promover a classificação e o inventário de monumentos, docu-
mentos, manuscritos, impressos e demais bens de valor histórico, ar-
queológico, etnológico, bibliográfico, artístico, natural e paisagístico, 
bem como propor o seu tombamento;
V - Acompanhar todos os procedimentos relativos a obras e à recupe-
ração de bens imóveis tombados no Município;
VI - Manter-se informado, como também manter o Conselho Munici-
pal do Patrimônio Histórico e o Secretário Municipal de Cultura in-
formado  do  andamento  das  obras  de  recuperação  de  patrimônios 
imóveis;
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VII - Manter-se informado de todos os Bens Materiais e Imateriais do 
Município, tomando providências quanto a qualquer irregularidade 
detectada;
VIII - Adotar medidas de segurança que visem proteger o patrimônio 
físico histórico do Município e  a segurança de suas atividades,  de 
seus trabalhadores e freqüentadores;
IX - Criar projetos voltados à Educação Patrimonial e executá-los de 
acordo com as exigências do órgão responsável pelo Patrimônio His-
tórico do Estado;
X - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XI - Desempenhar outras atribuições correlatas;
Parágrafo Único - O cargo, cujas atribuições se encontram delineadas 
nesta seção, deverá ser ocupado, obrigatoriamente, por profissionais 
com experiências na área cultural e com experiência também em pes-
quisa, e com nível superior graduados em pelo menos uma das áreas: 
História, Belas Artes, Sociologia, Arquitetura ou Restauração.
Art. 171 – Ao Chefe de Seção de Manutenção e Restauração compete:
I - Executar serviços de manutenção básica, necessária à perfeita utili-
zação das instalações físicas do Museu Histórico e Reserva técnica;
II - Restauração e manutenção de peças do acervo do Museu histórico 
e órgãos afins dentro da Municipalidade
III - Auxiliar na montagem de exposição e mostras;
IV - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
V - Exercer outras atividades correlatas;
Art. 172 – Ao Diretor do Departamento de Música e Escola de Música 
compete:
I - Executar e coordenar ações que visem a difusão de manifestações 
musicais e artísticas da Escola de Música;
II - Formular, dirigir e fomentar atividades musicais, estimulando o 
progresso dos estudiosos das áreas musicais;
III - Promover e divulgar ações que desperte e fortaleça a música lo-
cal;
IV - Manter intercâmbios com diversos órgãos culturais e artísticos;
V - Incentivar a organização, manutenção de grupos musicais;
VI - Apoiar e incentivar as manifestações artísticas tais como: Banda 
de Música, grupos musicais, fanfarras, cantores e outros;
VII - Exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VIII - Fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
IX - Planejar, coordenar e controlar as atividades relativas ao desen-
volvimento e aplicação das atividades da Escola de Música;
X - Promover o movimento musical e artístico do Município;
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XI - Planejar o ensino da música;
XII - Promover, por meio de aulas, o aprendizado da música;
XIII - Programar e realizar ensaios;
XIV - Reger apresentações dos alunos e Banda de Música;
XV - Escolher o repertório adequado para cada apresentação de Musi-
cal;
XVI - Controlar a disciplina dos aprendizes e instrumentistas, bem 
como a conservação dos uniformes, estantes, partituras, instrumentos 
musicais e outros objetos pertencentes à Escola de Música;
XVII Adotar medida adequada aos aprendizes e os músicos quando 
faltarem aos ensaios e apresentações sem apresentarem justificativa 
ou, ainda, se praticarem atos de indisciplina;
XVIII - Informar ao superior as necessidades de aquisições de instru-
mentos, estantes, partituras musicais e outros materiais indispensá-
veis ao adequado funcionamento das aulas, além das questões de re-
paros dos equipamentos musicais;
XIX - Efetuar, anualmente, o inventário dos bens pertencentes à Esco-
la de Música;
XX - Manter sempre em ordem a sala de aulas e de ensaios;
XXI - Promover o bom relacionamento entre aprendizes e músicos;
XXII - Informar ao seu superior, as atividades em andamento na Es-
cola de Música e, quando necessário, os fatos que ultrapassem as suas 
competências.
XXIII - Desempenhar outras atribuições correlatas;
Parágrafo Único - O cargo, cujas atribuições se encontram delineadas 
nesta seção, deverá ser ocupado, obrigatoriamente, por profissional 
com experiências na área cultural, e com nível superior graduado em 
pelo menos uma das áreas: Música, Regência ou outra formação su-
perior na área musical.
Art.  173 – Ao Diretor  do Departamento de  Turismo,  Promoções e 
Eventos compete:
I - Elaborar campanhas informativas e promocionais para promover o
desenvolvimento turístico no Município;
II - Orientar, dirigir e executar atividades de promoção e eventos, in-
formações turísticas e planejamento;
III - Propor e acompanhar projetos de desenvolvimento do turismo;
IV - Coordenar a elaboração e execução de programas de ordenação 
do produto turístico;
V - Promover a articulação e relacionamento com entidades públicas 
e privadas na sua área de competência;
VI - Coordenar a elaboração e execução de programas de promoção e
comercialização do produto turístico;
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VII - Coordenar missões de desenvolvimento do Turismo em nível es-
tadual, nacional e internacional;
VIII - Supervisionar os Centros de Informações Turísticas em conjun-
to com os municípios do Estado;
IX - Prestar serviço de atendimento e orientação ao público em geral;
X - Criar e manter permanentemente atualizado um Banco de Dados 
sobre o programa de desenvolvimento do turismo do Município;
XI - Elaborar o calendário de eventos Municipal;
XII - Executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser 
atribuídas.
Parágrafo Único - O cargo, cujas atribuições se encontram delineadas 
nesta seção, deverá ser ocupado, obrigatoriamente, por profissional 
com nível superior em pelo menos uma das áreas relacionada ao Tu-
rismo.
Art. 174 – Ao Chefe de Divisão de Montagens compete:
I  -  Auxiliar  o  Diretor  do  Departamento  de  Turismo,  Promoções  e 
Eventos em suas atribuições;
II - Planejar e supervisionar as ações ligadas às atividades afins da Di-
visão, de acordo com a necessidade do Município;
III - Exercer a vigilância permanente dos bens e equipamentos;
IV - Implementar e promover a manutenção, reparo, conserto e servi-
ços necessários à vida útil dos equipamentos;
V - Supervisionar, distribuir tarefas e orientar a equipe na execução 
dos trabalhos;
VI - Organizar as atividades de acordo com o plano de trabalho pro-
posto pelo Município;
VII - Manter atualizada a equipe de trabalho quanto as especificida-
des dos serviços prestados;
VIII - Propor medidas que assegurem uma adequada gestão, conser-
vação e armazenamento dos equipamentos;
IX - Acompanhar e propor medidas de segurança à equipe de traba-
lho;
X - Prestar serviço de atendimento e orientação ao público em geral
XI - Executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser 
atribuídas;
Art. 175 – Ao Chefe de Divisão de Promoções compete:
I  -  Auxiliar  o  Diretor  do  Departamento  de  Turismo,  Promoções  e 
Eventos em suas atribuições;
II - Promover e difundir eventos festivos e culturais do Município;
III - Estimular, de todas as formas, as manifestações de natureza artís-
tica e popular;
IV - Exercer a vigilância permanente dos bens e equipamentos;
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V -  Oferecer  espaços  físicos  adequados  quando promover  eventos 
destinados ao lazer;
VI - Planejar atividades diversificadas relacionadas ao lazer;
VII - Prestar serviço de atendimento e orientação ao público em geral;
VIII - Prestar serviço de atendimento e orientação ao público em geral
IX - Propor atividades de caráter recreativas e educativas direciona-
das a todas a idades;
X - Superintender e coordenar as atividades atribuídas;
XI - Executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser 
atribuídas;
Art. 176 – Ao Chefe de Divisão de Turismo compete:
I - Auxiliar na elaboração de campanhas informativas e promocionais 
do Município de desenvolvimento do Turismo;
II - Auxiliar nas atividades de promoção e eventos, informações turís-
ticas e planejamento;
III - Auxiliar na elaboração e execução de programas de ordenação do 
produto turístico;
IV - Auxiliar na elaboração e execução de programas de promoção e 
comercialização do produto turístico;
V - Auxiliar nas missões de desenvolvimento do Turismo em nível es-
tadual, nacional e internacional;
VI - Prestar serviço de atendimento e orientação ao público em geral
VII - Auxiliar na elaborar o calendário de eventos Municipal;
VIII - Executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser 
atribuídas.
Art. 177 – Ao Diretor do Departamento de Esporte e Lazer compete:
I - Criar e executar atividades e programas desportivos em suas di-
versas modalidades;
II - Prestar serviço de atendimento e orientação ao público em geral;
III - Formular, supervisar e executar política desportiva, em estreita 
articulação com os demais órgãos públicos e privados envolvidos;
IV - Realizar estudos, planejamento, coordenação e supervisão do de-
senvolvimento do esporte e sua modalidades, em consonância com as 
diretrizes definidas pela Política Nacional de Desportos;
V - Promover intercâmbio com órgãos e entidades afins, nacionais ou 
estrangeiros, visando obter cooperação e/ou financeira para o desen-
volvimento de seus programas, projetos e atividades no Município;
VI - Promover o esporte como forma de integração social;
VII - Propor medidas, planos, programas e projetos que visem a pre-
servação e o desenvolvimento de ações educativas, culturais e des-
portivas, inclusive mediante o estímulo à criação de novas institui-
ções mantidas pelo poder público ou pela iniciativa privada;
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VIII - Prestar cooperação técnica e assistência a entidades esportistas;
IX - Elaborar calendário anual que promova atividades desportivas 
nas mais variadas modalidades;
X - Executar atividades, organização e supervisão de eventos relacio-
nados à recreação e lazer;
XI - Promover o indispensável apoio à realização de eventos e festivi-
dades municipais, inclusive homenagens e datas cívicas;
XII - Propor ações que valorizem o esporte e os atletas;
XIII - Executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser 
atribuídas
Art. 178 – Ao Chefe da Divisão de Esportes compete:
I - Auxiliar a promoção, a execução de atividades e programas des-
portivos em suas diversas modalidades;
II - Prestar serviço de atendimento e orientação ao público em geral;
III - Auxiliar na formulação, supervisão e execução da política des-
portiva, em estreita articulação com os demais órgãos públicos e pri-
vados envolvidos;
IV - Auxiliar na realização de estudos, planejamento, coordenação e 
supervisão do desenvolvimento do esporte, em consonância com as 
diretrizes definidas pela Política Nacional de Desportos;
V - Auxiliar no intercâmbio com órgãos e entidades afins, nacionais 
ou estrangeiros, visando obter cooperação e/ou financeira para o de-
senvolvimento de seus programas, projetos e atividades;
VI - Auxiliar na promoção do esporte como forma de integração so-
cial;
VII - Auxiliar nas medidas, planos, programas e projetos que visem à 
preservação e ao desenvolvimento de ações educativas,  culturais  e 
desportivas, inclusive mediante o estímulo à criação de novas insti-
tuições mantidas pelo poder público ou pela iniciativa privada;
VIII - Prestar cooperação técnica e assistência a entidades esportistas;
IX - Auxiliar elaborar calendário anual que promova atividades des-
portivas nas mais variadas modalidades;
X - Auxiliar na execução das atividades, organização e supervisão de 
eventos relacionados à recreação e lazer;
XI - Auxiliar no apoio à realização de eventos e festividades munici-
pais, inclusive homenagens e datas cívicas.
XII - Auxiliar nas ações que valorizem o esporte e os atletas;
XIII - Executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser 
atribuídas;
[...]
Art. 180 - Ao Assessor Técnico Especial da Secretaria Municipal de 
Obras compete:
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I – assessorar o Secretário e promover a articulação de Secretaria com 
órgãos e entidades da administração e da iniciativa privada, visando 
ao cumprimento das atividades setoriais;
II – auxiliar o Secretário na formulação e elaboração de programas ge-
rais;
III - auxiliar e fiscalizar o cumprimento das políticas e diretrizes defi-
nidas no Plano de Ação do Governo Municipal e nos programas gera-
is e setoriais inerentes à Secretaria;
IV – cumprir e fazer cumprir as normas vigentes na Administração 
Municipal;
V – propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas 
que se recomendem para a consecução dos objetivos da Secretaria;
VI – desenvolver projetos de implantação e conservação da arboriza-
ção dos logradouros públicos urbanos;
VII – planejar e executar, em consonância com o Secretário, as ativida-
des relativas à Usina de Reciclagem de Lixo e Aterro Sanitário
VIII – promover o acompanhamento de todas as obras levadas a cabo 
pelo Município, ofertando subsídios e desenvolvendo as necessárias 
planilhas e demais documentos técnicos pertinentes, viabilizando as-
sim a adequada realização de procedimentos licitatórios;
IX – fiscalizar o andamento de todas as obras em andamento no Mu-
nicípio, expedindo os competentes relatórios de medição;
X –  acompanhar  e  fiscalizar  os  cronogramas físicos  funcionais  das 
obras de pavimentação e recuperação de vias, mantendo o controle 
de qualidade e obedecendo o projeto específico;
XI – promover a adequação da programação e dos cronogramas físico 
funcionais das obras a executar, quando necessário;
XII – assessorar e representar o Secretário quando designado;
XIII - exercer outras atividades correlatas.
Parágrafo único - Os cargos, cujas atribuições se encontram delinea-
das neste artigo, deverão ser ocupados, obrigatoriamente, por Enge-
nheiros ou Arquitetos inscritos no CREAMG.
Art. 181 - Ao Assessor Técnico da Secretaria Municipal de Obras com-
pete:
I - auxiliar o Secretário na formulação do Plano de Ação do Governo 
Municipal, propondo programas setoriais de sua competência e cola-
borando para a elaboração de programas gerais;
II - auxiliar e fiscalizar o cumprimento das políticas e diretrizes defi-
nidas no Plano de Ação do Governo Municipal e nos programas gera-
is e setoriais inerentes à Secretaria;
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III  -  analisar  as  alterações  verificadas  nas  previsões  do  orçamento 
anual e plurianual de investimentos da Secretaria e propor os ajusta-
mentos necessários;
IV - assessorar o Secretário em promover a articulação da Secretaria 
com órgãos e entidades da administração pública e da iniciativa pri-
vada, visando ao cumprimento das atividades setoriais;
V - cumprir e fazer cumprir as normas vigentes na administração mu-
nicipal;
VI - propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas 
que se recomendem para a consecução dos objetivos da Secretaria;
VII - desenvolver estudos e projetos de implantação e conservação da 
arborização dos logradouros públicos urbanos;
VIII - desenvolver estudos e projetos objetivando a implantação de 
parques, praças, jardins e demais obras de interesse público;
IX - auxiliar a planejar e executar as atividades relativas à usina de re-
ciclagem de lixo e aterro sanitário;
X - avaliar, propor e definir, em consonância, com as demais áreas en-
volvidas,  nos assuntos relacionados a transporte  coletivo,  e  indivi-
dual de passageiros, cargas, em especial com relação a itinerário, pa-
radas, terminais e outras;
XI - assessorar e representar o Secretário, quando designado;
XII - exercer outras atividades correlatas.
Parágrafo único - Os cargos, cujas atribuições se encontram delinea-
das nesta seção deverão ser ocupados, obrigatoriamente, por Enge-
nheiros ou Arquitetos inscritos no CREA/MG.
Art. 182 – Ao Chefe da Divisão de Trânsito compete:
I - avaliar, propor e definir, em consonância, com as demais áreas en-
volvidas,  nos assuntos relacionados a transporte  coletivo,  e  indivi-
dual de passageiros, cargas, em especial com relação a itinerário, pa-
radas, terminais e outras;
II - auxiliar na implementação da política municipal de transporte;
III - promover a articulação da Divisão com órgãos e entidades da ad-
ministração pública e da iniciativa privada, visando o cumprimento 
das atividades setoriais;
IV - auxiliar a coordenar e controlar o processo de concessão de todos 
os seguimentos de transporte na circunscrição do Município;
V - auxiliar na coordenação da fiscalização do cumprimento de horá-
rios de coletivos;
VI - auxiliar na coordenação da fiscalização do número de coletivos 
necessários ao atendimento do usuário, sem excesso de passageiros;
VII - auxiliar na coordenação da fiscalização do trânsito, de acordo 
com as normas locais e do Código de Trânsito Brasileiro – CTB;
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VIII - auxiliar e melhorar o arquivamento dos registros das conces-
sões do sistema de transporte municipal;
IX - auxiliar e acompanhar a execução do projeto de sinalização de 
trânsito;
X - auxiliar no cumprimento e execução das decisões e medidas ado-
tadas pelo Conselho Municipal de Trânsito;
XI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XIII - exercer outras atividades correlatas.
Art.  183 - Ao  Diretor  do  Departamento  de  Oficina  e  Manutenção 
compete:
I - gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva da frota de 
veículos e máquinas da Prefeitura Municipal de Pará de Minas;
II – acompanhar o controle do estoque de peças e manutenção;
III - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
IV - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios, pareceres e demais atos;
V - exercer outras atividades correlatas.
Art. 184 – Ao Chefe da Divisão de Controle e Almoxarifado compete:
I – controlar o consumo de combustível;
II – controlar a freqüência de pessoal;
III – controlar os estoques de peças e manutenção;
IV - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
V - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VI - exercer outras atividades correlatas.
Art. 185 – Ao Chefe da Divisão de Manutenção compete:
I - executar e organizar os serviços de manutenção da frota de veícu-
los;
II - atender às solicitações de manutenção;
III - registrar em formulários próprios, as despesas efetuadas, debi-
tando o valor do material aplicado e o custo da mão-de-obra especia-
lizada;
IV - manter cadastro de oficinas prestadoras de serviços de manuten-
ção de veículos para a realização de pequenos reparos;
V  -  executar  atividades  como  pequenos  serviços  de  oficina 
mecânica,borracharia, lavagem, pintura, solda, etc.;
VI - executar atividades de prestação de socorro, no que diz respeito a 
problemas mecânicos ou afins, a veículos da Prefeitura;
VII - elaborar demonstrativos de custos de manutenção de veículos e 
máquinas;
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VIII - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
IX - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
X - exercer outras atividades correlatas.
Art. 186 – Ao Diretor do Departamento de Obras compete:
I - coordenar e responsabilizar-se pela administração das obras públi-
cas de execução direta pelo Município;
II - levantar e manter dados, informações e documentos técnicos ne-
cessários ao desempenho de suas atribuições;
III  -  preparar  o Plano de Obras do Município e oferecer subsídios 
para o programa de expansão de serviços públicos concedidos;
IV - coordenar, orientar e emitir pareceres sobre a formulação do pla-
no de obras de infra-estrutura e do sistema viário do Município;
V - fornecer subsídios aos programas de expansão de serviços públi-
cos e aos órgãos envolvidos nos serviços de energia elétrica, telefonia, 
água e esgoto;
VI - orientar, coordenar, controlar, fiscalizar e executar obras e servi-
ços do Município;
VII - aprovar as medições de obras realizadas e serviços executados;
VIII – auxiliar no acompanhamento e fiscalização dos cronogramas fí-
sicos funcionais das obras de pavimentação e recuperação de vias, 
mantendo o controle de qualidade e obedecendo o projeto específico;
IX – auxiliar na adequação da programação e dos cronogramas físico 
funcionais das obras a executar, quando necessário;
X - promover o estudo dos caminhos críticos e eventos críticos para 
execução de obras;
XI - emitir despachos em processos relativos a licenciamento de obras 
públicas a serem realizadas por órgãos ou entidades da administra-
ção federal,  estadual ou municipal,  notadamente as concessionárias 
de serviços públicos ou suas contratadas;
XII - efetuar a manutenção dos próprios do Município;
XIII - efetuar a manutenção das estradas vicinais;
XIV - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XV - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XVI - exercer outras atividades correlatas.
Art. 187 – Ao Chefe da Divisão de Manutenção de Máquinas compe-
te:
I - coordenar os serviços de apoio às máquinas e veículos para manu-
tenção de estradas vicinais em operação, como lubrificação, abasteci-
mento e pequenos reparos.
II - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;

Coordenadoria de Controle de Constitucionalidade
Rua Dias Adorno, n.º 367/9º andar

Santo Agostinho - Belo Horizonte – MG
87



III - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
IV - exercer outras atividades correlatas.
Art. 188 – Ao Chefe da Divisão de Topografia compete:
I - levantar dados topográficos para elaboração de projetos;
II - levantar dados topográficos para aferição de serviços executados;
III - acompanhar obras terceirizadas ou efetuadas pela Administração 
direta;
IV - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
V - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VI - exercer outras atividades correlatas.
Art. 189 – Ao Chefe da Divisão de Arquitetura compete:
I – elaborar projetos arquitetônicos para os diversos órgãos da Admi-
nistração Pública, atendendo as necessidades de construção, reforma 
e ampliação dos próprios do Município;
II – especificar elementos e materiais arquitetônicos em auxílio ao se-
tores técnicos da Secretaria de Obras;
III – Acompanhar a elaboração de planilhas para licitações de obras, 
facilitando o trabalho da área de Engenharia desta Municipalidade;
IV – garantir a observância da aplicação da legislação pertinente, es-
pecialmente o Plano Diretor e o Código de Obras do Município quan-
do da elaboração de projetos;
V – Acompanhar e orientar o trabalho dos desenhistas da área no de-
senvolvimento de projetos, garantindo sua adequada produtividade;
VI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VIII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 190 – Ao Chefe da Divisão de Manutenção de Estradas compete:
I - executar as atividades relativas à manutenção, conservação e repa-
ros das vias e estradas municipais;
II - efetuar a manutenção das estradas vicinais;
III – providenciar, no período da seca, a recuperação das estradas vi-
cinais, inclusive o cascalhamento;
IV - providenciar a sinalização das vias vicinais;
V - efetuar o reparo e a colocação de mata-burros, pontilhões e pon-
tes;
VI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
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VIII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 191 - Ao Diretor do Departamento de Gerência Administrativa 
da Secretaria Municipal de Obras compete:
I - secretariar o Secretário de Obras;
II - elaborar e controlar a agenda do Secretário;
III - controlar o recebimento e expedição de correspondência;
IV - encaminhar, após fichamento, expediente aos demais órgãos;
V - controlar, padronizar, enumerar e arquivar atos da Secretaria;
VI  -  promover  o  controle  dos  gastos  da  Secretaria  Municipal  de 
Obras, nos termos da legislação de regência;
VII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de relató-
rios, pareceres e demais atos;
VIII – promover o controle de pessoal da Secretaria;
IX – Auxiliar, conferir e sugerir na Elaboração do Orçamento da Se-
cretaria;
X - exercer outras atividades correlatas.
Art. 192 – Ao Chefe da Seção de Controle de Veículos compete:
I - executar os serviços de controle da frota de veículos;
II - auxiliar e executar atividades de prestação de socorro, no que diz 
respeito a problemas no controle dos veículos da Secretaria;
III - exercer a vigilância permanente da frota da secretaria;
IV - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
V - exercer outras atividades correlatas.
Art. 193 – Ao Chefe da Seção de Vigilância Patrimonial compete:
I - promover todas as medidas necessárias à conservação do prédios 
públicos, auxiliando a Departamento de Patrimônio no desempenho 
de todas as suas atividades;
II – coordenar o trabalho dos vigias municipais no exercício e suas 
atribuições;
III - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
IV - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
V - exercer outras atividades correlatas.
Art. 194 – Ao Chefe da Seção de Portaria e Apoio compete:
I – controlar a entrada e saída de veículos;
II – apoiar os Departamentos da Secretaria de Obras no desempenho 
de suas funções;
III - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
IV - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
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V - exercer outras atividades correlatas
[...]
Art. 196 – Ao Assessor Técnico compete:
I – assessorar o Secretário em atividades de sua área de atuação;
II – prestar suporte técnico e administrativo à Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Agronegócio;
III – emitir relatórios técnicos circunstanciadas em processos cujo ob-
jetivo envolva interesses ambientais;
IV – promover vistoria in locu expedindo relatórios técnicos pormeno-
rizados acerca da situação ambiental de imóveis ou próprios do Mu-
nicípio, ou de situações que exijam avaliação direta do Poder Público, 
no âmbito de competência;
V – acompanhar e auxiliar na instrução de processos que envolvam o 
saneamento municipal, seja no fornecimento de água tratada ou no 
tratamento do esgoto, acompanhando o trabalho desenvolvido pelo 
Município ou por concessionária a tanto habilitada;
VI – representar o Secretário quando designado;
VII – exercer outras atividades correlatas.
Parágrafo único - O cargo, cujas atribuições se encontram delineadas 
nesta seção deverá ser ocupado, obrigatoriamente, por Engenheiros 
inscritos na CREA/MG ou por Biólogos inscritos no CRBIO (Conse-
lho Regional de Biologia).
Art. 197 – Ao Diretor do Departamento de Abastecimento e Sanea-
mento compete:
I - controle da qualidade de água nos distritos e povoados;
II - manutenção dos sistemas de abastecimento de água, coleta de es-
goto e sistema de tratamento de esgoto nos distritos e povoados;
III - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
IV – expedir relatórios acerca do abastecimento de água dos distritos 
e povoados;
V - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VI - exercer outras atividades correlatas.
Art. 198 - Ao Chefe da Seção de Manutenção de Abastecimento e Sa-
neamento compete:
I – fiscalizar o uso adequado da água nos distritos e povoados;
II - proceder à manutenção das redes de água e esgoto nos distritos e 
povoados;
III - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
IV - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
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V - exercer outras atividades correlatas.
Art. 199 – Ao Chefe da Seção de Almoxarifado compete:
I - controlar a mercadoria existente no almoxarifado, tanto em quanti-
tativo físico quanto financeiro;
II - providenciar o ressuprimento do almoxarifado toda vez que al-
cançar o nível de estoque mínimo;
III - controlar o recebimento de mercadorias conforme Nota de Empe-
nho emitida e elaborar os processos de pagamentos a fornecedores;
IV - proceder a verificação periódica da conservação dos bens perma-
nentes da Secretaria;
V - estabelecer os pontos de controle do estoque máximo/médio/mí-
nimo;
VI - supervisionar e conservar materiais de consumo;
VII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VIII - exercer outras atividades correlatas
Art. 200 - Ao Diretor do Departamento de Meio Ambiente, Serviços 
Urbanos e Equipamentos Públicos compete:
I - administrar as reservas biológicas municipais;
II - auxiliar na conservar e manutenção de parques, praças, jardins e 
monumentos;
III - auxiliar no cultivo e conservação espécimes vegetais destinados à 
arborização e à ornamentação de logradouros públicos;
IV - fiscalizar o cumprimento das normas técnicas e padrões de prote-
ção, conservação e melhoria do meio ambiente, em cooperação e coor-
denação;
V - auxiliar no desenvolvimento de estudos e projetos de implantação 
e conservação da arborização dos logradouros públicos urbanos;
VI - prestar o necessário assessoramento no que concerne a supervi-
são e orientação na execução das atividades inerentes à conservação, 
manutenção e remodelação de parques e jardins do Município;
VII - desenvolver estudos objetivando a implantação de parques, pra-
ças e jardins;
VIII - promover medidas de conservação do ambiente natural;
IX - promover medidas de combate à poluição ambiental e fiscaliza-
ção direta ou por delegação;
X - auxiliar no planejamento e execução as atividades relativas à usi-
na de reciclagem de lixo e aterro sanitário, notadamente na observân-
cia das exigências ambientais às suas instalações;
XI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
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XIII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 201 – Ao Chefe da Divisão de Programas, Projetos e Controle In-
terno compete:
I – elaborar programas e projetos, objetivando a melhoria na qualida-
de de vida da população;
II – elaborar projetos de criação de novas áreas verdes na zona rural e 
urbana, parques ecológicos, praças e jardins;
III – elaborar projetos para implementar o ICMS ecológico no Municí-
pio de Pará de Minas;
IV – fortalecer ações que promovam o crescimento da coleta seletiva;
V – assistir e coordenar todos os dejetos sólidos do Município;
VI – promover as conferências de planilhas de medição das presta-
ções de serviços;
VII - receber, conferir e arquivar documentos referente às medições;
VIII  -  controlar,  padronizar  e  arquivar  documentos  referentes  aos 
contratos de prestação de serviços e fornecimento de materiais;
IX - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
X - exercer outras atividades correlatas.
Art. 202 – Ao Chefe da Seção de Fiscalização compete:
I - exercer diligências nos processos encaminhados ao Departamento 
de Meio Ambiente, Serviços Urbanas e Equipamentos Públicos;
II - fiscalizar os requerimentos de decapeamento do solo;
III - fiscalizar os requerimentos de corte e pode de árvores de acordo 
com as leis ambientais;
IV - elaborar relatórios das fiscalizações realizadas;
V – promover adequado atendimento ao público;
VI - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
VII - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VIII - exercer outras atividades correlatas.
Art. 203 – Ao Chefe da Divisão de Parques, Praças, Jardins e Áreas 
Protegidas compete:
I – administrar os parques municipais;
II – coordenar a manutenção das praças e jardins do Município;
III – coordenar as áreas ambientais protegidas;
IV - articular-se com os demais departamentos desta Secretaria para 
integração das atividades correlatas;
V - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VI - exercer outras atividades correlatas
Art. 204 – Ao Chefe da Seção de Poda e Corte de Árvore compete:
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I - distribuir e operar os serviços de poda e corte de árvores;
II - instruir seus subordinados para melhor execução dos serviços;
III - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
IV - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
V - exercer outras atividades correlatas.
Art. 205 – Ao Chefe da Seção de Jardinagem compete:
I -  instruir e coordenar a manutenção de jardins, praças e próprios 
municipais;
II – promover o plantio de novos jardins em praças a serem construí-
das;
III - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
IV - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
V - exercer outras atividades correlatas.
Art.  206 – Ao Chefe da Seção de Capina e  Manutenção de Praças 
compete:
I - coordenar os serviços de capina e manutenção de praças públicas;
II - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
III - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
IV - exercer outras atividades correlatas.
Art. 207 – Ao Chefe da Seção de Capina compete:
I - instruir e coordenar os serviços de capina manual e química na ci-
dade;
II – promover a manutenção da limpeza urbana da cidade;
III - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
IV - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
V - exercer outras atividades correlatas.
Art. 208 – Ao Chefe da Seção de Drenagem compete:
I - distribuir e operar os serviços de limpeza de bueiros de drenagem 
pluvial da cidade;
II - desobstruir tubulações entupidas de drenagem pluvial na cidade;
III - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
IV - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
V - exercer outras atividades correlatas.
Art. 209 - Ao Diretor do Departamento de Agropecuária compete:
I – estabelecer as diretrizes da política rural do Município, especial-
mente nos setores de agropecuária;
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II – estimular a constituição e a expansão de cooperativas e outras for-
mas de associativismo e organização rural;
III – fomentar acordos de cooperação com órgãos e entidades, agentes 
diversos da comunidade e instituições ligadas à política de agropecu-
ária e abastecimento do Município de Pará de Minas;
IV  –  manter  convênios  com  entidades  governamentais  e  civis  de 
apoio à Agropecuária;
V - secretariar, prestar assistência, controlar e elaborar agenda do Se-
cretário;
VI - proceder atendimento aos proprietários de imóveis rurais junto 
ao INCRA;
VII - elaborar requisições da Secretaria;
VIII - acompanhar as licitações da Secretaria;
IX - controle, recebimento e expedição das correspondências;
X - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XI - exercer outras atividades correlatas.
Art. 210 – Ao Chefe da Divisão de Agropecuária compete:
I – auxiliar o Departamento de Agropecuária a estabelecer as diretri-
zes da política rural do Município, especialmente nos setores de agro-
pecuária;
II – auxiliar o Departamento de Agropecuária a estimular a constitui-
ção e a expansão de cooperativas e outras formas de associativismo e 
organização rural;
III – auxiliar o Departamento de Agropecuária a fomentar acordos de 
cooperação com órgãos e entidades, agentes diversos da comunidade 
e instituições ligadas à política de agropecuária e abastecimento do 
Município de Pará de Minas;
IV – auxiliar o Departamento de Agropecuária a manter convênios 
com entidades governamentais e civis de apoio à Agropecuária;
V - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
VI - exercer outras atividades correlatas.
Art. 211 - Ao Diretor do Departamento de Cemitério e Velório com-
pete:
I - controlar a utilização do cemitério e do velório;
II - estabelecer os procedimentos para aquisição de espaço e horário 
de acesso;
III - fiscalizar e controlar os serviços de empresas funerárias;
IV - controlar a ocupação da área, através da demarcação, visando o 
melhor aproveitamento do espaço;
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V - administrar a personalização do cemitério, construções de túmu-
los e visitas;
VI - administrar a utilização do velório;
VII - providenciar junto à Secretaria de Desenvolvimento Social e Tra-
balho a doação de urnas funerárias para família carente do de cujus;
VIII - controlar, mediante licença, a remoção de corpos, verificando 
horário e condições de saída dos mesmos;
IX - administrar a operacionalização do cemitério, inclusive a constru-
ção de túmulos;
X - exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
XI - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
XII - exercer outras atividades correlatas.
Lei nº 5.058, de 9 de julho de 2010.
[...]
Artigo 6º – A estrutura do DEMUTRAN - Departamento Municipal 
de Trânsito e Transporte fica assim definida:
1 - Departamento Municipal de Trânsito e Transporte
1.1 – Divisão de Trânsito
1.1.1 – Seção de Manutenção de Trânsito
1.1.2 – Seção de Fiscalização de Trânsito e Transporte
§ 1º – Para atender ao disposto no caput deste artigo ficam criados na 
Estrutura Organizacional do Município de Pará de Minas instituída 
pela Lei Municipal 5023/2009 os seguintes cargos de recrutamento 
amplo:
I – 01(um) cargo de Diretor Municipal de Trânsito e Transporte, cujas 
atribuições encontram-se delineadas no artigo 2.º desta Lei;
II – 01(um) cargo de Chefe de Seção de Manutenção de Trânsito, com 
as seguintes atribuições:
a) preparar, organizar e comandar a execução de serviços de implan-
tação e manutenção de sinalização de trânsito e interdições;
b) executar os serviços de controle da frota de veículos;
c) auxiliar na execução das atividades de prestação de socorro, no que 
diz respeito a problemas no controle dos veículos da Secretaria Muni-
cipal de Obras;
d) auxiliar na vigilância permanente da frota da Secretaria Municipal 
de Obras;
e)  fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, 
planos, relatórios e pareceres;
f) exercer outras atividades correlatas.
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III – 01(um) cargo de Chefe de Seção de Fiscalização de Trânsito e 
Transporte, com as seguintes atribuições:
a) fiscalizar as ações e operações de trânsito e interdições, e também a 
operação de transporte coletivo público concedido, cobrando os itens 
constantes da proposta técnica, tais como: nº de veículos da frota, nº e 
funcionalidade dos pontos de ônibus, eficiência dos itinerários e ho-
rários, idade média e máxima da frota, entre outros;
b) controlar a entrada e saída de veículos da Secretaria Municipal de 
Obras;
c) apoiar os Departamentos da Secretaria de Obras no desempenho 
de suas funções;
d) exercer a vigilância permanente nas unidades de trabalho;
e)fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de projetos, pla-
nos, relatórios e pareceres;
f) exercer outras atividades correlatas.
Lei nº 5.167, de 14 de junho de 2011.

[...]
Art. 1º Fica alterado o artigo 52 item 8 da Lei Municipal 5023/2009, 
que  dispõe sobre a estrutura orgânica da Secretaria Municipal 
de Saúde, criando-se o cargo  de Diretor Técnico Médico, com as 
atribuições definidas nesta Lei.
Art. 2º Ficam acrescidos à Lei Municipal 5023/2009 os artigos 127A e
127B, contendo as atribuições dos Cargos de Diretor Clínico e Diretor 
Técnico Médico, quais sejam, respectivamente:
Art. 127A À Diretoria Clínica compete:
I - dirigir o Corpo Clínico Médico do Pronto Atendimento Municipal 
de Pará de Minas;
II - supervisionar e coordenar a execução das atividades de assistên-
cia médica;
III - zelar pelo fiel cumprimento do Regimento Interno do Corpo Clí-
nico Médico e do Corpo de Ética Médica;
IV - zelar pelo cumprimento das disposições legais, técnicas, éticas e 
regulamentos em vigor;
V - zelar e ressaltar no Corpo Médico do Pronto Atendimento o senti-
mento de responsabilidade profissional em todos os seus membros;
VI - zelar pela performance profissional e ética dos Médicos do Corpo
Clínico frente aos demais profissionais que atuam no Pronto Atendi-
mento e à população assistida, objetivando manter as relações basea-
das na competência, cordialidade e respeito mútuos;
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VII - estimular o contínuo desenvolvimento e aprimoramento do Cor-
po Clínico Médico através de pesquisas,  estudos e educação conti-
nuada.
VIII - sugerir a aquisição, renovação e melhorias dos equipamentos 
de uso médico;
IX - convocar e dirigir as Assembleias do Corpo Clínico Médico;
X - propor a criação de novos serviços, assim como a ampliação, re-
modelação ou extinção dos já existentes;
XI - tomar ciência de todas as solicitações do Corpo Clínico Médico 
do Pronto Atendimento e encaminhar para as providências devidas;
XII - indicar em consonância com o Responsável Técnico Médico os 
nomes dos integrantes  das Comissões Institucionais  exigidas legal-
mente (Comissão de Revisão de Prontuários, Comissão de Controle 
de Infecção e Eventos Adversos da Assistência) e que se aplicam ao 
Pronto Atendimento, acompanhando suas atividades e exigindo-lhes 
os relatórios devidos;
XIII - zelar pela manutenção da cordialidade e urbanidade das rela-
ções do Corpo Clínico Médico do Pronto Atendimento com a Admi-
nistração da Instituição.
Parágrafo único - O cargo, cujas atribuições se encontram delineadas 
nesta seção, deverá ser ocupado, obrigatoriamente, por profissional 
de nível superior graduado em Medicina.
Art. 127B À Diretoria Técnica Médica compete:
I - zelar pelo cumprimento das disposições legais técnicas, éticas e re-
gulamentos em vigor;
II - assegurar condições dignas de trabalho e meios indispensáveis à 
prática médica assistencial, visando o melhor desempenho do corpo 
clínico médico e demais profissionais lá envolvidos em benefício da 
sua população usuária;
III - organizar as escalas de férias do Corpo Médico Docente e promo-
ver  os  meios  para  substituições,  quando necessário,  dando ciência 
prévia das mesmas ao Diretor Geral Administrativo e ao Diretor Clí-
nico Médico;
VI - promover Reuniões entre o corpo clínico para discussão de as-
sentos técnicos, administrativos ou de interesse de saúde pública;
V - zelar pela notificação em tempo hábil às autoridades sanitárias 
competentes das doenças de notificação compulsórias detectadas;
VI - comunicar em tempo hábil ao Diretor Geral Administrativo e/ou 
ao Diretor Clínico Médico, conforme seja o caso, as não conformida-
des detectadas visando manter o bom funcionamento do serviço;
VII - apresentar ao Diretor Geral Administrativo as necessidades de 
aquisição  de  materiais  permanentes,  equipamentos  e  materiais  de 
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consumo para garantir as ações médicas, informando, sempre com a 
devida antecedência,  quando qualquer alteração das ações médicas 
possa trazer elevações de consumo para que sejam adotadas as medi-
das visando evitar queda da qualidade ou descontinuidades dos pro-
cessos pedagógico-assistenciais;
VIII - promover entre os membros do Corpo Clínico Médico a adoção 
e implantação de Diretrizes protocoladas e registradas de ações médi-
cas baseadas em boas práticas clínicas calcadas em evidências científi-
cas confiáveis visando a excelência de ensino e assistência;
IX - estimular a pesquisa médica entre os membros do Corpo Clínico
Médico;
X - indicar em consonância com o Diretor Clínico Médico os nomes 
dos integrantes Comissões Institucionais exigidas legalmente (Comis-
são de Revisão de Prontuários, Comissão de Controle de Infecção e 
Eventos Adversos na Assistência) e que se aplicam ao Pronto Atendi-
mento, acompanhando suas atividades e exigindo-lhes os relatórios 
devidos;
XI - executar tarefas afins quando o serviço o exigir;
XII - substituir o Diretor Geral Administrativo quando de sua ausên-
cia ou impedimento;
XIII - remeter ao Conselho Regional de Medicina, no primeiro trimes-
tre de cada ano, a relação dos médicos que ingressaram no Corpo Clí-
nico do Pronto Atendimento ou que dele se desligaram, bem como 
outras alterações ocorridas no Centro no decorrer de cada ano;
XIV - comunicar imediatamente, através de documento oficial, ao CR-
MMG quando assumir ou deixar definitivamente o cargo;
XV - assegurar o pleno e autônomo funcionamento da Comissão de 
Ética Médica;
Parágrafo único - O cargo, cujas atribuições se encontram delineadas 
nesta seção, deverá ser ocupado, obrigatoriamente, por profissional 
de nível superior graduado em Medicina.

Art. 3º Os Anexos I e III da Lei Municipal 4691/2007 que dispõe sobre 
o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores Públicos 
do Município de Pará de Minas, com as alterações introduzidas pela 
Lei Municipal 5034/2010 passam a vigorar conforme tabelas em ane-
xo.

Lei nº 5.288, de 12 de agosto de 2011.

CAPÍTULO II
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DO QUADRO DO MAGISTÉRIO
[...]
Art. 82. O Quadro do Magistério compõe-se de classes escalonadas 
dentro das seguintes séries de classes:
[...]
IX - Coordenador escolar - cargo comissionado, pertencente ao qua-
dro do Magistério, titular de cargo efetivo com habilitação em nível 
superior;
X - Coordenador Pedagógico - cargo comissionado, com habilitação 
em nível superior Pedagogia (Habilitado em Supervisão Escolar, Co-
ordenação Pedagógica ou Orientação Escolar)
XI - Secretário de Escola - cargo comissionado, com ensino médio;
[...]
Art. 103. São atribuições do Coordenador Escolar:
I – auxiliar na organização do quadro de classe e remetê-lo ao órgão 
competente;
II – auxiliar na organização e supervisão dos trabalhos de matrícula;
III – auxiliar na promoção de reuniões de pais e mestres;
IV – auxiliar na promoção e supervisão a organização das atividades 
extracurriculares do estabelecimento;
V – auxiliar na promoção dos meios para o bom funcionamento do 
serviço médico-dentário, da Caixa Escolar, da cantina, da merenda e 
do transporte escolar;
VI – auxiliar nos trabalhos de atualização dos livros de escrituração 
escolar;
VII – auxiliar na distribuição do material didático e de consumo, ori-
entando e controlando o seu emprego;
VIII – auxiliar no controle da execução do programa de ensino, em 
cada semestre, conjuntamente com o Especialista em Educação;
IX - fazer reuniões com o pessoal administrativo para discriminar as
atribuições de cada servidor e orientar os trabalhos de limpeza e con-
servação;
X - comparecer a reuniões, quando convocado por autoridade do en-
sino;
XI - presidir o colegiado da escola;
XII - desempenhar tarefas afins.
Art. 104. São atribuições específicas do Coordenador Pedagógico:
I - planejar, supervisionar e avaliar o processo pedagógico de toda a 
rede municipal;
II - articular capacitações para os servidores da rede municipal de en-
sino;
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III - orientar quanto à formulação do regimento e da proposta peda-
gógica da escola;
IV - realizar visitas às instituições de ensino;
V - participar da elaboração e implementação das avaliações institu-
cionais;
VI - elaborar relatórios de visitas e encaminhamentos de alunos para
atendimento especializado;
VII - buscar orientar a escola quanto à postura e metodologia para 
melhorar o atendimento de seus alunos;
VIII - participar de cursos de capacitação e congressos de interesse do 
Sistema;
IX - orientar a escola quanto à elaboração da proposta curricular para 
alunos com necessidades educacionais especiais associadas ou não a 
deficiência;
X - articular, juntamente com o Departamento de Programas e Proje-
tos, a realização e implementação dos projetos pedagógicos;
XI - organizar e planejar a reunião periódica dos especialistas;
XII - participar de reuniões e eventos convocados pela SMED;
XIII – articular, juntamente com o especialista da escola, a elaboração 
de atendimento especializado aos alunos com dificuldades pedagógi-
cas;
XIV - desempenhar tarefas afins.
Art. 105 – São atribuições específicas do Secretário Escolar:
I - Organizar os arquivos de modo racional e simples, mantendo-os 
sob sua guarda com o máximo sigilo;
II - Garantir a perfeita conservação e restauração dos documentos re-
colhidos;
III - Organizar as fontes de pesquisa ou as pastas de procura de modo 
que quaisquer documentos exigidos sejam rapidamente localizados;
IV - Manter atualizada a documentação escolar, zelando pela sua fi-
dedignidade, de modo a poder ser utilizada por ocasião de coleta e 
dados ou para subsidiar os trabalhos de inspeção, supervisão e orien-
tação;
V - Trazer em dia a coleção de leis, regulamentos, instruções, circula-
res e despachos que dizem respeito às atividades do estabelecimento;
VI - Divulgar todas as normas procedentes de órgãos superiores, esti-
mulando o pessoal em exercício na escola a respeitá-las, valorizá-las e 
agir, corretamente, de acordo com as mesmas;
VII - Planejar seu trabalho, de acordo com as necessidades da escola, 
estabelecendo objetivos claramente definidos e padrões mínimos de 
desempenho;
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VIII - Elaborar cronograma de atividades de Secretaria, tendo em vis-
ta a racionalização do trabalho e sua execução em tempo hábil;
IX - Participar da elaboração do planejamento e da avaliação das ati-
vidades da Escola quando convocado;
X - Participar das reuniões como representante do estabelecimento, 
quando solicitado pelo Diretor;
XI - Participar da elaboração do Regimento e cumprir as disposições 
contidas no mesmo;
XII - Responder perante o Diretor, pelo expediente e pelos serviços 
gerais da Secretaria e auxiliá-los, dando-lhe assistência, executando 
ou fazendo executar suas determinações;
XIII - Orientar seus auxilares e coordenar suas atividades;
XIV - Participar da vivência de técnicas inerentes às suas atribuições, 
através  de  intercâmbio  com outros  secretários,  objetivando melhor 
desempenho de seu trabalho;
XV - Receber, registrar, classificar, arquivar e expedir correspondên-
cia, tomando as providências necessárias;
XVI - Controlar o material de consumo, material permanente e equi-
pamentos da Secretaria;
XVII - Participar de cursos de atualização, seminários, encontros e ou-
tros, sempre que possível, visando a economia e uso correto dos mes-
mos;
XVIII - Manter o diretor informado de todos os dados da secretaria e 
de suas ações e desempenhar tarefas afins por ele determinadas.
[...]
Art. 109. [...]
§ 2° - Os cargos em comissão de Coordenador Escolar, Coordenador 
Pedagógico,Vice-Diretor e Diretor são de livre nomeação e exonera-
ção do Poder Executivo Municipal, observadas as disposições desta 
Lei.
Art. 110 - Os cargos em comissão de Coordenador Escolar, Coordena-
dor de Pedagógico, Vice-Diretor e Diretor são os constantes no Anexo 
II desta Lei.
[...]

ANEXO II
Quadro do Magistério

PROVIMENTO EM COMISSÃO – ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO 

DENOMINAÇÃO DAS CLASSES NÍVEL Nº DE 
CARGOS

GRAU CARGA
HORÁRIA

HABILITAÇÃO

SECRETÁRIO ESCOLAR I DM001 08 D1 40 HORAS ENSINO MÉDIO
SECRETÁRIO ESCOLAR II DM002 02 D2 40 HORAS ENSINO MÉDIO
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COORDENADOR ECOLAR DM003 05 D2 25 HORAS SUPERIOR 
COMPLETO

COORDENADOR PEDAGÓGICO DM005 01 D3 40 HORAS SUPERIOR 
COMPLETO  EM 
PEDAGOGIA

[...] [...] [...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...] [...] [...]

2.2 Considerações iniciais sobre a regra do concurso público para o 
acesso de servidores e sobre as exceções admitidas

Consoante  se  infere  do  inciso  II  do  artigo  37  da  Constituição  da 

República,  regra  geral,  o  acesso  a  determinados  cargos  públicos  dá-se  com  a 

necessária  realização  de  concurso  público.  Outrossim,  infere-se  do  mesmo 

dispositivo legal exceção a tal exigência, a saber, a nomeação para cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração. Senão, veja-se:

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...]

II  -  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público  depende  de 
aprovação  prévia  em  concurso  público  de  provas  ou  de  provas  e 
títulos,  de  acordo  com a  natureza  e  a  complexidade  do  cargo  ou 
emprego, na forma prevista em lei,  ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;
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A seu turno, a Constituição do Estado de Minas Gerais, no §1º do artigo 

21,  e,  no  caput do  artigo  23,  reproduz  o  disposto  no  inciso  V  do  artigo  37  da 

Constituição Federal:

Art. 21 – Os cargos, funções e empregos públicos são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei,  assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei.

§  1º  -  A  investidura  em  cargo  ou  emprego  público  depende  de 
aprovação  prévia  em  concurso  público  de  provas  ou  de  provas  e 
títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração.

[...]

Art.  23  -  As  funções  de  confiança,  exercidas  exclusivamente  por 
servidores ocupantes  de cargo efetivo,  e  os  cargos em comissão,  a 
serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais  mínimos  previstos  em  lei,  destinam-se  apenas  às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento. (caput com redação 
dada  pelo  art.  5º  da  Emenda à  Constituição  nº  49,  de  13.06.2001.) 
(grifo nosso)

Quanto à obrigatoriedade do concurso público, o Supremo Tribunal 

Federal editou a Súmula n.º 685, do seguinte teor:

É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao 
servidor  investir-se,  sem  prévia  aprovação  em  concurso  público 
destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na 
qual anteriormente investido.1

Ademais,  a  Suprema  Corte  brasileira  já  manifestou  o  seguinte 

entendimento:

1  Apud BARROSO, Luís Roberto. Constituição da República Federativa do Brasil anotada. 5. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2006. 1401p. p.388.
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O provimento de  cargos  públicos  tem sua disciplina traçada,  com 
vigor  vinculante,  pelo  constituinte  originário,  não havendo que se 
falar,  nesse  âmbito,  em  autonomia  organizacional  dos  entes 
federados.2

Ante  o  exposto,  depreende-se  que  os  cargos  de  Supervisor  

Administrativo, Encarregado de Serviço, Encarregado, Assistente Administrativo, Assessor  

Administrativo,  Assessor Técnico de  Planejamento  Urbano,  Assessor  de Desenvolvimento 

Econômico,  Chefe  da  Divisão  de  Proteção  ao  Consumidor,  Diretor  de  Departamento  de  

Imprensa,  Chefe  de  Divisão  de  Coordenação  Política,  Diretor  de  Departamento  de  

Comunicação, Diretor de Departamento de Cerimonial, Diretor de Departamento de Recursos  

Humanos,  Chefe  de  Divisão  de  Registros  Funcionais,  Diretor  de  Departamento  de  

Processamento  de  Dados  dos  Recursos  Humanos,  Diretor  de  Departamento  de  Compras,  

Chefe de Divisão de Licitação e Almoxarifado, Chefe de Seção de Fiscalização, Chefe de Seção 

de Processos, Chefe de Seção de Registros, Diretor de Departamento Administrativo, Diretor 

de Departamento de Contratos e Convênios, Chefe de Divisão de Protocolo e Arquivo, Chefe  

de Seção de Arquivos,  Assessor Técnico de Fiscalização e Convênios Técnicos,  Diretor do  

Departamento  de  Gerência  Administrativa,  Diretor  de  Departamento  de  Planejamento 

Urbano,  Diretor  de  Departamento  de  Arquitetura  e  Projetos,  Chefe  da  Divisão  de  

Desenvolvimento de Projetos, Diretor do Departamento de Análise de Projetos, Diretor de 

Departamento de Processamento de Dados, Chefe da Divisão de Hardware, Chefe da Divisão  

de Software, Diretor de Departamento de Orçamento, Diretor de Departamento de Topografia  

e Projetos, Chefe da Divisão de Topografia, Diretor de Departamento de Cadastro Técnico,  

Diretor  de  Departamento  de  Patrimônio,  Diretor  de  Departamento  de  Controle  Interno,  

Diretor  de  Departamento  de  Controle  Orçamentário  e  Empenho,  Chefe  de  Divisão  de  

Processos  Administrativos  Disciplinares,  Sindicâncias  e  Corregedoria,  Diretor  de 

2  STF, RTJ 154/45.
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Departamento de Execução Orçamentária, Chefe de Divisão de Receia e Despesa, Chefe de  

Divisão de Tesouraria, Diretor de Departamento de Rendas Imobiliárias, Chefe de Divisão de  

Cadastro  Fiscal  e  Controle  Interno,  Diretor  de  Departamento  de  Arrecadação,  Chefe  de  

Divisão  de  Fiscalização,  Chefe  de  Divisão  de  Dívida  Ativa,  Diretor  de  Departamento  de  

Planejamento  e  Coordenação  do  Valor  Adicional  Fiscal,  Diretor  de  Departamento  de  

Educação  para  Diversidade,  Diretor  de  Departamento  de  programas  e  Projetos  para  a  

Cidadania, Diretor de Departamento de Transporte Escolar, Chefe de Divisão de Controle do  

Programa de Transporte Escolar,  Chefe de Divisão de Almoxarifado,  Chefe  de Divisão de  

Merenda e Material Escolar, Chefe de Divisão de Controle Interno, Diretor de Departamento 

de Controle e Avaliação, Diretor de Departamento de Atenção Primária à Saúde, ao Chefe de  

Divisão de Programas,  Informação e  Monitoramento,  Chefe  de Divisão de Saúde Mental,  

Chefe  de  Divisão  de  Monitoramento  em  Saúde  Mental,  Diretor  de  Departamento  de  

Vigilância  Sanitária,  Controle  Epidemiológico  e  de  Zoonoses,  Chefe  de  Divisão  de  

Fiscalização Sanitária, Chefe de Divisão de Controle de Zoonoses e Epidemiologia, Diretor de  

Departamento  de  Administração,  Chefe  de  Divisão  de  Conselhos,  Chefe  de  Divisão  de  

Processamento  de  Dados,  Chefe  de  Divisão  de  Processos  e  Contratos,  Diretor  de  

Departamento de Tratamento Fora do Domicílio (TFD) e Tratamento Dentro do Domicílio  

(TDD), Chefe de Divisão de Tratamento Fora do Domicílio (TFD) e Tratamento Dentro do  

Domicílio  (TDD),  Chefe  da Seção de Tratamento Fora do Domicílio  (TFD) e Tratamento  

Dentro do Domicílio (TDD), Diretor de Departamento de Compras e Almoxarifado, Chefe de  

Divisão  de  Compras  e  Almoxarifado,  Chefe  de  Divisão  de  Contabilidade,  Diretor  de  

Departamento de Coordenação do Pronto Atendimento, Chefe de Divisão de Coordenação e  

Controle do Pronto Atendimento, Diretor de Departamento de Desenvolvimento Social, Chefe  

de Divisão de Apoio à Criança e ao Adolescente, Chefe de Seção de Assistência à Criança e do  

Adolescente,  Chefe  de  Divisão  de  Programas  e  Projetos,  Chefe  de  Seção  de  Programas  e  

Projetos, Chefe de Divisão de Promoção do Idoso, Diretor de Departamento da Ação Social,  

Chefe da Divisão de Ação Social, Chefe da Divisão de Gerência Administrativa e Controle  
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Interno, Chefe de Seção de Apoio Administrativos, Chefe de Divisão de trabalho e Renda,  

Diretor de Departamento de Biblioteca, Diretor de Departamento de Ação e Difusão Cultural,  

Chefe da Divisão de Cultura e Controle Interno, Chefe de Divisão de Escola de Artes, Chefe de  

Divisão de Museu e Patrimônio Cultural, Chefe de Seção de Patrimônio Cultural, Chefe de  

Seção  de  Manutenção  e  Restauração,  Diretor  do  Departamento  de  Música  e  Escola  de  

Música, Diretor de Departamento de Turismo, Promoções e Eventos, Chefe de Divisão de  

Montagens,  Chefe  de  Divisão  de  Promoções,  Chefe  de  Divisão  de  Turismo,  Diretor  do  

Departamento  de  Esporte  e  Lazer,  Chefe  da  Divisão  de  Esportes,  Assessor  Técnico  da  

Secretaria Municipal de Obras, Chefe da Divisão de Trânsito, Diretor de Departamento de  

Oficina e Manutenção, Chefe da Divisão de Controle e Almoxarifado, Chefe da Divisão de  

Manutenção,  Diretor  de  Departamento  de  Obras,  Chefe  da  Divisão  de  Manutenção  e  

Máquinas,  Chefe  da  Divisão  de  Topografia,  Chefe  da  Divisão  de  Arquitetura,  Chefe  da  

Divisão de Manutenção de Estradas, Diretor do Departamento de Gerência Administrativa 

da Secretaria Municipal de Obras, Chefe da Seção de Controle de Veículos, Chefe de Seção de 

Vigilância Patrimonial,  Chefe da Seção de Portaria e Apoio, Assessor Técnico, Diretor do  

Departamento  de  Abastecimento  e  Saneamento,  Chefe  da  Seção  de  Manutenção  de  

Abastecimento e Saneamento, Chefe da Seção de Almoxarifado, Diretor de Departamento de  

Meio Ambiente, Serviços Urbanos e Equipamentos Públicos, Chefe da Divisão de Programas,  

Projetos e Controle Interno, Chefe da Seção de Fiscalização,  Chefe da Divisão de Parques,  

Praças, Jardins e Áreas Protegidas, Chefe da Seção de Poda e Corte de Árvore, Chefe da Seção 

de Jardinagem, Chefe da Seção de Capina e Manutenção de Praças, Chefe da Seção de Capina,  

Chefe da Seção de Drenagem, Diretor de Departamento de Agropecuária, Chefe da Divisão de  

Agropecuária,  Diretor  de  Departamento  de  Cemitério  e  Velório,  Chefe  de  Seção  de  

Manutenção de Trânsito, Chefe da Seção de Fiscalização de Trânsito e Transporte, Diretor  

Clínico e Diretor Técnico Médico, previstos nos artigos 127A e 127B e Anexo III da Lei 

nº 4.691/2007, com redação dada pela Lei nº 5.167/2011; nos incisos I e II, do § 1º, do 
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art.  6º  da  Lei  nº  5.058/2010,  todas  do  Município  de  Pará  de  Minas,  burlaram  a 

exigência constitucional do concurso para acesso ao serviço público.

2.3  Leis  Complementares  municipais.  Anexos.  Cargos 
comissionados.  Inexistência  de  atribuições  concernentes  à 
chefia,  assessoramento  e  direção.  Ausência  de  vínculo  de 
confiança  entre  a  autoridade  nomeante  e  o  nomeado. 
Inconstitucionalidade. Precedentes do STF.

Avulta  dos  artigos  127A  e  127B,  dos Anexos  I  e  V  da  Lei  nº 

4.691/2007, com redação dada pela Lei nº 5.167/2011, da Lei nº 5.023/2009, e, dos 

incisos I e II, do § 1º, do art. 6º da Lei nº 5.058/2010, todas do Município de Pará de 

Minas, que, para os cargos ali previstos, não se vislumbram atribuições concernentes 

às funções de assessoria, chefia ou direção, tampouco o vínculo de confiança entre os 

nomeados e a autoridade nomeante, requisito essencial a cargos de provimento em 

comissão.

A toda evidência, essa criação de cargos comissionados contrapõe-se 

ao princípio insculpido no art.  21,  § 1º,  da Constituição Estadual,  que consagra a 

prévia aprovação em concurso público como condição de acesso aos cargos públicos, 

facultada  a  livre  nomeação  apenas para  funções  relevantes,  de  direção  e 

assessoramento, cujo exercício reclame, como dito, uma relação de confiança entre 

nomeante e nomeado. 
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Certamente,  o  propósito não foi  assentar  em cargos  relevantes  do 

comando superior da Administração pessoas da confiança do Prefeito Municipal, a 

fim de buscar a eficiência administrativa e, por consequência, um serviço de melhor 

qualidade para a população. 

Diversamente,  a  real  intenção  que  se  percebe,  no  que  tange, 

sobretudo, aos 18 (dezoito) cargos de Assessor Técnico, 49 (quarenta e nove) cargos 

de Diretor de Departamento, 61 (sessenta e um) cargos de Chefe de Divisão, 21 (vinte 

e um) cargos de Chefe de Seção, 12 (doze) cargos de Supervisor Administrativo, 25 

(vinte  cinco)  cargos  de  Encarregado  de  Serviço,  24  (vinte  e  quatro)  cargos  de 

Assistente Administrativo e 22 (vinte e dois cargos) de Encarregado, enumerados no 

Anexo I da Lei nº 4.691/2007, com redação dada pela Lei nº 5.167/2011, foi abrigar, 

sem concurso público e em detrimento do erário, cargos em comissão para  funções 

meramente técnicas ou subalternas. 

Não se pode olvidar que constitui uma das principais características 

dos  cargos  em  comissão  a  livre  nomeação  e  exoneração  dos  servidores 

comissionados. Assim assevera Jessé Torres Pereira  Júnior,  citando Celso Antônio 

Bandeira de Mello:

Quanto ao cargo em comissão, preleciona que ‘quer unicamente dizer 
que é predisposto a receber ocupante que nele não obterá fixidez. Sua 
permanência será sempre instável... é possível que alguém continue 
indefinidamente em um cargo em comissão — bastando para tanto 
que  nunca  seja  desligado  dele  pela  autoridade  superior  a  cuja 
confiança  deva  responder  —,  sem  que  com  isto  ganhe  qualquer 
direito à persistência no cargo. Juridicamente, o cargo em comissão 
não  comporta  qualquer  garantia  de  permanência  porque  é  de 
confiança.  O  que  pode  ocorrer  é  a  sucessão  de  autoridades  que 
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considerem o ocupante de cargo em comissão como de confiança e 
por isso o mantenham nele.’3

Através das descrições das atribuições atinentes a referidos cargos, 

fixadas nos artigos 127A e 127B, no Anexo V da Lei nº 4.691/2007, com redação dada 

pela Lei nº 5.167/2011, bem como nos artigos 56, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 

74, 75, 77, 78, 79, 80, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 100, 101, 102, 105, 

106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 116, 118, 120, 121, 124, 125, 126, 128, 131, 132, 133, 

134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 152, 153, 

154, 155, 156, 157, 158, 159, 161, 162, 163, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 174, 

175, 176, 177, 178, 180, 182, 183, 184, 185, 186, 187, 188, 189, 190, 191, 192, 193, 194, 196, 

197, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 208, 209, 210 e 211, todos da Lei nº 

5.023/2009 e, ainda, nos incisos I e II,  do § 1º, do artigo 6º, da Lei nº 5.058/2010, 

percebe-se o afastamento das lições doutrinárias mais abalizadas, segundo as quais:

No que respeita aos cargos em comissão, a Emenda 19 adotou uma 
segunda ordem de providência, cuja finalidade, intui-se, é a de conter 
a  multiplicação  desses  cargos  em  todos  os  níveis  da  organização 
administrativa.  Doravante,  os  cargos  em  comissão  devem 
corresponder tão-só a atribuições de direção, chefia e assessoramento. 
Isto é, aos cargos em comissão estará reservado o nível decisório da 
hierarquia administrativa. Mais uma razão para que seus ocupantes 
sejam  profissionais  qualificados  e  conhecedores  dos  misteres  da 
atividade  administrativa  pública.  Serão  os  responsáveis  pela 
pertinência  das  decisões  de  política  administrativa  do  serviço 
público, com sustentação técnica.4 (grifos nossos)

E mais:

3  PEREIRA JÚNIOR, Jessé Torres. Da reforma administrativa constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. 
503p. p. 89.

4  PEREIRA JÚNIOR, Jessé Torres. Da reforma administrativa constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. 
503p. p. 91.
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O  titular  de  cargo  em  comissão  mantém  vínculo  profissional  e 
funcional temporário com as atribuições do cargo; são dirigentes e 
assessores cuja investidura durará enquanto for íntegra a relação de 
confiança  que  gerou  o  comissionamento;  exaurida  a  relação,  são 
exoneráveis ao critério da autoridade competente.5

Acerca do tema, sedimentou-se, no STF, entendimento no sentido de 

que:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  ART. 
37, II E V. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. LEI 15.224/2005 
DO  ESTADO  DE  GOIÁS.  INCONSTITUCIONALIDADE.  É 
inconstitucional a criação de cargos em comissão que não possuem 
caráter de assessoramento, chefia ou direção e que não demandam 
relação  de  confiança  entre  o  servidor  nomeado  e  o  seu  superior 
hierárquico, tais como os cargos de Perito Médico-Psiquiátrico, Perito 
Médico-Clínico,  Auditor de Controle Interno, Produtor  Jornalístico, 
Repórter Fotográfico, Perito Psicológico,  Enfermeiro e Motorista de 
Representação. Ofensa ao artigo 37, II e V da Constituição Federal. 
Ação julgada procedente para  declarar  a inconstitucionalidade dos 
incisos XI, XII, XIII, XVIII, XIX, XX, XXIV e XXV do art. 16-A da lei 
15.224/2005 do Estado de Goiás, bem como do Anexo I da mesma lei, 
na parte em que cria os cargos em comissão mencionados.6 (grifos 
nossos)

Extrai-se  do  voto  proferido  pelo  ministro  Joaquim  Barbosa,  por 

ocasião do julgamento da ADI nº 3.602/GO, que:

A  lei  impugnada,  dentre  outros,  criou  os  cargos  em  comissão  de 
Perito  Médico-Psiquiátrico,  Perito  Médico-Clínico,  Auditor  de 
Controle Interno, Produtor Jornalístico, Repórter Fotográfico, Perito 

5  ob. cit. p. 89.
6 BRASIL.  Supremo Tribunal  Federal.  Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 3.602/GO. Pleno. Rel. Min. 
Joaquim Barbosa. J. 14.4.2011. DJ 7.6.2011.
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Psicológico, Enfermeiro e Motorista de Representação.  Como se vê, 
trata-se de cargos com atribuições estritamente técnicas para cujo 
exercício não há necessidade de qualquer relação de confiança entre 
o servidor nomeado e seu superior hierárquico. 
A  toda  evidência,  são  cargos  que  devem  ser  preenchidos  por 
servidores  regularmente  admitidos  após  aprovação  em  concurso 
público, como determina o art. 37, II da Constituição federal.
Ressalto  que  o  Supremo Tribunal  Federal  tem interpretado essa 
norma constitucional do art. 37, II como exigência de que a exceção 
à regra do provimento de cargos por concurso público só se justifica 
concretamente com a demonstração –  e  a  devida  regulamentação 
por lei – de que as atribuições de determinado cargo sejam mais 
bem atendidas por meio do provimento em comissão, no qual se 
exige a  relação  de confiança entre  a  autoridade competente  para 
efetuar a nomeação e o servidor nomeado (ADI 1.141, tel. Min, Ellen 
Gracie, Pleno DJ de 29.08.2003; ADI 2.427-MC, rel. min. Nelson Jobim, 
Pleno DJ de 08.08.2003; ADI 1.269/MC, rel. min. Carlos Velloso, DJ de 
25.08.1995).  Esse entendimento já  se  consolidara  sob a vigência da 
Constituição  anterior  (Rp  1.368,  rel.  min,  Moreira  Alves,  Pleno,  j. 
21.05.1987; Rp 1.282, rel. min. Octavio Gallotti, Pleno, j. 12.12.1985).
Em  síntese,  a  lei  15.224/2005  do  estado  de  Goiás,  em relação  aos 
dispositivos ora impugnados, viola o art. 37, II e V da Constituição 
Federal  de  1988  porque  criou  cargos  em  comissão:  (i)  que  não 
possuem caráter de assessoramento, chefia ou direção; e (ii)  que não 
demandam relação de confiança típica dos cargos de provimento em 
comissão.7 (grifos nossos)

Também o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais declarou a 

inconstitucionalidade de dispositivos semelhantes aos ora impugnados e insertos em 

leis municipais. Assim, veja-se:

EMENTA:  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  - 
CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  -  CARGOS  TÉCNICOS  EM 
COMISSÃO  -  AFRONTA  AO  ART.  23  DA  CONSTITUIÇÃO  DO 
ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  -  IMPOSSIBILIDADE.  PEDIDOS 

7 BRASIL.  Supremo Tribunal  Federal.  Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 3.602/GO. Pleno. Rel. Min. 
Joaquim Barbosa. J. 14.4.2011. DJ 7.6.2011.
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JULGADOS PROCEDENTES. Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Lei do Município de Patrocínio. Exercício das atividades de Defensor 
Público  pelo  Procurador  Geral  do  Município.  Criação  de  cargos 
comissionados    de  pedagogo   e    encarregados  de  serviços  .   
Inconstitucionalidade. Defensoria Pública. Instituição prevista apenas 
no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal. Organização a 
cargo  de  lei  complementar.  Cargos  de  carreira  a  serem  providos 
mediante concurso público. Vedação do exercício da advocacia aos 
Defensores Públicos. Encarregados de serviço e pedagogos. Funções 
de  natureza  profissional.  Cargos  subalternos  ou  eminentemente 
técnicos  que  integram  a  estrutura  da  administração.  Ausência  de 
fidúcia.  Cargos de provimento efetivo mediante concurso.  Normas 
declaradas  inconstitucionais.  Representação  acolhida.  -  Os  cargos 
públicos de encarregados de serviço e pedagogos encerram funções 
de natureza profissional - subalternas, no caso dos encarregados de 
serviços,  e  eminentemente  técnicas,  no  caso  dos  pedagogos  -, 
integrantes da estrutura da Administração Municipal. Em ambas as 
hipóteses não há atribuição de assessoramento,  chefia ou direção e 
tampouco  há  que  se  falar  em  fidúcia,  atributo  característico  dos 
cargos em comissão. Não se tratam, pois, de cargos de livre nomeação 
e exoneração, mas de cargos de provimento efetivo, cuja investidura 
só  pode  se  dar,  conforme  comando  constitucional  (artigo  37,  V, 
Constituição Federal, e artigo 23, da Constituição Estadual), por meio 
de concurso público. - Conquanto a prestação de assistência jurídica 
gratuita  não  seja  exclusividade  dos  Defensores  Públicos  e  nem 
monopólio da União e dos Estados, a Defensoria Pública, instituição 
essencial  à  função  jurisdicional  do  Estado,  será  criada  apenas  em 
nível federal e estadual  (e no Distrito Federal),  com normas gerais 
prescritas  em lei  complementar,  exigindo organização  própria,  em 
cargos  de  carreira,  providos,  na  classe  inicial,  mediante  concurso 
público de provas e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia 
da  inamovibilidade  e  vedado  o  exercício  da  advocacia  fora  das 
atribuições  institucionais  (artigo  134  da  CF  e  artigo  130  da  CE).8 

(grifos nossos)

A exigência constitucional (CF/88, art. 37, V e CEMG/89, art. 21, §1º 

e art.  23),  no tocante a que os cargos em comissão somente sejam direcionados à 
8  BRASIL.  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Minas  Gerais.  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  n° 

1.0000.09.489872-3/000 – Rel. Des.  Herculano Rodrigues – j. 9.9.2009 - DJ 27.11.2009.
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direção, chefia e assessoramento, vinculou o legislador infraconstitucional, que não 

conta com a faculdade de criá-los, dando-lhes atribuições da sua conveniência. 

Por óbvio, é vedado ao Município criar cargos comissionados para a 

realização  de  atividades  meramente  técnicas  ou  burocráticas,  ainda  que  sob  a 

denominação de “Chefe da Seção de Capina”, “Diretor de Departamento de Cemitério e  

Velório” ou “Assessor Técnico”.

É  cediço  que,  somente  em  situações  excepcionais,  dispensa-se  o 

concurso público, sob pena de ofensa ao princípio da igual acessibilidade aos cargos 

públicos  previsto,  expressamente,  nos  incisos  I  e  II  do  artigo  37  da  Carta  da 

República, bem como aos princípios da moralidade administrativa, da eficiência e  

da impessoalidade (CEMG, art. 13). 

Senão, veja-se:

Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. Possibilidade jurídica 
do  pedido  presente.  Lei  municipal.  Concessão  de  gratificação. 
Constitucionalidade.  Cargos  não  vinculados  à  direção,  chefia  ou 
assessoramento.  Necessidade  de  realização  de  concurso  público. 
Inconstitucionalidade presente. Pretensão parcialmente acolhida. 1. É 
possível o controle concentrado de constitucionalidade realizado pelo 
Tribunal de Justiça do Estado, tendo como parâmetro dispositivos da 
Constituição do Estado de Minas Gerais, ainda que por observância 
obrigatória de normas previstas na Constituição da República. [...] 5. 
A investidura  em cargo  público  depende,  em regra,  de  aprovação 
prévia em concurso público, nos termos do art. 37, V, da Constituição 
da  República.  No  entanto,  há  ressalva  quanto  aos  cargos  em 
comissão,  destinados  às  atribuições  de  direção,  chefia  e 
assessoramento, declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 6. 
As  atribuições  dos  cargos  de  agente  de  controle  interno, 
coordenador  de  saúde  bucal,  secretário  de  assistência  judiciária, 
controlador interno, contador geral e contador do fundo municipal 
de  saúde  não  são  atividades  vinculadas  à  direção,  chefia  ou 
assessoramento. Logo, escapam da excepcionalidade mencionada e 
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somente  podem  ser  providos  por  meio  de  concurso  público.  7. 
Pretensão  julgada  parcialmente  procedente  para  declarar  a 
inconstitucionalidade  de  parte  do  Anexo  I,  da  Lei  Delegada 
municipal  nº  1,  de  2007,  de  Paracatu,  rejeitada  uma  preliminar.9 

(grifos nossos)

Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. Leis complementares 
que criam cargos em comissão. Violação aos artigos 21, § 1º e 23, da 
Constituição do Estado de Minas Gerais. Eleição para provimento de 
cargos  de diretores  de  escolas  municipais.  Atribuição exclusiva do 
chefe  do  Poder  Executivo.  Inconstitucionalidade.  Os  cargos  em 
comissão,  forma  excepcional  de  provimento  de  cargos  da 
Administração  Pública,  são  utilizados  para  funções  de  chefia, 
direção e assessoramento, sendo vedado ao Município criar cargos 
comissionados para a realização de atividades meramente técnicas 
ou  burocráticas,  sob  pena  de  se  ofender  aos  princípios  da 
moralidade  e  impessoalidade  que  norteiam  o  serviço  público.  É 
competência privativa do Chefe do Poder Executivo o provimento de 
cargos  em comissão de  diretor  de  escola  pública,  sendo vedado o 
processo eleitoral ou seletivo para o seu provimento.10 (grifos nossos)

No que tange aos  cargos  de  Controlador  Geral,  Assessor  Técnico  da  

Procuradoria  Geral  do  Município,  Assessor  Técnico  da  Secretaria  Municipal  de  Gestão  

Pública,  Assessor  de  Políticas  Públicas,  Assessor  Técnico  da  Secretaria  Municipal  de  

Fazenda, Assessor Técnico da Secretaria Municipal de Educação, Ouvidor, Auditor, Assessor  

Técnico  Especial  da  Secretaria  Municipal  de  Obras  e  Assessor  Técnico  da  Secretaria  

Municipal de Controladoria e Corregedoria, Coordenador Escolar, Coordenador Pedagógico e 

Secretário de Escola, cujas atribuições são eminentemente técnicas, devem ser providos 

por meio de concurso público.

9  BRASIL.  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Minas  Gerais.  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  n° 
1.0000.09.506791-4/000 – Rel. Des. Caetano Levi Lopes – Julgamento em 10.11.2010 - DJ 4.2.2011.

10  BRASIL.  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Minas  Gerais.  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  n° 
1.0000.10.017509-0/000  –  Rel.  Des.  Antônio  Armando  dos  Anjos  –  Julgamento  em  22.6.2011  -  DJ 
22.7.2011.
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Especificamente  em  relação  aos  cargos  cujas  atribuições  se 

subsumem ao assessoramento jurídico do ente federado, já fixou o Supremo Tribunal 

Federal que:

EMENTA:  CONSTITUCIONAL.  AÇÃO  DIRETA  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE.  ANEXO  II  DA  LEI 
COMPLEMENTAR 500, DE 10 DE MARÇO DE 2009, DO ESTADO 
DE  RONDÔNIA.  ERRO  MATERIAL  NA  FORMULAÇÃO  DO 
PEDIDO.  PRELIMINAR  DE  NÃO-CONHECIMENTO  PARCIAL 
REJEITADA. MÉRITO. CRIAÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO 
EM COMISSÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO NO ÂMBITO 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. INCONSTITUCIONALIDADE.  1. 
Conhece-se integralmente da ação direta de inconstitucionalidade se, 
da leitura do inteiro teor da petição inicial,  se infere que o pedido 
contém  manifesto  erro  material  quanto  à  indicação  da  norma 
impugnada.  2.  A  atividade  de  assessoramento  jurídico  do  Poder 
Executivo  dos  Estados  é  de  ser  exercida  por  procuradores 
organizados  em  carreira,  cujo  ingresso  depende  de  concurso 
público  de  provas  e  títulos,  com  a  participação  da  Ordem  dos 
Advogados do Brasil em todas as suas fases, nos termos do art. 132 
da Constituição Federal.  Preceito que se destina à configuração da 
necessária  qualificação  técnica  e  independência  funcional  desses 
especiais agentes públicos. 3. É inconstitucional norma estadual que 
autoriza  a  ocupante  de  cargo  em  comissão  o  desempenho  das 
atribuições  de  assessoramento  jurídico,  no  âmbito  do  Poder 
Executivo. Precedentes. 4. Ação que se julga procedente.11 

Não se desconhece o  efeito nefasto da  multiplicação dos cargos em 

comissão sobre a eficiência dos serviços afetos à Administração Pública. É patente 

que os  servidores públicos efetivos ficam à mercê do grupo político que vencer as 

eleições, o qual costuma nomear pessoas sem a mínima capacidade técnica específica 

para desempenhar a função confiada, sem embargo de serem alçadas a chefe de 

11  BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI nº 4261/RO. Rel. Min. Ayres Britto. Julgamento em 2.8.2010. DJ 
20.8.2010.
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quem provou sua eficiência mediante concurso público, avaliação de desempenho e 

dedica-se integralmente há anos à atividade.

Portanto,  a  inconstitucionalidade  fica  explícita  com  a  leitura  dos 

diplomas  normativos  hostilizados,  através  da  qual  se  percebe  o  desvirtuado  do 

quadro de cargos em comissão criados. 

3. Conclusão

Esta Coordenadoria de Controle da Constitucionalidade, valendo-se 

das  suas  atribuições  constitucionais  e  infraconstitucionais,  ante  o  exposto  e 

considerando a inconstitucionalidade dos dispositivos legais apontados;

Considerando,  outrossim,  que  ao  Ministério  Público  incumbe  a 

defesa  da ordem jurídica  e  do regime democrático,  sendo,  para  tanto,  seu dever 

constitucional  o combate às  leis  e atos normativos inconstitucionais,  consoante se 

extrai  do  art.  129,  IV,  da  Constituição  da  República/88;  do  art.  120,  IV,  da 

Constituição do Estado de Minas Gerais; do art. 25, I, da Lei Federal n.º 8.625/93 e, 

ainda, dos artigos 66, I, e 69, II, da Lei Complementar estadual n.º 34/94;

Considerando,  também,  a  possibilidade  do  autocontrole  da 

constitucionalidade  pelo  próprio  Poder  Legiferante,  na  sua  condição  de  canal 

legítimo para a adequação do sistema infraconstitucional aos ditames constitucionais;

Considerando,  por  fim,  que  a  recomendação é  um  dos  mais  úteis 

instrumentos de atuação do Ministério Público, nos termos do art. 27, I, parágrafo 

único, e IV, da Lei Federal n.º 8.625/93; 
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RECOMENDA ao Prefeito Municipal de Pará de Minas:

a)  a  adequação da  redação  do  Anexo  I  da  Lei  nº  4.691/2007, 

prevendo que os cargos de Motorista do Gabinete, Assessor Técnico da Procuradoria Geral  

do  Município,  Assessor  Técnico  da  Secretaria  Municipal  de  Gestão  Pública,  Assessor  de  

Políticas Públicas, Assessor Técnico da Secretaria Municipal de Fazenda, Assessor Técnico da  

Secretaria  Municipal  de  Educação,  Ouvidor,  Auditor,  Assessor  Técnico  Especial  da 

Secretaria Municipal de Obras e Assessor Técnico da Secretaria Municipal de Controladoria e  

Corregedoria sejam providos por meio de concurso público.

b) a revogação dos cargos de Supervisor Administrativo, Encarregado de  

Serviço, Encarregado, Assistente Administrativo, Assessor Administrativo, Assessor Técnico 

de Planejamento Urbano, Assessor de Desenvolvimento Econômico, constantes no Anexo I, 

com as atribuições descritas no Anexo V, ambos da Lei nº 4.691/2007.

c)  a  revogação dos  cargos  de  Chefe  da  Divisão  de  Proteção  ao  

Consumidor,  Diretor  de  Departamento  de  Imprensa,  Chefe  de  Divisão  de  Coordenação 

Política, Diretor de Departamento de Comunicação, Diretor de Departamento de Cerimonial,  

Diretor de Departamento de Recursos Humanos, Chefe de Divisão de Registros Funcionais,  

Diretor de Departamento de Processamento de Dados dos Recursos Humanos, Diretor de  

Departamento de Compras, Chefe de Divisão de Licitação e Almoxarifado, Chefe de Seção de  

Fiscalização,  Chefe  de  Seção  de  Processos,  Chefe  de  Seção  de  Registros,  Diretor  de  

Departamento Administrativo, Diretor de Departamento de Contratos e Convênios, Chefe de 

Divisão de Protocolo e Arquivo, Chefe de Seção de Arquivos, Assessor Técnico de Fiscalização  

e  Convênios  Técnicos,  Diretor  do  Departamento  de  Gerência  Administrativa,  Diretor  de  

Departamento de Planejamento Urbano, Diretor de Departamento de Arquitetura e Projetos,  
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Chefe da Divisão de Desenvolvimento de Projetos, Diretor do Departamento de Análise de  

Projetos,  Diretor  de  Departamento  de  Processamento  de  Dados,  Chefe  da  Divisão  de  

Hardware, Chefe da Divisão de Software, Diretor de Departamento de Orçamento, Diretor de  

Departamento  de  Topografia  e  Projetos,  Chefe  da  Divisão  de  Topografia,  Diretor  de 

Departamento  de  Cadastro  Técnico,  Diretor  de  Departamento  de  Patrimônio,  Diretor  de 

Departamento de Controle Interno,  Diretor de Departamento de Controle Orçamentário e 

Empenho,  Chefe  de  Divisão  de  Processos  Administrativos  Disciplinares,  Sindicâncias  e  

Corregedoria,  Diretor  de  Departamento  de  Execução  Orçamentária,  Chefe  de  Divisão  de 

Receia  e  Despesa,  Chefe  de  Divisão  de  Tesouraria,  Diretor  de  Departamento  de  Rendas 

Imobiliárias,  Chefe  de  Divisão  de  Cadastro  Fiscal  e  Controle  Interno,  Diretor  de  

Departamento de Arrecadação, Chefe de Divisão de Fiscalização, Chefe de Divisão de Dívida  

Ativa, Diretor de Departamento de Planejamento e Coordenação do Valor Adicional Fiscal,  

Diretor  de  Departamento  de  Educação  para  Diversidade,  Diretor  de  Departamento  de 

programas e  Projetos  para a  Cidadania,  Diretor  de  Departamento  de  Transporte  Escolar,  

Chefe  de  Divisão  de  Controle  do  Programa  de  Transporte  Escolar,  Chefe  de  Divisão  de  

Almoxarifado, Chefe de Divisão de Merenda e Material Escolar, Chefe de Divisão de Controle 

Interno,  Diretor  de  Departamento  de  Controle  e  Avaliação,  Diretor  de  Departamento  de  

Atenção Primária à Saúde, ao Chefe de Divisão de Programas, Informação e Monitoramento,  

Chefe de Divisão de Saúde Mental, Chefe de Divisão de Monitoramento em Saúde Mental,  

Diretor de Departamento de Vigilância Sanitária,  Controle Epidemiológico e de Zoonoses,  

Chefe  de  Divisão  de  Fiscalização  Sanitária,  Chefe  de  Divisão  de  Controle  de  Zoonoses  e  

Epidemiologia, Diretor de Departamento de Administração, Chefe de Divisão de Conselhos,  

Chefe de Divisão de Processamento de Dados, Chefe de Divisão de Processos e Contratos,  

Diretor de Departamento de Tratamento Fora do Domicílio (TFD) e Tratamento Dentro do  

Domicílio (TDD), Chefe de Divisão de Tratamento Fora do Domicílio (TFD) e Tratamento  

Dentro  do  Domicílio  (TDD),  Chefe  da  Seção  de  Tratamento  Fora  do  Domicílio  (TFD) e  

Tratamento  Dentro  do  Domicílio  (TDD),  Diretor  de  Departamento  de  Compras  e  
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Almoxarifado,  Chefe  de  Divisão  de  Compras  e  Almoxarifado,  Chefe  de  Divisão  de 

Contabilidade, Diretor de Departamento de Coordenação do Pronto Atendimento, Chefe de 

Divisão  de  Coordenação e  Controle  do Pronto Atendimento,  Diretor de  Departamento de  

Desenvolvimento Social,  Chefe de Divisão de Apoio à Criança e ao Adolescente, Chefe de  

Seção de Assistência à Criança e do Adolescente, Chefe de Divisão de Programas e Projetos,  

Chefe de Seção de Programas e Projetos, Chefe de Divisão de Promoção do Idoso, Diretor de  

Departamento da Ação Social, Chefe da Divisão de Ação Social, Chefe da Divisão de Gerência  

Administrativa  e  Controle  Interno,  Chefe  de  Seção  de  Apoio  Administrativos,  Chefe  de  

Divisão  de  trabalho  e  Renda,  Diretor  de  Departamento  de  Biblioteca,  Diretor  de  

Departamento de Ação e Difusão Cultural, Chefe da Divisão de Cultura e Controle Interno,  

Chefe de Divisão de Escola de Artes, Chefe de Divisão de Museu e Patrimônio Cultural, Chefe  

de Seção de Patrimônio Cultural, Chefe de Seção de Manutenção e Restauração, Diretor do  

Departamento  de  Música  e  Escola  de  Música,  Diretor  de  Departamento  de  Turismo,  

Promoções e Eventos, Chefe de Divisão de Montagens, Chefe de Divisão de Promoções, Chefe  

de Divisão de Turismo, Diretor do Departamento de Esporte e Lazer, Chefe da Divisão de 

Esportes, Assessor Técnico da Secretaria Municipal de Obras, Chefe da Divisão de Trânsito,  

Diretor  de  Departamento  de  Oficina  e  Manutenção,  Chefe  da  Divisão  de  Controle  e  

Almoxarifado, Chefe da Divisão de Manutenção, Diretor de Departamento de Obras, Chefe da  

Divisão de Manutenção e Máquinas, Chefe da Divisão de Topografia, Chefe da Divisão de  

Arquitetura,  Chefe  da  Divisão  de  Manutenção  de  Estradas,  Diretor  do  Departamento de  

Gerência Administrativa da Secretaria Municipal de Obras, Chefe da Seção de Controle de  

Veículos,  Chefe  de  Seção de  Vigilância  Patrimonial,  Chefe  da Seção de Portaria  e  Apoio,  

Assessor Técnico, Diretor do Departamento de Abastecimento e Saneamento, Chefe da Seção  

de Manutenção de Abastecimento e Saneamento, Chefe da Seção de Almoxarifado, Diretor de  

Departamento  de  Meio  Ambiente,  Serviços  Urbanos  e  Equipamentos  Públicos,  Chefe  da  

Divisão de Programas, Projetos e Controle Interno, Chefe da Seção de Fiscalização, Chefe da 

Divisão de Parques, Praças, Jardins e Áreas Protegidas, Chefe da Seção de Poda e Corte de  
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Árvore, Chefe da Seção de Jardinagem, Chefe da Seção de Capina e Manutenção de Praças,  

Chefe  da  Seção  de  Capina,  Chefe  da  Seção  de  Drenagem,  Diretor  de  Departamento  de 

Agropecuária, Chefe da Divisão de Agropecuária, Diretor de Departamento de Cemitério e  

Velório, constantes no Anexo I da Lei nº 4.691/2007, cujas atribuições foram descritas 

nos artigos 56, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 77, 78, 79, 80, 83, 84, 85, 86, 

87, 88, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 100, 101, 102, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 

113, 116, 118, 120, 121, 124, 125, 126, 128, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 

141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 158, 159, 161, 

162, 163, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 174, 175, 176, 177, 178, 180, 182, 183, 

184, 185, 186, 187, 188, 189, 190, 191, 192, 193, 194, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 

204, 205, 206, 207, 208, 209, 210 e 211, todos da Lei nº 5.023/2009.

d) a revogação dos cargos de Chefe de Seção de Manutenção de Trânsito  

e  Chefe da Seção de Fiscalização de Trânsito e Transporte,  constantes, respectivamente, 

nos incisos I e II, do § 1º, do artigo 6º, da Lei nº 5.058/2010.

e) a revogação dos cargos de Diretor Clínico e Diretor Técnico Médico,  

constantes,  respectivamente,  nos  artigos  127A e  127B,  da  Lei  nº  5.023/2009,  com 

redação dada pela Lei nº 5.167/2011.

f) a adequação da redação dos incisos IX, X e XI do art. 82, do § 2º do 

art. 109, do art. 110 e do Anexo II, todos da Lei nº 5.288/2011, prevendo que os cargos 

de Coordenador Escolar,  Coordenador Pedagógico e Secretário de Escola sejam providos 

por meio de concurso público.
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2) Fixa-se, nos termos do inciso IV, parágrafo único, do art. 27 da Lei 

Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, o prazo de trinta dias, a contar da data 

do  recebimento  desta,  para  que  Vossa  Excelência  cumpra,  em  sendo  esse  o 

entendimento, a presente recomendação, nos termos da disposição anterior. 

3) Também nos termos do disposto no inciso IV, parágrafo único, do 

art. 27 da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, requisita-se:

a) a divulgação adequada e imediata da presente recomendação;

b) informações por escrito, no prazo de dez dias, contados a partir do 

vencimento do prazo de trinta dias fixado no item 2, sobre o cumprimento ou não da 

presente recomendação.

Belo Horizonte, 8 de janeiro de 2013.

MARIA ANGÉLICA SAID
Procuradora de Justiça
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